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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6935/2001 (2.a série). — Por despacho do secretário-
-geral da Presidência da República de 4 de Maio de 2001:

Lígia Maria Góis Mendes da Graça Maia de Loureiro, técnica pro-
fissional especialista de biblioteca e documentação do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral da Presidência da Repú-
blica — nomeada, precedendo concurso, técnica profissional espe-
cialista principal de biblioteca e documentação do mesmo quadro
e serviço, ficando exonerada da anterior categoria na data da acei-
tação do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

5 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de Bragança.

Aviso n.o 6936/2001 (2.a série). — Por despacho do secretário-
-geral da Presidência da República de 4 de Maio de 2001:

Lília Marques Pires Trigueiros de Sá, técnica profissional principal
de biblioteca e documentação do quadro de pessoal da Secreta-
ria-Geral da Presidência da República — nomeada, precedendo
concurso, técnica profissional especialista de biblioteca e documen-
tação do mesmo quadro e serviço, ficando exonerada da anterior
categoria na data da aceitação do novo lugar. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de Bragança.

Aviso n.o 6937/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
administrativo da Presidência da República de 15 de Março de 2001:

Eduarda Maria Abel Fernandes — requisitada ao Centro de Formação
para a Indústria da Cerâmica para, na Casa Civil do Presidente
da República, exercer funções equiparadas às de secretária e com
o mesmo estatuto remuneratório, ao abrigo das disposições con-
jugadas do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4 de Abril,
e dos artigos 9.o e 10.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 45/92, de 4 de Abril.

A presente requisição, que mereceu a anuência do conselho de
administração do CENCAL, produz efeitos a partir de 9 de Março
de 2001.

7 de Maio de 2001. — Pelo Conselho Administrativo, o Secretá-
rio-Geral, José Vicente de Bragança.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 10 165/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Maio de 2001 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Social Democrata:

Licenciada Ivone Maria dos Santos Vicente Gravato — nomeada, nos
termos do n.o 6 do artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho
(Lei Orgânica da Assembleia da República), com a redacção que
lhe foi dada pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, para o cargo
de assessora informática do Gabinete de Apoio do Grupo Par-
lamentar do Partido Social Democrata, com efeitos a partir do
dia 1 de Maio de 2001.

4 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 10 166/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo e nos
termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 6.o dos Estatutos do
Instituto de Solidariedade e Segurança Social, aprovados pelo Decre-
to-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, nomeio, sob proposta do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, para integrarem o conselho
directivo do referido Instituto, criado através do artigo 23.o do Decre-

to-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 45-A/2000, de 22 de Março, os seguintes elementos:

a) O licenciado Manuel António Martins Alves, presidente;
b) O licenciado Manuel da Cruz Pires, vice-presidente.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia da sua
assinatura.

24 de Abril de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Manuel António Martins Alves, nascido a 22 de Novembro de 1947,
licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade
de Coimbra, com pós-graduação em Estudos Europeus, na variante
de Direito, pela mesma Faculdade.

É assessor principal do quadro de pessoal do ex-Centro Regional
de Segurança Social do Norte.

Iniciou a sua actividade na segurança social, em Julho de 1978,
como director distrital da segurança social de Viana do Castelo. A
partir de 1980 passou a exercer o cargo de vogal da comissão ins-
taladora do Centro Regional de Segurança Social de Viana do Castelo.
Em Janeiro de 1984 é nomeado presidente do conselho directivo,
cargo que desempenhou até Fevereiro de 1990. Em Dezembro de
1991 foi nomeado director de serviços do Centro Regional de Segu-
rança Social de Viana do Castelo, cargo que exerceu até à extinção
daquele Centro Regional. Em Novembro de 1993 é nomeado director
de serviços de atribuição de prestações do Serviço Sub-Regional do
Porto do Centro Regional de Segurança Social do Norte. Desde
Janeiro de 1996 e até à extinção dos centros regionais de segurança
social exerceu o cargo de presidente do conselho directivo do Centro
Regional de Segurança Social do Norte.

Fez parte, ainda, de um grupo de trabalho, cujo objectivo era a
elaboração de uma proposta de reorganização administrativa do sis-
tema de solidariedade e segurança social, e da comissão instaladora
do Instituto de Solidariedade e Segurança Social.

Actualmente é vice-presidente do conselho directivo do Instituto
de Solidariedade e Segurança Social.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Manuel da Cruz Pires, nascido a 21 de Agosto de 1951, licenciado
em Organização e Gestão de Empresas pelo Instituto Superior de
Economia (hoje ISEG) da Universidade Técnica de Lisboa.

Percurso profissional na actividade privada no sector da construção
civil e obras públicas, como director, e como trabalhador indepen-
dente, na área de consultadoria económica e financeira.

Foi nomeado, em 1996, em regime de requisição, vogal do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo. Em Dezembro de 1999 foi nomeado presidente do mesmo
conselho directivo, cargo que exerceu em acumulação com o de mem-
bro da comissão de instalação do Instituto de Solidariedade e Segu-
rança Social desde 24 de Julho de 2000.

Actualmente é vogal do conselho directivo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social.

Despacho n.o 10 167/2001 (2.a série). — Considerando a ces-
sação da comissão de serviço do Dr. Jorge Salavisa como director
da Companhia Nacional de Bailado e a necessidade de nomear um
director para a Companhia;

Considerando que o currículo de Ana Pereira Caldas é suficien-
temente revelador das suas qualidades pessoais e profissionais para
o exercício do referido cargo:

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei

n.o 245/97, de 18 de Setembro, e sob proposta do Ministro da Cultura,
nomeio Ana Pereira Caldas para o cargo de directora da Companhia
Nacional de Bailado, com efeitos a partir de 2 de Maio de 2001.

27 de Abril de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Serviços Sociais

Aviso n.o 6938/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
deliberação do conselho de direcção em reunião de 23 de Abril de
2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do
dia seguinte à data da publicação no Diário da República do presente
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aviso, concurso interno de acesso geral para preenchimento de um
lugar de técnico superior principal da carreira técnica superior do
quadro de pessoal dos Serviços Sociais da Presidência do Conselho
de Ministros, aprovado pela Portaria n.o 113/93, de 1 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Portaria n.o 113/93, de 1 de Fevereiro.

4 — Conteúdo funcional — compete-lhe genericamente a elabora-
ção de estudos, concepção e desenvolvimento de projectos e emissão
de pareceres, tendo em vista a tomada de decisão superior, na área
da acção social complementar.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Rua da Escola do Exército, 13.

6 — Vencimento e regalias sociais — ao técnico superior cabe o
vencimento fixado no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com a nova redacção dada pelo artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, bem como as regalias sociais genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser técnico superior de 1.a classe com pelo menos três anos
de serviço na categoria classificados de Bom;

c) Possuir licenciatura adequada ao conteúdo funcional do lugar
a prover.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção com carácter comple-

mentar.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que é aberto o concurso, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Motivação;
b) Sentido crítico;
c) Espírito de equipa;
d) Expressão e fluência verbais.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

8.4 — Os resultados obtidos na apreciação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtenham, na avaliação curricular, clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

8.5 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada, de harmonia
com os critérios a definir pelo júri.

8.6 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicadas nos termos conjugados no n.o 2 do artigo 33.o e nos n.os 1
e 2 do artigo 34.o bem como nos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o e
nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de direcção dos Serviços
Sociais da Presidência do Conselho de Ministros, podendo ser entre-
gue pessoalmente ou remetido pelo correio, em carta registada com
aviso de recepção, atendendo-se, neste último caso, à data de registo,
dentro do prazo estipulado no n.o 2 do presente aviso, à Secção de
Pessoal dos Serviços Sociais da Presidência do Conselho de Ministros,
Rua da Escola do Exército, 13, 1150-143 Lisboa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número, local, data
de emissão e validade do bilhete de identidade, número fiscal
e situação militar), residência, código postal e número de
telefone, bem como indicação do lugar a que se candidata;

b) Habilitações académicas;
c) Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os

requisitos gerais de provimento em funções públicas, con-
forme determina o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da formação profissional;
d) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço obtidas

nos últimos três anos;
e) Declaração autenticada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a existência e natureza
do vínculo, a categoria que detém e a antiguidade nessa cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

9.4 — A não apresentação das declarações mencionadas na alínea d)
do n.o 9.2 e nas alíneas a), b), c), d), e) e f) do n.o 9.3 do presente
aviso determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.5 — Aos candidatos pertencentes ao quadro de pessoal dos Ser-
viços Sociais da Presidência do Conselho de Ministros não é exigida
a apresentação dos documentos a que se referem as alíneas b), c),
d) e f) do n.o 9.3, desde que constem do seu processo individual.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente umas política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Ana Paula Santos, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Dr.a Maria Isaura Almeida, técnica superior principal, que
substituirá a presidente, nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Bernardete Veiga Pinto, técnica superior principal de
serviço social.

Vogais suplentes:

Dr.a Auta Torres, educadora de infância.
Dr.a Leonilde Magro, técnica superior principal de serviço

social.

30 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Humberto Meirinhos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 428/2001. — A Inspecção-Geral do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade, adiante designada por
IGMTS, é um serviço de inspecção e auditoria aos serviços, organismos
e órgãos do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, bem como
às entidades privadas que prosseguem fins de apoio e solidariedade
social, e ainda outras entidades, sempre que tal seja necessário ao
exercício das suas competências.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, a IGMTS
é dirigida por um inspector-geral, coadjuvado por três subinspec-
tores-gerais.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê, no seu artigo 3.o, que
o recrutamento dos directores-gerais e subdirectores-gerais é feito
por escolha de entre dirigentes e assessores da Administração Pública
que possuam as habilitações, aptidão e experiência profissional ade-
quadas ao exercício das respectivas funções, podendo a escolha recair
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igualmente sobre indivíduos, vinculados ou não à Administração
Pública, que possuam idênticas qualidades, regime também aplicável
à nomeação de inspectores e subinspectores-gerais por força dos arti-
gos 2.o e 3.o do mesmo diploma legal.

O licenciado Mário Lisboa possui, para além dos requisitos gerais
exigíveis para o desempenho de cargos dirigentes, o perfil adequado
para o exercício das funções de inspector-geral do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, considerando a sua formação académica
e a sua experiência profissional, em especial no âmbito das funções
por si exercidas ao serviço do Ministério Público, designadamente
no âmbito da jurisdição de menores e, posteriormente, como subins-
pector-geral da IGMTS.

Assim, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público, e ao
abrigo do disposto nos artigos 2.o, n.o 3, 3.o, e 18.o, n.o 6, alínea a),
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com o disposto
no artigo 10.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, deter-
mina-se o seguinte:

1 — É nomeado inspector-geral do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade o licenciado Mário Fernando Gonçalves Lisboa.

2 — O estatuto remuneratório é, por opção do interessado feita
ao abrigo do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
o devido no lugar de origem.

3 — O presente despacho produz efeitos à data da assinatura.

24 de Abril de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Mário Fernando Gonçalves Lisboa, nascido em 1 de Março de 1955,
licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade
Clássica de Lisboa. Nomeado delegado do procurador da República
em regime de estágio na comarca de Setúbal em 1983. Nomeado
delegado do procurador da República na comarca de Figueira de
Castelo Rodrigo em 1984; destacado como delegado do procurador
da República nos Tribunais de Instrução Criminal e de Trabalho
da Guarda entre 1987 e 1988. Nomeado delegado do procurador
da República na comarca de Setúbal em Dezembro de 1988. Em
Junho de 1991 é designado pelo procurador da República para
coordenar os Serviços Autónomos do Ministério Público no âmbito
da Jurisdição de Menores e Família, na comarca de Setúbal; em
Janeiro de 1994 é designado curador de menores no Tribunal de
Família e Menores de Setúbal. Após Janeiro de 1997 desempenhou
as funções de delegado do procurador da República — procura-
dor-adjunto nos Serviços de investigação e Acção Penal na comarca
de Setúbal, e nos 1.o e 3.o Juízos Cíveis da Comarca de Setúbal.
Foi promovido a procurador da República por deliberação do Con-
selho Superior do Ministério Público de 31 de Janeiro de 2001.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 10 168/2001 (2.a série):

Manuel Levy Braga de Carvalho, técnico de 2.a classe do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal téc-
nico — despacho de 3 de Maio de 2001 promovendo-o para a cate-
goria de técnico de 1.a classe do referido quadro. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 10 169/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Abril de 2001 da Secretária de Estado dos Assuntos
Europeus:

Maria de Fátima Canas Duarte Ferreira, assessora principal do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários —
nomeada em comissão de serviço, por três anos e na sequência
de concurso, chefe de divisão da Direcção de Serviços das Questões
da Agricultura e Pescas do mesmo quadro de pessoal.

4 de Maio de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

Despacho (extracto) n.o 10 170/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Abril de 2001 da Secretária de Estado dos Assuntos
Europeus:

Rita Faden da Silva Moreira Araújo, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Comuni-
tários — nomeada em comissão de serviço, por três anos e na
sequência de concurso, directora de Serviços das Questões da Justiça
e dos Assuntos Internos do mesmo quadro de pessoal.

4 de Maio de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

Instituto da Cooperação Portuguesa

Aviso (extracto) n.o 6939/2001 (2.a série). — Recrutamento de
funcionário da carreira de programador. — 1 — Faz-se público que o
Instituto da Cooperação Portuguesa pretende recrutar um elemento
da carreira de programador, com vínculo à função pública, por requi-
sição e ou transferência, nos termos dos artigos 27.o e ou 25.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a alteração introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho. O local de trabalho
situa-se na Rua de Rodrigues Sampaio, 3, Lisboa.

2 — Os candidatos deverão enviar requerimento, acompanhado de
curriculum vitae, e quaisquer outros elementos que considerem rele-
vantes para a apreciação da candidatura, dirigido ao presidente do
Instituto da Cooperação Portuguesa, Avenida da Liberdade, 192, 2.o,
1250 Lisboa, no prazo de 10 dias úteis contados a partir da publicação
do presente aviso.

3 — A selecção dos candidatos será feita com base na análise das
candidaturas, complementadas, se necessário, com entrevista.

26 de Abril de 2001. — O Presidente, João Gomes Cravinho.

Despacho (extracto) n.o 10 171/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Maio de 2001:

Ana Paula Cabral Macedo de Oliveira, Ana Rita do Nascimento Fer-
nandes de Castro e Tânia José Lemos Marques Ramos — celebrado
contrato a termo certo para o exercício de funções de técnico supe-
rior de 2.a classe, escalão 1, índice 400, da tabela de remunerações
atribuídas aos funcionários públicos, acrescidos dos respectivos sub-
sídios de refeição, férias e Natal, com efeitos reportados a 2 de
Maio, sendo válido enquanto durar o impedimento do titular do
lugar, até ao limite máximo de dois anos, se não houver denúncia
nos termos legais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, a Vice-Presidente, M. Odete
Cardoso.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 172/2001 (2.a série). — Os militares na situação
de reserva podem prestar serviço efectivo de acordo com as disposições
conjugadas dos artigos 143.o e 156.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 25/2000, de 23
de Agosto. Importa, agora, fixar os quantitativos dos militares na
reserva em serviço efectivo, para satisfação das necessidades espe-
cíficas dos ramos das Forças Armadas no ano de 2001.

1 — Nos termos do disposto no n.o 10.o da Portaria n.o 1247/90,
de 31 de Dezembro, em vigor por força do n.o 2 do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e sob proposta do Conselho
de Chefes de Estado-Maior, são fixados, para o ano de 2001, os quan-
titativos máximos de militares na reserva na efectividade de serviço
no âmbito das Forças Armadas, conforme mapa anexo ao presente
despacho, que dele faz parte integrante.

2 — Nos quantitativos a que se refere o número anterior incluem-se
os militares abrangidos pelo n.o 4 do artigo 121.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 25/2000,
de 23 de Agosto.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Janeiro de 2001.

30 de Abril de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.
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ANEXO

Quantitativos máximos de militares na reserva
na efectividade de serviço

Postos Marinha Exército TotalForça
Aérea

Oficiais generais 8 10 6 24
Oficiais superiores 50 100 36 186
Capitães e subal-

ternos . . . . . . . . 35 55 30 120
Sargentos . . . . . . . 15 115 35 165
Praças . . . . . . . . . . 18 – – 18

Total . . . 126 280 107 513

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 876/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos do artigo 279.o,
n.o 2, do Código de Justiça Militar, reconduzir o juiz conselheiro
Dr. Alfredo Rui Francisco do Carmo Gonçalves Pereira no cargo
de juiz relator do Supremo Tribunal Militar, para o qual foi nomeado
por portaria de 26 de Abril de 1989, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 125, de 1 de Junho de 1989, e reconduzido por portaria
de 18 de Abril de 1995, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 102, de 3 de Junho de 1995.

A presente portaria produz efeitos a partir de 8 de Junho de 2001.

30 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

MARINHA

Instituto Hidrográfico

Aviso n.o 6940/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico
de 16 de Março de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso para um lugar de técnico
de 2.a classe (técnico) da carreira de técnico do quadro do pessoal
civil do Instituto Hidrográfico (QPCIH).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do referido lugar e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Área funcional — é a constante no mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e em especial funções de estudo
e aplicação de métodos e processos de natureza técnica, com auto-
nomia e responsabilidade, enquadradas em planificação estabelecida,
requerendo uma especialização e conhecimentos profissionais adqui-
ridos através de um curso superior.

4 — Remuneração, local e condições de trabalho:

a) O vencimento a atribuir é o correspondente ao escalão 1,
índice 215, fixado no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública;

b) Local de trabalho — é no Instituto Hidrográfico em Lisboa,
na Rua das Trinas, 49, ou nas suas instalações da Azinheira,
Seixal. O serviço poderá, no entanto, determinar a necessidade
de deslocações no território nacional ou no estrangeiro, bem
como missões de embarque em navios nacionais ou estran-
geiros em cruzeiros de carácter científico;

c) As condições de trabalho e demais regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administra-
ção Pública;

d) Os estagiários aprovados em estágio com classificação não
inferior a Bom (14 valores) serão providos a título definitivo
na vaga posta a concurso, de acordo com a ordenação da
lista de classificação final do estágio.

5 — Legislação aplicável — a este concurso aplica-se o disposto nos
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 427/89, de 7 de Dezembro,

e no Código do Procedimento Administrativo, e para a avaliação
e classificação final é aplicável o Regulamento dos Estágios para
Ingresso nas Carreiras Técnicas do Quadro do Pessoal Civil do Ins-
tituto Hidrográfico-Despacho Normativo n.o 50/93, de 6 de Abril.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais — as candidaturas devem satisfazer os

requisitos constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea a) do n.o 3.o
da Portaria n.o 1174/91, de 20 de Novembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes, nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Avaliação curricular (1.a fase);
b) Prova de conhecimentos (2.a fase);
c) Entrevista profissional de selecção (3.a fase).

As duas primeiras fases são de per si eliminatórias, sendo excluídos
os candidatos que nas mesmas obtenham classificação inferior a
10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores.

7.1 — Avaliação curricular (1.a fase) — considerando as exigências
correspondentes ao conteúdo funcional do lugar posto a concurso
e o disposto no n.o 2 do artigo 22.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98,
os factores de apreciação da avaliação curricular serão os seguintes:

7.1.1 — Habilitação académica de base;
7.1.2 — Formação profissional;
7.1.3 — Experiência profissional.
7.2 — Prova de conhecimentos (2.a fase) e respectivo programa — a

prova de conhecimentos consistirá numa prova escrita com duração
de uma hora, destinada a avaliar o nível de conhecimentos gerais,
consoante o programa de provas de conhecimentos gerais aprovado
por despacho de 1 de Julho de 1999 do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999.

7.2.1 — A prova escrita de conhecimentos gerais incide sobre as
matérias constantes do seguinte programa de provas aprovado pelo
despacho citado no n.o 7.2:

Programa de provas de conhecimentos gerais
para ingresso na carreira técnica do QPCIH

1 — Ministério da Defesa — estrutura orgânica.
2 — Marinha — estrutura orgânica.
3 — Instituto Hidrográfico:

Estrutura orgânica;
Objectivo e missão.

4 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público.

4.1 — Legislação base a consultar para a realização da prova de
conhecimentos:

Constituição da República Portuguesa:

Leis n.os 29/82, de 11 de Dezembro, 113/91, de 29 de Agosto,
e 18/95, de 13 de Junho (Lei da Defesa Nacional e das Forças
Armadas);

Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, alterada pela Lei n.o 18/95,
de 29 de Agosto (lei orgânica de bases da organização das
Forças Armadas);

Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro (Lei Orgânica do
MDN);

Decreto-Lei n.o 49/93, de 26 de Fevereiro (Lei Orgânica da
Marinha);

Decreto-Lei n.o 134/91, de 4 de Abril (Lei Orgânica do IH),
com as alterações subsequentes;

Decretos-Leis n.os 100/99, de 31 de Março, 117/99, de 11 de
Agosto, e 70-A/2000 (férias, faltas e licenças);

Leis n.os 4/84, de 5 de Abril, e 142/99, de 31 de Agosto, e Decre-
to-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio (protecção da maternidade
e da paternidade);

Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho (estatuto
remuneratório da função pública), com as respectivas alte-
rações subsequentes;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho (regime geral da função
pública), com as alterações posteriores;
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Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (constituição, modi-
ficação e extinção da relação jurídica do emprego na Admi-
nistração Pública);

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (regime geral de
estruturação de carreiras da Administração Pública);

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local);

Lei n.o 74/98, de 11 de Novembro (publicação, identificação e
formulário dos diplomas).

Bibliografia:

Curso de Direito Administrativo, vol. I, do Professor Diogo Freitas
do Amaral;

Deontologia e Ética do Serviço Público, do Dr. João Figueiredo,
do Secretariado para a Modernização Administrativa.

8 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa escala
em que os candidatos serão graduados de 0 a 20 pontos e numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos. Os factores de apreciação
deste método serão os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Sentido crítico e clareza de raciocínio;
c) Capacidade de relacionamento e interesse pela valorização

e actuação profissional.

9 — Após a afixação no serviço da relação dos candidatos admitidos,
estes serão convocados, oportunamente, de acordo com o previsto
no n.o 2 do artigo 35.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 34.o, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para a realização da prova
escrita de conhecimentos.

10 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0 a
20 valores, resultará da classificação obtida nos métodos de selecção
atrás descritos, considerando-se não aprovados os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores, de acordo com o artigo 36.o
do citado Decreto-Lei n.o 204/98.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da prova escrita de conhecimentos, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos se solicitadas.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao director-geral do Instituto Hidrográfico, podendo
ser entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal, sito na Rua das
Trinas, 49, 1249-093 Lisboa, ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, para o mesmo endereço, considerando-se, neste
caso, entregue atempadamente o requerimento e respectivos docu-
mentos cujo aviso de recepção haja sido expedido até ao último dia
de prazo de entrega das candidaturas, e nele deverão constar os seguin-
tes elementos:

11.1 — Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número, local e data de emissão do bilhete de identidade.

11.2 — Habilitações literárias.
11.3 — Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso.

11.4 — Quaisquer outros elementos que o interessado considere
relevantes para a apreciação do mérito ou possam constituir motivo
de preferência legal.

12 — Tendo em vista o cumprimento do estipulado no artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o requerimento de admissão
deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, dos seguintes
documentos:

12.1 — Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo.

12.2 — Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
entre outras, as habilitações literárias, as funções que exerce e as
que exerceu, com indicação dos respectivos períodos de duração,
outras actividades relevantes e a formação profissional detida, com
indicação das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, espe-
cializações, seminários), indicando a respectiva duração, datas de rea-
lização e entidades promotoras.

12.3 — Documento(s) autêntico(s) ou autenticado(s) comprova-
tivo(s) das habilitações literárias e de cursos de formação profissional.

12.4 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Hidrográfico não
é exigida a apresentação da declaração a que se refere o n.o 12.1,
sendo ainda dispensada a apresentação de documentos comprovativos
e que se encontrem arquivados no processo individual.

12.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em
caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

13 — Aos restantes candidatos será dispensada a apresentação dos
documentos a que se refere o n.o 29 do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, com excepção do documento de habilitações literárias

e de cursos de formação profissional. Deverão indicar, em declaração
sob compromisso de honra, no respectivo requerimento e em alíneas
separadas, a situação em que se encontram em relação a cada uma
das situações exigidas.

14 — A relação de candidatos admitidos será afixada nas instalações
do Serviço de Pessoal do Instituto Hidrográfico e a lista de classificação
final será divulgada nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento serão punidas nos termos da lei.

16 — Regime de estágio — o estágio obedece às regras previstas
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e no regu-
lamento de estágio aprovado pelo Despacho Normativo n.o 50/93,
de 10 de Março, do Ministério da Defesa Nacional, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 81, de 6 de Abril de 1993.

16.1 — O estágio é feito em regime probatório e terá a duração
de um ano.

16.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou em contrato administrativo de provi-
mento, conforme o estagiário possua ou não nomeação definitiva na
função pública.

16.3 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no relatório
de estágio a apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período de estágio.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — O júri do concurso é simultaneamente o júri do estágio e
tem a seguinte constituição:

Presidente — Capitão-tenente Fernando Manuel Maia Pimentel.
Vogais efectivos:

Capitão-tenente Manuel Abílio Matias, que substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Primeiro-tenente António Lavajo Brigas.

Vogais suplentes:

Primeiro-tenente António Rodrigo Pereira Martins
Pinheiro.

Primeiro-tenente Virgílio Manuel de O. Mesquita Chim.

4 de Maio de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Herlander
Valente Zambujo, CMG.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 10 173/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praça, da Direcção do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços de
Pessoal, são promovidos ao posto de segundo-marinheiro da classe
de electricistas em regime de voluntariado (RV) ou em regime de
contrato (RC), conforme abaixo indicado, respectivamente, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 374.o ou do n.o 6 do artigo 396.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24
de Janeiro), os seguintes militares:

9326299, primeiro-grumete E RV Nélson José Caldeira de Matos.
9329099, primeiro-grumete E RC Luís Filipe de Barros Rodrigues.
9323499, primeiro-grumete E RV Henrique Manuel dos Santos

Esteves.
9325999, primeiro-grumete E RC Bruno Emanuel Manes Gomes.
9326899, primeiro-grumete E RC Luís Filipe Caetano Correia.
9328499, primeiro-grumete E RC Vítor Manuel Ramalho Mendonça.
9328999, primeiro-grumete E RV Carlos Eduardo Peniche de Matos.
9323599, primeiro-grumete E RV Vítor Telo de Magalhães.
9327299, primeiro-grumete E RV Jorge Manuel Pessoa Cabelo.

Promovidos a contar de 10 de Março de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 420199,

segundo-marinheiro E RV Luís Miguel da Cunha Pinto, pela ordem
indicada.

23 de Abril de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.
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EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 877/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

COR ENG (17135469) Félix Manuel Rodrigues Lopes — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 16 de Outubro de
2000. Fica com a remuneração mensal de 568 779$. Conta 38 anos,
9 meses e 7 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 878/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

COR QEO (00018864) Adriano Miranda Lima — passagem à situação
de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 20 de Novembro de 2000.
Fica com a remuneração mensal de 568 779$. Conta 48 anos, 5 meses
e 28 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 879/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR ART (50756411) Eduardo da Conceição Santos — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 13 de Outubro de
2000. Fica com a remuneração mensal de 634 079$. Conta 49 anos,
9 meses e 11 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2001. — Por Delegação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 880/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

COR ART (43451661) António Victorino Gonçalves da Costa — pas-
sagem à situação de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 7 de Novembro de
2000. Fica com a remuneração mensal de 634 079$. Conta 51 anos
e 23 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 881/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

MGEN (50448411) Fernando Nunes Canha da Silva — passagem à
situação de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 4 de Setembro de
2000. Fica com a remuneração mensal de 717 079$. Conta 52 anos,
6 meses e 1 dia de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 882/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (00864864) Filipe Ferreira Lopes — passagem à situação
de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 8 de Outubro de 2000. Fica

com a remuneração mensal de 598 479$. Conta 47 anos, 4 meses
e 14 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 883/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

COR ENG (02941169) Carlos José Silveira Pereira — passagem à
situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 16 de Outubro de
2000. Fica com a remuneração mensal de 568 779$. Conta 38 anos,
9 meses e 23 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 884/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (39521762) José Domingos Moura Carneiro — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 9 de Novembro de
2000. Fica com a remuneração mensal de 688 989$. Conta 50 anos,
4 meses e 9 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 885/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (43431462) António Lourenço Guedes — passagem à situa-
ção de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 19 de Novembro de 2000.
Fica com a remuneração mensal de 568 779$. Conta 48 anos, 4
meses e 7 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 886/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (03822763) Virgílio José Fonseca Pereira de Carvalho —
passagem à situação de reserva, nos termos da alínea a) do
artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
22 de Outubro de 2000. Fica com a remuneração mensal de
598 479$. Conta 48 anos, 5 meses e 28 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

Portaria n.o 887/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (04321264) Manuel Joaquim Rodrigues Correia Tavares —
passagem à situação de reserva, nos termos da alínea a) do
artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
27 de Outubro de 2000. Fica com a remuneração mensal de
598 479$. Conta 47 anos, 9 meses e 14 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

14 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 888/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

TGEN (50767111) Frutuoso Pires Mateus — passagem à situação de
reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser
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considerado nesta situação desde 7 de Dezembro de 2000. Fica
com a remuneração mensal de 794 279$. Conta 55 anos, 2 meses
e 14 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 889/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

TGEN (51085411) António Gabriel Albuquerque Gonçalves — pas-
sagem à situação de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 15 de Outubro de
2000. Fica com a remuneração mensal de 794 279$. Conta 59 anos,
1 mês e 9 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

14 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 890/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (08964164) Manuel Maria Martins Lopes — passagem à
situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 5 de Outubro de
2000. Fica com a remuneração mensal de 568 779$. Conta 47 anos,
6 meses e 2 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

14 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 891/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR TM (09688364) António João Mousinho dos Santos — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 10 de Outubro de
2000. Fica com a remuneração mensal de 598 479$. Conta 45 anos,
1 mês e 18 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

14 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 892/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

COR ADMIL (16948668) Serafim de Oliveira Leitão — passagem à
situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 13 de Setembro de
2000. Fica com a remuneração mensal de 568 779$. Conta 41 anos,
6 meses e 9 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

14 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 893/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

COR TM (04114964) Armando Brás Pinto Praça — passagem à situa-
ção de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 18 de Dezembro de 2000.
Fica com a remuneração mensal de 598 479$. Conta 46 anos,
10 meses e 18 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

15 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 894/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

MGEN (05021768) Pedro Manuel Caimoto Jacomé — passagem à
situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do

EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 31 de Dezembro
de 2000. Fica com a remuneração mensal de 717 079$. Conta 39
anos, 5 meses e 29 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do
EMFAR.

15 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 895/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

MGEN (50182711) José Agostinho Melo Ferreira Pinto — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 15 de Julho de 2000.
Fica com a remuneração mensal de 842 439$. Conta 58 anos, 2 meses
e 3 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

15 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 896/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha a
situação que a seguir lhe vai indicada:

COR MAT (04233764) Rogério Marreiros da Silva — passagem à
situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 15 de Outubro de
2000. Fica com a remuneração mensal de 598 479$. Conta 45 anos,
4 meses e 23 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

15 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 897/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército nomear, nos termos do n.o 2 do artigo 258.o
e do n.o 2 do artigo 233.o, ambos do Código de Justiça Militar, defensor
oficioso do 1.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa, o MAJ QTS
NIM 11428071, Arnaldo de Sousa Figueiredo.

Inicia as funções em 3 de Maio de 2001 com termo a 15 de Julho
de 2001.

26 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército, José
Manuel da Silva Viegas, general.

Rectificação n.o 1185/2001. — Por portaria do general Chefe do
Estado-Maior do Exército de 11 de Abril de 2001, que nomeia, nos
termos do n.o 2 do artigo 258.o e do n.o 2 do artigo 233.o, ambos
do Código de Justiça Militar, defensor oficioso do 1.o Tribunal Militar
Territorial de Lisboa, o CAP SGE NIM 14381378, Manuel Fernando
Pinto Ferrador, rectifica-se que onde se lê «Inicia o biénio em 3
de Maio de 2001 com o termo a 2 de Maio de 2003.» deve ler-se
«Inicia o biénio em 16 de Julho de 2001 com termo a 15 de Julho
de 2003.».

26 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército, José
Manuel da Silva Viegas, tenente-general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Deliberação n.o 863/2001. — Nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 68.o e dos n.os 1 e 4 do artigo 215.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, foi promovido ao posto de tenente-general o MGEN
32255060, Raul Fernando Durão Correia, conforme deliberação do
Conselho de Chefes de Estado-Maior de 8 de Março de 2001, con-
firmada pelo Conselho Superior de Defesa Nacional em 23 de Abril
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 28.o da Lei n.o 29/82,
de 11 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 18/95,
de 13 de Julho.

Para efeitos da alínea b) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, o oficial general promovido conta a
antiguidade do novo posto desde 8 de Março de 2001, data a partir
da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos.
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Fica colocado imediatamente à esquerda do TGEN 46342962,
Manuel Bação da Costa Lemos.

24 de Abril de 2001. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro Tei-
xeira, major-general.

Deliberação n.o 864/2001. — Nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 68.o e dos n.os 1 e 4 do artigo 215.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, foi promovido ao posto de tenente-general o MGEN
41478962, Carlos Manuel Ferreira e Costa, conforme deliberação do
Conselho de Chefes de Estado-Maior de 11 de Abril de 2001, con-
firmada pelo Conselho Superior de Defesa Nacional em 23 de Abril
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 28.o da Lei n.o 29/82,
de 11 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 18/95,
de 13 de Julho.

Para efeitos da alínea b) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, o oficial general promovido conta a
antiguidade do novo posto desde 11 de Abril de 2001, data a partir
da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos.

Fica colocado imediatamente à esquerda do TGEN 32255060, Raul
Fernando Durão Correia.

24 de Abril de 2001. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro Tei-
xeira, major-general.

Deliberação n.o 865/2001. — Nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 68.o e dos n.os 1 e 4 do artigo 215.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, foi promovido ao posto de tenente-general o MGEN
09886564, Luís Vasco Valença Pinto, conforme deliberação do Con-
selho de Chefes de Estado-Maior de 11 de Abril de 2001, confirmada
pelo Conselho Superior de Defesa Nacional em 23 de Abril de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 28.o da Lei n.o 29/82, de
11 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 18/95, de
13 de Julho.

Para efeitos da alínea b) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, o oficial general promovido conta a
antiguidade do novo posto desde 11 de Abril de 2001, data a partir
da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos.

Fica colocado imediatamente à esquerda do TGEN 41478962, Car-
los Manuel Ferreira e Costa.

24 de Abril de 2001. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro Tei-
xeira, major-general.

Deliberação n.o 866/2001. — Nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 68.o e dos n.os 1 e 4 do artigo 215.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, foi promovido ao posto de tenente-general o MGEN
35316562, Leonel Jorge Silva Carvalho, conforme deliberação do Con-
selho de Chefes de Estado-Maior de 11 de Abril de 2001, confirmada
pelo Conselho Superior de Defesa Nacional em 23 de Abril de 2001,
ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 28.o da Lei n.o 29/82, de
11 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 18/95, de
13 de Julho.

Para efeitos da alínea b) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, o oficial general promovido conta a
antiguidade do novo posto desde 11 de Abril de 2001, data a partir
da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos.

Fica colocado imediatamente à esquerda do TGEN 09886564, Luís
Vasco Valença Pinto.

24 de Abril de 2001. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro Tei-
xeira, major-general.

Deliberação n.o 867/2001. — Nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 68.o, dos n.os 1 e 4 do artigo 215.o e do artigo 244.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, foi promovido ao posto de major-
-general o CORTIR TM 02942063, José Manuel Pinto de Castro,
conforme deliberação do Conselho de Chefes de Estado-Maior de
8 de Março de 2001, confirmada pelo Conselho Superior de Defesa
Nacional em 23 de Abril de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 28.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho.

Para efeitos da alínea b) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, o oficial general promovido conta a
antiguidade do novo posto desde 8 de Março de 2001, data a partir
da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos.

Fica colocado imediatamente à esquerda do MGEN 18901570, João
Gabriel Bargão dos Santos.

24 de Abril de 2001. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro Tei-
xeira, major-general.

Deliberação n.o 868/2001. — Nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 68.o, dos n.os 1 e 4 do artigo 215.o e do artigo 244.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, foi promovido ao posto de major-
-general o CORTIR INF 07573864, Abílio Dias Afonso, conforme
deliberação do Conselho de Chefes de Estado-Maior de 11 de Abril
de 2001, confirmada pelo Conselho Superior de Defesa Nacional em
23 de Abril de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 28.o
da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, com a nova redacção dada
pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho.

Para efeitos da alínea b) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, o oficial general promovido conta a
antiguidade do novo posto desde 11 de Abril de 2001, data a partir
da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos.

Fica colocado imediatamente à esquerda do MGEN 02942063, José
Manuel Pinto de Castro.

24 de Abril de 2001. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro Tei-
xeira, major-general.

Deliberação n.o 869/2001. — Nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 68.o, dos n.os 1 e 4 do artigo 215.o e do artigo 244.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, foi promovido ao posto de major-
-general o CORTIR ART 05814064, Manuel Guilherme de Carvalho
Figueiredo, conforme deliberação do Conselho de Chefes de Esta-
do-Maior de 11 de Abril de 2001, confirmada pelo Conselho Superior
de Defesa Nacional em 23 de Abril de 2001, ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 28.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho.

Para efeitos da alínea b) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, o oficial general promovido conta a
antiguidade do novo posto desde 11 de Abril de 2001, data a partir
da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos.

Fica colocado imediatamente à esquerda do MGEN 07573864, Abí-
lio Dias Afonso.

24 de Abril de 2001. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro Tei-
xeira, major-general.

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 10 174/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril do MGen director da administração e mobi-
lização do pessoal, por subdelegação de competências, foi considerado
deserto o concurso interno de acesso misto para a categoria de pro-
gramador principal de informática do QPCE, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 250, de 28 de
Outubro de 2000, por não terem existido candidatos opositores ao
referido concurso.

27 de Abril de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
Cor Res.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 898/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do Gen CEME foi promovido ao posto de coronel, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, alínea e) do 218.o e 243.o do referido Estatuto,
o TCOR ADMIL 06516274, Manuel João de Magalhães Ferreira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 8 de Março
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidades do seu quadro espe-
cial à esquerda do COR ADMIL 17736173, José Salviano Ferreira
Correia.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.
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Portaria n.o 899/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do GEN CEME foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o TCOR ADMIL 09622873, José Luís Neves de Almeida.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 12 de Março
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ADMIL 06516274, Manuel João de Magalhães
Ferreira.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 900/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do GEN CEM foi promovido ao posto de coronel, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, a alínea e), e 243.o do referido Estatuto,
o TCOR CAV 08427370, Eurico da Silva Santos.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 23 de Março
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR CAV 60701771, Manuel Eugénio Moreira de
Carvalho Teles Grilo.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 901/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do general CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ENG 05312676, José Manuel Barroso Albuquerque Gonçalves.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 10 de Abril
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ENG 08924976, José Manuel Fernandes da Silva
Santos.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 902/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do general CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ENG 09695175, Luís Manuel Baptista Nobre.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 11 de Abril
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ENG 05312676, José Manuel Barroso Albu-
querque Gonçalves.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 903/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do Gen CEME foi promovido ao posto de coronel, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, alínea e), 218.o e 243.o do referido Estatuto,
o TCOR FARM 01311476, Pedro Neves Olivença.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto deste 31 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos temros
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR FARM 12931471, Francisco Manuel Gomes
Genebra.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 904/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do general CEME foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o TCOR CAV 60701771, Manuel Eugénio Moreira de Car-
valho Teles Grilo.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Fevereiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR CAV 17484472, António Arnaldo Rocha Brito
Lopes Mateus.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 905/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do Gen CEME foi promovido ao posto de coronel, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, na alínea e) do artigo 218.o e no artigo 243.o
do referido Estatuto, o TCOR ADMIL 17736173, José Salviano Fer-
reira Correia.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 23 de Fevereiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ADMIL 13563874, Adelino Rosário Aleixo.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 906/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do general CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 00072274, Manuel Diamantino Pinheiro Correia.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 23 de Abril
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.
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Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 11532073, Horácio dos Santos.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 907/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do general CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ART 10896568, Daniel José Marques Policarpo.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 16 de Abril
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ART 04565076, Domingos Alves Magalhães.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 908/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do general CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 11532073, Horácio dos Santos.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 16 de Abril
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 16416572, Manuel Francisco Veiga Gouveia
Mourão.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 909/2001 (2.a série). — Por portaria de 26 de Abril
de 2001 do general CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ART 080623075, José Caetano Almeida e Sousa.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 16 de Abril
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ART 10896568, Daniel José Marques Policarpo.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 910/2001 (2.a série). — Por Portaria de 17 de Abril
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugada
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000
de 7 de Novembro, o MAJ INF REF 46284454, Manuel Baptista
Ramos.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes com a antiguidade de 1 de Novembro de 1960;
Tenente com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1962;
Capitão com a antiguidade de 3 de Junho de 1964;
Major com a antiguidade de 1 de Setembro de 1973;
Tenente-coronel com a antiguidade de 15 de Agosto de 1980;
Coronel com a antiguidade de 18 de Janeiro de 1986.

Fica posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
infantaria à esquerda do coronel de infantaria 51399511, Adolindo
Augusto Fernandes Amarante, e à direita do coronel de infantaria
51401311, Valdemar Dinis Clemente.

Considerando a data de antiguidade no posto de coronel (18 de
Janeiro de 1986) e a data limite de idade fixada para o seu posto
(10 de Dezembro de 1989), tem direito ao vencimento do posto de
coronel no 2.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 57/90. Os efeitos financeiros da presente correcção da anti-
guidade produzem-se em conformidade com o estabelecido no
artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

2 de Maio de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
COR ART.

Portaria n.o 911/2001 (2.a série). — Por portaria de 17 de Abril
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi promovido
ao posto de major, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000 de 8 de Agosto, conjugada
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000
de 7 de Novembro, o ALF ART (falecido) 00539049, Fausto Manteigas
Fonseca Ferraz.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção de anti-
guidade conforme se indica:

Alferes com a antiguidade de 1 de Novembro de 1952;
Tenente com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1954;
Capitão com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1956;
Major com a antiguidade de 25 de Maio de 1966.

Fica posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
artilharia à esquerda do major de artilharia 50278111, António
Máximo de Oliveira Calisto e Silva, e à direita do major de artilharia
51460411, Altino Fernandes Gonçalves.

Considerando a data de ingresso no quadro permanente, no posto
de alferes (1 de Novembro de 1952), e a data que foi separado do
serviço (24 de Dezembro de 1966), tem direito à remuneração pelo
posto de major com a antiguidade de 25 de Maio de 1966. Os efeitos
financeiros da presente correcção da antiguidade produzem-se em
conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto.

2 de Maio de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
COR ART.

Portaria n.o 912/2001 (2.a série). — Por portaria de 17 de Abril
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugada
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o MAJ INF REF 40004762, Jacinto Joaquim
Aidos.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes com a antiguidade de 1 de Novembro de 1963;
Tenente com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1965;
Capitão com a antiguidade de 16 de Agosto de 1966;
Major com a antiguidade de 1 de Março de 1974;
Tenente-coronel com a antiguidade de 1 de Abril de 1983;
Coronel com a antiguidade de 14 de Dezembro de 1988.

Fica posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
infantaria à esquerda do coronel de infantaria 50464111, José Manuel
Glória Belchior, e à direita do coronel de infantaria 50189311, José
Alberto Cardeira Rino.

Considerando a data de antiguidade no posto de coronel (14 de
Dezembro de 1988) e a data que transitou para a situação de reforma
(1 de Dezembro de 1992), tem direito à remuneração pelo posto
de coronel no 2.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da
presente correcção produzem-se em conformidade com o estabelecido
no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

2 de Maio de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Cabrita, COR ART.
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Portaria n.o 913/2001 (2.a série). — Por portaria de 17 de Abril
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar nos diferentes
postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela alínea b)
do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugada
com a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000,
de 7 de Novembro, o TCOR CAV PQ REF 00003102, João Carlos
Albuquerque Pinto.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes com a antiguidade de 1 de Novembro de 1962;
Tenente com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1964;
Capitão com a antiguidade de 29 de Julho de 1965;
Major com a antiguidade de 12 de Julho de 1972;
Tenente-coronel com a antiguidade de 15 de Dezembro de 1976;
Coronel com a antiguidade de 18 de Fevereiro de 1981.

Fica posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
cavalaria à esquerda do coronel de cavalaria 51412511, José Henriques
Catroga Inês, e à direita do coronel de cavalaria 51413611, Nuno
António Bravo Mira Vaz.

Considerando a data de antiguidade no posto de coronel (18 de
Fevereiro de 1981) e a data em que transitou para a situação de
reforma (1 de Outubro de 1992), tem direito ao vencimento do posto
de coronel no 4.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 57/90. Os efeitos financeiros da presente correcção
produzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da
Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

2 de Maio de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
COR ART.

Portaria n.o 914/2001 (2.a série). — Por Portaria de 17 de Abril
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi rectificada
a antiguidade no posto de capitão, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugada com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o CAP ART (falecido) 43325657,
Carlos Borges de Figueiredo.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes com a antiguidade de 1 de Novembro de 1960;
Tenente com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1962;
Capitão com a antiguidade de 15 de Junho de 1964.

Fica posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
artilharia à esquerda do capitão de artilharia 51138111, Elísio Orlando
Bastos Bandeira, e à direita do capitão de artilharia 50582211, Viriato
Joaquim de Macedo Osório.

Considerando a data de ingresso no quadro permanente, no posto
de alferes (1 de Novembro de 1960), e a data em que foi separado
do serviço (2 de Abril de 1972), no posto de capitão com a antiguidade
de 15 de Junho de 1964, tem direito ao vencimento do seu posto.
Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se em con-
formidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de
8 de Agosto.

2 de Maio de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
COR ART.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 10 175/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
23 de Abril de 2001, por subdelegação de poderes do MGEN/DAMP,
após subdelegação do TGEN AGE, por delegação recebida do general
Chefe do EME, são promovidos ao posto de cabo-adjunto, contando
a antiguidade desde a data que a cada um se indica, a partir da
qual têm direito as remunerações do novo posto, de harmonia com
o n.o 1 do artigo 395.o e o n.o 5 do artigo 396.o, ambos do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os primeiros-cabos a seguir
indicados:

Primeiro-cabo RC 064 SGSI NIM 00933094, Nuno Filipe Soares da
Rocha. Antiguidade desde 10 de Novembro de 2000.

Primeiro-cabo RC 064 SGSI NIM 35150393, Luís António Ribeiro
Cardoso. Antiguidade desde 23 de Novembro de 2000.

Primeiro-cabo RC 651 secretariado NIM 06922195, Marília Conceição
Carvalho Castanheira. Antiguidade desde 26 de Dezembro de 2000.

Primeiro-cabo RC 059 comando NIM 20500893, Sabino Jorge do
Carmo Brito. Antiguidade desde 27 de Dezembro de 2000.

Primeiro-cabo RC 651 secretariado NIM 08246994, Nuno Miguel
Rocha Mafra. Antiguidade desde 13 de Janeiro de 2001.

Primeiro-cabo RC 671 CAR/ViatLigAdm NIM 29267892, Leonel
António de Oliveira. Antiguidade desde 18 de Janeiro de 2001.

Primeiro-cabo RC 317 DesConst NIM 38043992, Paulo Jorge Ribeiro
Daniel. Antiguidade desde 18 de Janeiro de 2001.

Primeiro-cabo RC 651 secretariado NIM 20514292, Sónia da Con-
ceição Melo Sousa. Antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

Primeiro-cabo RC 722 MecViatAuto NIM 22230093, Pedro Miguel
Ramos Ribeiro. Antiguidade desde 5 de Fevereiro de 2001.

Primeiro-cabo RC 671 CAR/ViatLigAdm NIM 24807093, Rui Manuel
Casimiro Silvestre. Antiguidade desde 9 de Fevereiro de 2001.

Primeiro-cabo RC 064 SGSI NIM 34696093, Vítor Luís dos Santos
Damas. Antiguidade desde 21 de Fevereiro de 2001.

Primeiro-cabo RC 064 SGSI NIM 39112493, Paulo Jorge Procopio
Oliveira. Antiguidade desde 21 de Fevereiro de 2001.

Primeiro-cabo RC 064 SGSI NIM 22364193, Venâncio Manuel Mar-
tins de Sousa. Antiguidade desde 24 de Fevereiro de 2001.

Primeiro-cabo RC 140 CampBF Ap NIM 03596190, José Eduardo
Teixeira Correia. Antiguidade desde 1 de Março de 2001.

Primeiro-cabo RC 406 MecMontCabos NIM 28963891, Paulo Sérgio
Manuel do Rosário. Antiguidade desde 1 de Março de 2001.

Primeiro-cabo RC 197 TmArt NIM 23322792, Joaquim António de
Sousa Ramalho. Antiguidade desde 1 de Março de 2001.

Primeiro-cabo RC 136 CampBF Lig NIM 12986095, Francisco João
Rodrigues Mateus. Antiguidade desde 1 de Março de 2001.

Primeiro-cabo RC 670 CAR/MecViatAuto NIM 33585193, Rui
Manuel Monteiro Cascalheira. Antiguidade desde 13 de Março de
2001.

Primeiro-cabo RC 064 SGSI NIM 37260293, Emanuel José dos Reis
Santos. Antiguidade desde 21 de Março de 2001.

Primeiro-cabo RC 606 ReabViv NIM 16606594, Vítor Manuel Rebelo
de Pina e Moura. Antiguidade desde 1 de Abril de 2001.

Primeiro-cabo RC 064 SGSI NIM 39516693, Paulo Jorge Gonçalves
Ferreira. Antiguidade desde 13 de Abril de 2001.

Primeiro-cabo RC 673 CAR/ViatLong NIM 28461792, José Batista
Costa. Antiguidade desde 21 de Abril de 2001.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 10 176/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da RPMNP/DAMP de 30 de Abril de 2001, por subdelegação de
poderes do MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE, por
delegação recebida do GEN CEME, são promovidos ao posto de
segundo cabo, nos termos do n.o 1 do artigo 393.o do EMFAR, con-
tando a antiguidade desde a data que a cada um se indica, a partir
da qual têm direito às remunerações do novo posto por satisfazerem
as condições previstas no n.o 1 do artigo 395.o e no n.o 7 do artigo 396.o,
ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de
Julho, com as alterações verificadas por força do normativo do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os soldados
em regime de contrato a seguir identificados:

Soldado RC 437-OP TT NIM 18668095, Rui Alexandre Filipe Mimoso,
antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.

Soldado RC 421-OP TM NIM 12780596, Pedro Daniel Ferreira de
Brito Vidigal, antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.

Soldado RC 421-OP TM NIM 19767597, Joaquim Eduardo dos Santos
Cruz, antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.

Soldado RC 421-OP TM NIM 18668095, Gonçalo Daniel da Silva
Germano, antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.

Soldado RC 779-Bate-chapas NIM 19511097, Carlos Alberto Pedro
Sousa, antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.

Soldado RC 064-SGSI NIM 14455994, Bruno Miguel Claro Silva,
antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.

Soldado RC 501-SOC NIM 13621892, Sandra Maria Martins Campos,
antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.

Soldado RC 501-SOC NIM 22445391, Pedro Filipe Martins dos Santos
Mesquita, antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.

Soldado RC 501-SOC NIM 13873195, Nélson José Paiva da Conceição,
antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.

Soldado RC 671-CAR ViatLigAdm NIM 29391092, Rui Pedro Fer-
nandes Duarte da Silva, antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.

Soldado RC 263-PE NIM 18683896, Luís Manuel Castro Gomes
Araújo, antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.

Soldado RC 263-PE NIM 03007996, Tiago Jorge Figueiredo Moreira,
antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.

Soldado RC 263-PE NIM 06084997, Pedro Miguel Campos Medeiros,
antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.

Soldado RC 263-PE NIM 06504597, Hélder dos Anjos Cepeda, anti-
guidade desde 19 de Janeiro de 2001.

Soldado RC 263-PE NIM 00035996, Celso Joaquim Palhares da Silva,
do ESQPE/RMN, antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.
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Soldado RC 064-SGSI NIM 01127795, Hugo Filipe Marques Ribeiro,
antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.

Soldado RC 671-CAR ViatLigAdm NIM 11224194, Sérgio José Fer-
reira Pinto Gomes, antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.

Soldado RC 031-AT INF NIM 04323295, Amaro José Teixeira Fer-
reira, antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.

Soldado RC 651-SEC NIM 19340497, Ana Teresa Baptista dos Reis,
antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.

Soldado RC 461-Músico NIM 19943397, José Mário Lopes da Cruz,
antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.

Soldado RC 501-SOC (pára) NIM 15441798, Ricardo André Maia
Pereira, antiguidade desde 19 de Janeiro de 2001.

2 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 10 177/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da RPMNP/DAMP de 30 de Abril de 2001, por subdelegação de
poderes do MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE, por
delegação recebida do GEN CEME, são promovidos ao posto de
primeiro-cabo, nos termos do n.o 1 do artigo 393.o do EMFAR, con-
tando a antiguidade desde a data que a cada um se indica, a partir
da qual têm direito às remunerações do novo posto, por satisfazerem
as condições previstas no n.o 1 do artigo 395.o e no n.o 6 do artigo 396.o,
ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de
Julho, com as alterações verificadas por força do normativo do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os segun-
dos-cabos, em regime de contrato, a seguir identificados:

Segundo-cabo RC 064-SGSI NIM 00473197, Pedro Alexandre Pereira
da Silva, antiguidade desde 18 de Abril de 2001.

Segundo-cabo RC 064-SGSI NIM 01038796, David Humberto da Silva
Mendonça, antiguidade desde 18 de Abril de 2001.

Segundo-cabo RC 064-SGSI NIM 17688395, Jorge Barreto Carreira,
antiguidade desde 1 de Março de 2001.

Segundo-cabo RC 064-SGSI NIM 10796196, João Manuel Ferreira
Matos, antiguidade desde 1 de Abril de 2001.

Segundo-cabo RC 064-SGSI NIM 25868092, Pedro Miguel Farias
Madureira, antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001.

Segundo-cabo RC 673-CAR VL NIM 00213094, Carlos Alberto dos
Santos Fernandes, antiguidade desde 24 de Fevereiro de 2001.

Segundo-cabo RC 064-SGSI NIM 17264197, Jorge Miguel Almeida
Pereira, antiguidade desde 5 de Abril de 2000.

Segundo-cabo RC 360-OPEQPESENG NIM 18861494, José Daniel
Moniz Barbosa, antiguidade desde 1 de Outubro de 2000.

Segundo-cabo RC 064-SGSI NIM 13352995, Sandra Maria Mira Oli-
veira, antiguidade desde 6 de Janeiro de 2001.

Segundo-cabo RC 461-Músico NIM 01287198, Marco Paulo Pinto
Maia, antiguidade desde 14 de Setembro de 2000.

Segundo-cabo RC 064-SGSI NIM 31659391, Carlos Alberto Gomes
Machado, antiguidade desde 1 de Abril de 2001.

Segundo-cabo RC 316-ELECT CONSTR NIM 17609096, Alberto Fer-
nando Santos Ferreira, antiguidade desde 15 de Janeiro de 2001.

Segundo-cabo RC 031-AT INF NIM 15300092, Armando Paulo Tei-
xeira da Silva, antiguidade desde 5 de Outubro de 2000.

Segundo-cabo RC 375-SAP PONT NIM 16485395, Elvis Nataliano
de Castro e Silva, antiguidade desde 15 de Janeiro de 2001.

Segundo-cabo RC 651-SEC NIM 00444298, Ana Patrícia Domingos
Ramos, antiguidade desde 18 de Março de 2001.

Segundo-cabo RC 672-CAR NIM 07917594, João Filipe Veloso de
Oliveira, antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001.

Segundo-cabo RC 064-SGSI NIM 05339394, Nuno Xavier dos Santos
Massaneiro, antiguidade desde 4 de Março de 2001.

Segundo-cabo RC 064-SGSI NIM 04172794, Alexandre Miguel Neves
Bruno, antiguidade desde 2 de Outubro de 2000.

Segundo-cabo RC 064-SGSI NIM 16379794, Luís Miguel Laureano
Bastos, antiguidade desde 6 de Março de 2001.

Segundo-cabo RC 360-OPEQPESENG NIM 22896993, Paulo Jorge
Nunes Sequeira, antiguidade desde 3 de Março de 2001.

Segundo-cabo RC 031-AT INF NIM 11880497, Hugo Filipe Sousa
Costa, antiguidade desde 11 de Novembro de 2000.

2 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Comando da Região Militar do Sul

Despacho n.o 10 178/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Presídio Militar. — 1 — Subdelego no
comandante do Presídio Militar, tenente-coronel Carlos Alberto
Rodrigues Coelho, a competência que me é conferida pelo despacho
n.o 5784/2001, do general CEME, publicado no Diário da República,
2.a série, de 23 de Março de 2001, para autorizar a concessão de

credenciações nacionais no grau «Confidencial», nos termos da alí-
nea b) do n.o 2 do capítulo IV do SEGMIL 1, de 16 de Outubro
de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Março de 2001.

26 de Março de 2001. — O Comandante Interino, João Maria de
Vasconcelos Piroto, major-general.

Despacho n.o 10 179/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do Centro de Recrutamento de Castelo
Branco. — 1 — Subdelego no chefe do Centro de Recrutamento de
Castelo Branco, coronel Leonardo dos Santos Freixo, a competência
que me é conferida pelo despacho n.o 5784/2001, do general CEME,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 23 de Março de 2001,
para autorizar a concessão de credenciações nacionais no grau «Con-
fidencial», nos termos da alínea b) do n.o 2 do capítulo IV do SEG-
MIL 1, de 16 de Outubro de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Março de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Comandante Interino, João Maria de
Vasconcelos Piroto, major-general.

Despacho n.o 10 180/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do Centro de Finanças. — 1 — Subdelego no chefe
do Centro de Finanças, tenente-coronel Victor Manuel Santos Gomes,
a competência que me é conferida pelo despacho n.o 5784/2001, do
general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série, de 23
de Março de 2001, para autorizar a concessão de credenciações nacio-
nais no grau «Confidencial», nos termos da alínea b) do n.o 2 do
capítulo IV do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Março de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Comandante Interino, João Maria de
Vasconcelos Piroto, major-general.

Despacho n.o 10 181/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do Centro de Recrutamento de Évora. — 1 — Sub-
delego no chefe do Centro de Recrutamento de Évora, coronel José
António Barreto Nunes, a competência que me é conferida pelo des-
pacho n.o 5784/2001, do general CEME, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 23 de Março de 2001, para autorizar a concessão
de credenciações nacionais no grau «Confidencial», nos termos da
alínea b) do n.o 2 do capítulo IV do SEGMIL 1, de 16 de Outubro
de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Março de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Comandante Interino, João Maria de
Vasconcelos Piroto, major-general.

Despacho n.o 10 182/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe da sucursal da Manutenção Militar do Entronca-
mento. — 1 — Subdelego no chefe da sucursal da Manutenção Militar
do Entroncamento, tenente-coronel Francisco António C. Nogueira,
a competência que me é conferida pelo despacho n.o 5784/2001, do
general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série, de 23
de Março de 2001, para autorizar a concessão de credenciações nacio-
nais no grau «Confidencial», nos termos da alínea b) do n.o 2 do
capítulo IV do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Março de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Comandante Interino, João Maria de
Vasconcelos Piroto, major-general.

Despacho n.o 10 183/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Regimento de Infantaria n.o 2. — 1 — Sub-
delego no comandante do Regimento de Infantaria n.o 2, coronel
Duarte Manuel Alves dos Reis, a competência que me é conferida
pelo despacho n.o 5784/2001, do general CEME, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 23 de Março de 2001, para:

a) Decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do regulamento aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por
força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99,
de 21 de Setembro), excepto os fundados na alínea i) do
artigo 28.o do mesmo regulamento;

b) Autorizar a concessão de credenciações nacionais no grau
«Confidencial», nos termos da alínea b) do n.o 2 do capítulo IV
do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Março de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Comandante Interino, João Maria de
Vasconcelos Piroto, major-general.
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Despacho n.o 10 184/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Regimento de Infantaria n.o 8. — 1 — Sub-
delego no comandante do Regimento de Infantaria n.o 8, coronel
José Manuel Pina A. Varandas, a competência que me é conferida
pelo despacho n.o 5784/2001, do general CEME, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 23 de Março de 2001, para:

a) Decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do regulamento aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por
força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99,
de 21 de Setembro), excepto os fundados na alínea i) do
artigo 28.o do mesmo regulamento;

b) Autorizar a concessão de credenciações nacionais no grau
«Confidencial», nos termos da alínea b) do n.o 2 do capítulo IV
do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Março de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Comandante Interino, João Maria de
Vasconcelos Piroto, major-general.

Despacho n.o 10 185/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Regimento de Cavalaria n.o 3. — 1 — Sub-
delego no comandante do Regimento de Cavalaria n.o 3, coronel
Luís Manuel Martins da Assunção, a competência que me é conferida
pelo despacho n.o 5784/2001, do general CEME, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 23 de Março de 2001, para:

a) Decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do regulamento aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por
força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99,
de 21 de Setembro), excepto os fundados na alínea i) do
artigo 28.o do mesmo regulamento;

b) Autorizar a concessão de credenciações nacionais no grau
«Confidencial», nos termos da alínea b) do n.o 2 do capítulo IV
do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Março de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Comandante Interino, João Maria de
Vasconcelos Piroto, major-general.

Despacho n.o 10 186/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe da sucursal da Manutenção Militar de
Évora. — 1 — Subdelego no chefe da sucursal da Manutenção Militar
de Évora, tenente-coronel António Joaquim Pereira Aniceto, a com-
petência que me é conferida pelo despacho n.o 5784/2001, do general
CEME, publicado no Diário da República, 2.a série, de 23 de Março
de 2001, para autorizar a concessão de credenciações nacionais no
grau «Confidencial», nos termos da alínea b) do n.o 2 do capítulo IV
do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Março de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Comandante Interino, João Maria de
Vasconcelos Piroto, major-general.

Despacho n.o 10 187/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da Escola Prática de Engenharia. — 1 — Sub-
delego no comandante da Escola Prática de Engenharia, coronel Antó-
nio José Maia de Mascarenhas, a competência que me é conferida
pelo despacho n.o 5784/2001, do general CEME, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 23 de Março de 2001, para:

a) Decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do regulamento aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por
força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99,
de 21 de Setembro), excepto os fundados na alínea i) do
artigo 28.o do mesmo regulamento;

b) Autorizar a concessão de credenciações nacionais no grau
«Confidencial», nos termos da alínea b) do n.o 2 do capítulo IV
do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Março de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Comandante Interino, João Maria de
Vasconcelos Piroto, major-general.

Despacho n.o 10 188/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da Escola Prática do Serviço de Mate-
rial. — 1 — Subdelego no comandante da Escola Prática do Serviço
de Material, coronel António Augusto Raposo Alves, a competência
que me é conferida pelo despacho n.o 5784/2001, do general CEME,

publicado no Diário da República, 2.a série, de 23 de Março de 2001,
para:

a) Decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do regulamento aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por
força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99,
de 21 de Setembro), excepto os fundados na alínea i) do
artigo 28.o do mesmo regulamento;

b) Autorizar a concessão de credenciações nacionais no grau
«Confidencial», nos termos da alínea b) do n.o 2 do capítulo IV
do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Março de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Comandante Interino, João Maria de
Vasconcelos Piroto, major-general.

Despacho n.o 10 189/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Regimento de Infantaria n.o 3. — 1 — Sub-
delego no comandante do Regimento de Infantaria n.o 3, coronel
Francisco António Correia, a competência que me é conferida pelo
despacho n.o 5784/2001, do general CEME, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 23 de Março de 2001, para:

a) Decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do regulamento aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por
força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99,
de 21 de Setembro), excepto os fundados na alínea i) do
artigo 28.o do mesmo regulamento;

b) Autorizar a concessão de credenciações nacionais no grau
«Confidencial», nos termos da alínea b) do n.o 2 do capítulo IV
do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Março de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Comandante Interino, João Maria de
Vasconcelos Piroto, major-general.

Despacho n.o 10 190/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no promotor de justiça do Tribunal Militar Territorial de
Tomar. — 1 — Subdelego no promotor de justiça do Tribunal Militar
Territorial de Tomar, tenente-coronel José Gonçalves Matias, a com-
petência que me é conferida pelo despacho n.o 5784/2001, do general
CEME, publicado no Diário da República, 2.a série, de 23 de Março
de 2001, para autorizar a concessão de credenciações nacionais no
grau «Confidencial», nos termos da alínea b) do n.o 2 do capítulo IV
do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Março de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Comandante Interino, João Maria de
Vasconcelos Piroto, major-general.

Despacho n.o 10 191/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no promotor de justiça do Tribunal Militar Territorial de
Elvas. — 1 — Subdelego no promotor de justiça do Tribunal Militar
Territorial de Elvas, major Manuel Rosa Gonçalves Mata, a com-
petência que me é conferida pelo despacho n.o 5784/2001, do general
CEME, publicado no Diário da República, 2.a série, de 23 de Março
de 2001, para autorizar a concessão de credenciações nacionais no
grau «Confidencial», nos termos da alínea b) do n.o 2 do capítulo IV
do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Março de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Comandante Interino, João Maria de
Vasconcelos Piroto, major-general.

Despacho n.o 10 192/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da Casa de Reclusão de Elvas. — 1 — Sub-
delego no comandante da Casa de Reclusão de Elvas, tenente-co-
ronel António Carlos Sequeira da Teodora, a competência que me
é conferida pelo despacho n.o 5784/2001, do general CEME, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 23 de Março de 2001, para auto-
rizar a concessão de credenciações nacionais no grau «Confidencial»,
nos termos da alínea b) do n.o 2 do capítulo IV do SEGMIL 1, de
16 de Outubro de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Março de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Comandante Interino, João Maria de
Vasconcelos Piroto, major-general.
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Despacho n.o 10 193/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do Centro de Recrutamento de Faro. — 1 — Sub-
delego no chefe do Centro de Recrutamento de Faro, coronel Joaquim
António Camacho Aguiã, a competência que me é conferida pelo
despacho n.o 5784/2001, do general CEME, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 23 de Março de 2001, para autorizar a concessão
de credenciações nacionais no grau «Confidencial», nos termos da
alínea b) do n.o 2 do capítulo IV do SEGMIL 1, de 16 de Outubro
de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Março de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Comandante Interino, João Maria de
Vasconcelos Piroto, major-general.

Despacho n.o 10 194/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do Estado-Maior do Quartel-General. — 1 — Sub-
delego no chefe do Estado-Maior do Quartel-General, coronel Antó-
nio José Marques Pires Nunes, a competência que me é conferida
pelo despacho n.o 5784/2001, do general CEME, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 23 de Março de 2001, para autorizar a
concessão de credenciações nacionais no grau «Confidencial», nos
termos da alínea b) do n.o 2 do capítulo IV do SEGMIL 1, de 16
de Outubro de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Março de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Comandante Interino, João Maria de
Vasconcelos Piroto, major-general.

Despacho n.o 10 195/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Núcleo Permanente/Centro de Instrução
de Quadros. — 1 — Subdelego no comandante do Núcleo Perma-
nente/Centro de Instrução de Quadros, major Carlos Manuel Diogo
Graça Rosa, a competência que me é conferida pelo despacho
n.o 5784/2001, do general CEME, publicado no Diário da República,
2.a série, de 23 de Março de 2001, para autorizar a concessão de
credenciações nacionais no grau «Confidencial», nos termos da alí-
nea b) do n.o 2 do capítulo IV do SEGMIL 1, de 16 de Outubro
de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Março de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Comandante Interino, João Maria de
Vasconcelos Piroto, major-general.

Despacho n.o 10 196/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da Escola Prática de Artilharia. — 1 — Sub-
delego no comandante da Escola Prática de Artilharia, coronel Victor
Daniel Rodrigues Viana, a competência que me é conferida pelo
despacho n.o 5784/2001, do general CEME, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 23 de Março de 2001, para:

a) Decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do regulamento aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por
força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99,
de 21 de Setembro), excepto os fundados na alínea i) do
artigo 28.o do mesmo regulamento;

b) Autorizar a concessão de credenciações nacionais no grau
«Confidencial», nos termos da alínea b) do n.o 2 do capítulo IV

do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Março de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Comandante Interino, João Maria de
Vasconcelos Piroto, major-general.

Despacho n.o 10 197/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no director do Centro de Saúde. — 1 — Subdelego no director
do Centro de Saúde, tenente-coronel Humberto M. F. Teles Gon-
çalves, a competência que me é conferida pelo despacho n.o 5784/2001,
do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série, de
23 de Março de 2001, para autorizar a concessão de credenciações
nacionais no grau «Confidencial», nos termos da alínea b) do n.o 2
do capítulo IV do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Março de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Comandante Interino, João Maria de
Vasconcelos Piroto, major-general.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Despacho n.o 10 198/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nas alíneas a) e e) do n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29
de Agosto, é nomeado director de finanças o major-general ADMAER
001018-K, Vítor Martins Costa, substituindo nas mesmas funções o
major-general ADMAER Casimiro Manuel Pacheco Talhinhas, em
virtude de ter sido nomeado para outro cargo.

A presente nomeação produz efeitos desde 7 de Maio de 2001.

3 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 6941/2001 (2.a série). — Concurso n.o 3/2001. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 227/90, de 21 de Julho, e do
Despacho Normativo n.o 177/79, publicado no Diário da República,
1.a série, de 27 de Julho de 1979, conjugado com o despacho
n.o 29/SEAE/96, de 15 de Maio, torna-se público que, por despacho
do director de Pessoal da Força Aérea de 27 de Abril de 2001, no
uso da subdelegação de competência que lhe foi conferida pelo coman-
dante de Pessoal da Força Aérea, por delegação do Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso para admissão de professores do ensino secun-
dário para prestarem serviço, em regime de requisição, na Força
Aérea, a iniciar no ano lectivo de 2001-2002, para as seguintes áreas:

Desenho Técnico — uma vaga;
Direito — uma vaga;
Economia — uma vaga;
Filosofia — uma vaga;
Física/Química — uma vaga;
Inglês — uma vaga;
Matemática — uma vaga;
Português — uma vaga.

2 — Local de trabalho — no Centro de Formação Militar e Técnica
da Força Aérea (Ota — Alenquer).

3 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

3.1 — A classificação final dos candidatos é feita pela ordenação
decrescente da pontuação final, convertida na escala de 0 a 20 valores,
com cálculo até às centésimas e efectuada de acordo com a seguinte
fórmula:

PF=AC+EPS
2

em que:

PF=pontuação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

4 — Requisitos de admissão — os candidatos devem satisfazer uma
das seguintes condições:

4.1 — Ser professor efectivo no ensino secundário dos grupos que
integram as disciplinas indicadas.

4.2 — Ser professor profissionalizado não efectivo e os provisórios
ou eventuais só poderão candidatar-se à requisição desde que, cumu-
lativamente, estejam nas situações referidas nas alíneas abaixo
indicadas:

a) Se encontrem vinculados ao Ministério da Educação até 30
de Setembro do ano escolar imediatamente anterior ao que
a requisição respeitar;

b) Hajam esgotado as possibilidades de colocação para efeitos
de exercício de funções docentes em estabelecimentos oficiais
do ensino dependentes do Ministério da Educação.

5 — Formalização das candidaturas:
5.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director de Pessoal da Força Aérea, entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
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a Direcção de Pessoal da Força Aérea, Repartição de Pessoal Civil,
Avenida da Força Aérea Portuguesa, Alfragide, 2720-506 Amadora,
dele devendo constar os seguintes elementos: identificação completa
(nome, filiação, nacionalidade, naturalidade, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), grau académico e classificação profissional,
referência ao lugar a que se pretende candidatar, tempo de serviço
prestado no exercício de funções docentes e estabelecimento de ensino
a cujo quadro pertence, morada, código postal e telefone, se o tiver.

5.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração do serviço a que pertence, donde constem a natu-
reza do vínculo que detém, a categoria e a antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Um exemplar do curriculum vitae, datado e assinado.

6 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas, para efeitos de consulta, no átrio da Repartição de Pessoal
Civil da Direcção de Pessoal, em Alfragide, e remetida cópia aos
candidatos, por ofício registado.

7 — Composição do júri de selecção:

Presidente — Major Armando Carlos Marcos Correia de Barros,
do Centro de Formação Militar e Técnica da Força Aérea.

Vogais efectivos:

Major Fernando Manuel Gomes Estêvão Torcato, do Centro
de Formação Militar e Técnica da Força Aérea.

Professora do ensino secundário Maria da Conceição Duque
Santos Oliveira, do Centro de Formação Militar e Técnica
da Força Aérea.

Vogais suplentes:

Major António Manuel Pita Gundar, do Centro de For-
mação Militar e Técnica da Força Aérea.

Capitão Rui Manuel Marques Oliveira, do Centro de For-
mação Militar e Técnica da Força Aérea.

7.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e ou impedimentos.

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, interino, Manuel
Estalagem, MAJ TPAA.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL,
DAS FINANÇAS

E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 429/2001. — Os estabelecimentos fabris
das Forças Armadas, que englobam, concretamente, a Manutenção
Militar, as Oficinas Gerais de Fardamento e Equipamento, o Labo-
ratório Militar de Produtos Químicos e Farmacêuticos, as Oficinas
Gerais de Material de Engenharia e o Arsenal do Alfeite, são unidades
industriais vocacionadas para a produção de bens e prestação de ser-
viços fundamentais para a operacionalidade das Forças Armadas, com
especial enfoque para a Marinha e para o Exército.

O pessoal civil que neles presta serviço tem beneficiado de aumentos
salariais anuais de quantitativos semelhantes aos aprovados pelo
Governo para os funcionários públicos em geral.

Importa, pois, proceder à actualização salarial anual dos traba-
lhadores daqueles estabelecimentos fabris, com um aumento percen-
tual idêntico ao que foi aprovado pelo Governo para o ano 2001
para a generalidade dos funcionários públicos.

Foram ouvidas as organizações sindicais representativas dos tra-
balhadores, nos termos legais.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 2.o do Decreto-Lei
n.o 252/72, de 27 de Julho, e 3.o do Decreto-Lei n.o 25/75, de 24
de Janeiro, e no que estabelece a Lei de Defesa Nacional e das Forças
Armadas, os Ministros da Defesa Nacional, das Finanças e do Trabalho
e da Solidariedade determinam o seguinte:

1 — Os valores das tabelas em vigor relativas a vencimentos, salários
e remunerações do pessoal civil da Manutenção Militar, das Oficinas
Gerais de Fardamento e Equipamento, do Laboratório Militar de
Produtos Químicos e Farmacêuticos, das Oficinas Gerais de Material
de Engenharia e do Arsenal do Alfeite são actualizados em 3,71 %.

2 — Sempre que o aumento salarial decorrente da actualização das
tabelas a que se refere o número anterior seja inferior a 3800$, será
este o valor do aumento salarial a que o trabalhador tem direito.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Janeiro de
2001.

4 de Maio de 2001. — Pelo Ministro da Defesa Nacional, José
Manuel Silva Mourato, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Defesa Nacional. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, António
Maria Bustorff Dornelas Cysneiros, Secretário de Estado do Trabalho
e Formação.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 199/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 37.o da Lei Orgânica da Guarda Nacional Republicana,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 231/93, de 26 de Junho, nomeio, sob
proposta do comandante-geral da GNR e obtida a anuência do Minis-
tro da Defesa Nacional, para as funções de 2.o comandante-geral
da Guarda Nacional Republicana o major-general Alberto da Luz
Augusto.

4 de Maio de 2001. — O Ministro da Administração Interna, Hen-
rique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Louvor n.o 409/2001. — Por proposta do comandante-geral da
Guarda Nacional Republicana, louvo o tenente-general Leonel Jorge
Silva Carvalho pelo contributo brilhante que deu à causa da segurança
pública nos dois anos e meio que completou ao serviço da Guarda
Nacional Republicana, primeiro como chefe do Estado-Maior e, desde
Agosto de 1999, como 2.o comandante-geral.

Oficial que marcou naquela instituição uma presença especialmente
meritória, logrou-a, em boa parte, pela significativa experiência ante-
rior, no desempenho por cerca de quatro anos do cargo de comandante
da Brigada Territorial n.o 2. Servir foi o seu lema, então e agora,
sem compromissos, sem hesitações prejudiciais, sem concessões à
rotina acomodatícia. Da sua forma de estar e agir enquanto da per-
manência na Guarda colheu-se noção de um espírito inquebrantável,
de estoicismo, de elevada força moral, a imagem de quem, não enjei-
tando responsabilidades, antes as aceita com empenho e desembaraço,
de um chefe, enfim, na plenitude de significados que tal condição
abarca. A firmeza de carácter avulta nele como característica mar-
cante, a permitir-lhe o desassombro com que lhe é habitual enfrentar
o desafio de situações complexas e de melindre, em que a capacidade
de decisão, aliada à sensatez e prudência, constituem requisitos essen-
ciais. A sua visão eminentemente ética da profissão que abraçou reme-
te-o a atitude de sólida lealdade para com a entidade a que, em
cada caso, esteja funcionalmente subordinado. Disso dão testemunho
os comandantes com que lhe foi dado servir na guarda, que nele
se habituarem a encontrar a opinião abalizada, o conselho medido
e exacto, mas condicionados, sempre, ao pronto acatamento da orien-
tação que lhe viessem estabelecer a título final, por ele assumida
com total empenho.

Na missão da coadjuvar o comandante-geral coube-lhe gerir, na
vertente técnica, a administração da justiça e disciplina na Guarda.
Fê-lo com a rectidão, a equidade e a isenção que lhe definem o
carácter, contribuindo decisivamente para que as posições e decisões
assumidas em área de particular melindre se cingissem aos melhores
interesses da Instituição, tidas em vista a coesão e a integridade desta,
que antes de mais se empenhou em sustentar.

Esta foi, somente, uma das facetas da sua intervenção nas diferentes
vertentes em que se articularam as responsabilidades que lhe cou-
beram. Foi ele um esteio, de facto, na coordenação da actividade
cimeira da Guarda, pois que sobre si repousou, transitoriamente, a
globalidade das preocupações daquela decorrentes, com as quais arcou
com a elevada disponibilidade, perseverança e espírito de sacrifício
que o timbram, requisitos que exercitou em elevado grau, na demons-
tração do sentido de missão que o anima.

Radicam-se no tenente-general Leonel Carvalho atributos ímpares,
de determinação, clarividência, abnegação, qualidades que, agora
como sempre, cingiu à defesa intransigente dos interesses da entidade
ou organismo onde tivesse funções. A sua permanência na Guarda
Nacional Republicana fica assinalada pela excelência da forma como,
sem limites, se lhe dedicou, guiado pelo objectivo único de dar-lhe
o melhor de si, da sua capacidade, da sua competência invulgar, do
dinamismo que lhe enforma o modo de agir. Tal objectivo logrou-o
em pleno, através da prestação de serviços que se consideram extraor-
dinários, relevantes e muito distintos.

30 de Abril de 2001. — O Ministro da Administração Interna, Hen-
rique Nuno Pires Severiano Teixeira.
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Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 10 200/2001 (2.a série). — No uso da faculdade
que me foi conferida pelo despacho n.o 52/2001 (2.a série), de 18
de Dezembro de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001, do Ministro da Administração Interna,
e nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, subdelego no director-geral do Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras (SEF), licenciado Júlio Alberto Carneiro Pereira, as seguintes
competências:

1 — Em matéria de gestão de recursos humanos, financeiros e
patrimoniais:

1.1 — Autorizar o exercício, em regime de substituição, dos cargos
dirigentes, nos termos dos artigos 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.2 — Conferir posse ao pessoal dirigente, nos termos do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o
artigo 18.o, n.o 6, alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.3 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, de descanso complementar e feriados ao pessoal dirigente e de
chefia, conforme estabelecido no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.4 — Autorizar a celebração de contratos de trabalho a termo
certo, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo artigo único
do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

1.5 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos da lei aplicável e dentro dos limites previstos na correspondente
dotação orçamental;

1.6 — Autorizar, a pedido do interessado, que sejam dados como
sem efeito despachos de nomeação ou de contratação de pessoal,
ainda que já publicados no Diário da República;

1.7 — Autorizar a concessão de licença sem vencimento por um
ano e de licença sem vencimento de longa duração, bem como o
regresso à actividade, nos termos definidos na lei;

1.8 — Determinar a instauração de processos de inquérito e nomear
os respectivos inquiridores;

1.9 — Autorizar a passagem de certidões de documentos existentes
no SEF que contenham matéria de carácter reservado mas não
confidencial;

1.10 — Autorizar o reembolso de descontos indevidamente efec-
tuados no abono de vencimentos;

1.11 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes, quando decorram no estrangeiro.

2 — Em matéria das atribuições especiais do SEF:
2.1 — Emitir instruções em matéria de entrada, permanência e saída

de estrangeiros do território nacional, no uso da faculdade que me
é conferida pelo n.o 1 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

2.2 — Conceder o visto especial para entrada e permanência tem-
porária no País a cidadãos estrangeiros, nos termos previstos no n.o 1
do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de Agosto;

2.3 — Autorizar a renovação da autorização de residência conce-
dida nos termos do artigo 88.o do Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de
Agosto;

2.4 — Autorizar as despesas previstas no artigo 158.o do Decreto-Lei
n.o 244/98, de 8 de Agosto;

2.5 — Declarar desertos os procedimentos relativos aos pedidos de
conservação e concessão da nacionalidade portuguesa e de aquisição
da nacionalidade portuguesa por naturalização, bem como os pedidos
de concessão dos estatutos de igualdade, nos termos previstos no
artigo 111.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro;

2.6 — Conceder passaportes para cidadãos estrangeiros, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 83/2000, de
11 de Maio.

3 — Ratifico todos os actos praticados, desde o dia 14 de Março
de 2001, pelo director-geral do SEF que se enquadrem nos poderes
ora conferidos.

2 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 10 201/2001 (2.a série). — A entrada em vigor
da nova Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro, implica a neces-
sidade de promover a nomeação dos titulares dos respectivos quadros
dirigentes.

O desenvolvimento do respectivo processo de concurso ultrapassará
seguramente o prazo de 60 dias a que se refere o n.o 2 do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, razão pela qual importa assegurar

transitoriamente, em regime de substituição, o exercício das funções
correspondentes ao cargo de chefe da Divisão de Informática e Tele-
comunicações do SNB.

O licenciado José António Gil de Oliveira é possuidor de longa
experiência e capacidade técnica amplamente demonstrada no exer-
cício de funções correspondentes ao aludido cargo.

No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho n.o 52/2001,
de 18 de Dezembro de 2000, do Ministro da Administração Interna,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro
de 2001, e nos termos do disposto no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio o licenciado José António Gil de Oliveira
para exercer, em regime de substituição, o cargo de chefe da Divisão
de Informática e Telecomunicações do Serviço Nacional de Bom-
beiros.

2 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 10 202/2001 (2.a série). — A entrada em vigor
da nova Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro, implica a neces-
sidade de promover a nomeação dos titulares dos respectivos quadros
dirigentes.

O desenvolvimento do respectivo processo de concurso ultrapassará
seguramente o prazo de 60 dias a que se refere o n.o 2 do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, razão pela qual importa assegurar
transitoriamente, em regime de substituição, o exercício das funções
correspondentes ao cargo de chefe da Divisão de Segurança e Nor-
malização do SNB.

O licenciado Nuno de Freitas Mota Campeão Moreira é possuidor
de longa experiência e capacidade técnica amplamente demonstrada
no exercício de funções correspondentes ao aludido cargo.

No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho n.o 52/2001,
de 18 de Dezembro de 2000, do Ministro da Administração Interna,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro
de 2001, e nos termos do disposto no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio o licenciado Nuno de Freitas Mota Campeão
Moreira para exercer, em regime de substituição, o cargo de chefe
da Divisão de Segurança e Normalização do Serviço Nacional de
Bombeiros.

2 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 10 203/2001 (2.a série). — A entrada em vigor
da nova Lei Orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro, implica a neces-
sidade de promover a nomeação dos titulares dos respectivos quadros
dirigentes.

O desenvolvimento do respectivo processo de concurso ultrapassará
seguramente o prazo de 60 dias a que se refere o n.o 2 do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, razão pela qual importa assegurar
transitoriamente, em regime de substituição, o exercício das funções
correspondentes ao cargo de director de Serviços Técnicos do SNB.

O licenciado José Abel Ramos é possuidor de longa experiência
e capacidade técnica amplamente demonstrada no exercício de funções
correspondentes ao aludido cargo.

No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho n.o 52/2001,
de 18 de Dezembro de 2000, do Ministro da Administração Interna,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro
de 2001, e nos termos do disposto no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio o licenciado José Abel Ramos para exercer,
em regime de substituição, o cargo de director de Serviços Técnicos
do Serviço Nacional de Bombeiros.

2 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 6942/2001 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 8 de Março de 2001 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foram promovidos ao posto de cabo, por diuturnidade,
os soldados de infantaria desta Guarda abaixo indicados, contando
a antiguidade e vencimentos do novo posto desde a data que a cada
um se indica:

N.o 750182, Joaquim de Oliveira Pereira, da Brigada n.o 4 — desde
7 de Março de 2001.

N.o 760166, Albertino Augusto André Monteiro, da Brigada
n.o 5 — desde 11 de Março de 2001.
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N.o 746303, Joaquim José Guerreiro, da Brigada Fiscal — desde 14 de
Fevereiro de 2001.

N.o 746302, Joaquim Barbosa Gonçalves, da Brigada Fiscal — desde
18 de Março de 2001.

27 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José Bar-
bosa Monteiro de Macedo, major-general.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 10 204/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2001 da directora-geral-adjunta do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras, ao abrigo do n.o 2 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro:

Natacha Cristina Ferreira Lopes, operadora de sistemas de 2.a classe
do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Frontei-
ras — exonerada, a seu pedido, com efeitos a partir de 11 de Maio
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 10 205/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Abril de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

António Manuel Bentes Milheiro, guarda-nocturno do quadro de pes-
soal da Escola E. B. 2, 3 de Caxias — nomeado, precedendo con-
curso, para a categoria de fiel de armazém do quadro de pessoal
do Serviço Nacional de Protecção Civil, com efeitos a partir da
data da aceitação. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

30 de Abril de 2001. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento

Despacho n.o 10 206/2001 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro,
e ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio,
em regime de substituição, com efeitos a partir de 24 de Abril de
2001, para o cargo de directora de contabilidade da Direcção de Ser-
viços de Gestão de Recursos Humanos da Direcção-Geral do Orça-
mento a licenciada Soledade Maria Martins Ferreira Ribeiro, assessora
de orçamento e conta do quadro da Direcção-Geral do Orçamento.

24 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Despacho (extracto) n.o 10 207/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Assuntos Europeus e Relações Inter-
nacionais de 30 de Abril de 2001:

Manuel Alberto Costa Carriço — contratado, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, pelo período máximo de dois anos,
improrrogáveis, com efeitos desde 2 de Maio de 2001, para exercer
funções correspondentes à categoria de motorista de ligeiros.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Mário Lobo.

Rectificação n.o 1186/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 96, de 24 de Abril
de 2001, novamente se publica o seguinte extracto:

«Por despacho da directora-geral dos Assuntos Europeus e Relações
Internacionais de 1 de Fevereiro de 2001:

Licenciados Teresa Maria Almeida e Castro, Luís Gil Canha Campos,
Maria de Lourdes Ferreira Caiado e Helena Sofia Moreira Furtado
Figueiredo — contratados, em regime de contrato de trabalho a
termo certo, pelo período máximo de dois anos, improrrogáveis,

com efeitos desde 1 de Fevereiro de 2001 os três primeiros e 1 de
Março de 2001 a última, para exercerem funções correspondentes
à categoria de técnico superior de 2.a classe. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)»

4 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Mário Manuel Pinto Lobo.

Rectificação n.o 1187/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 97, de 26 de Abril
de 2001, novamente se publica o seguinte extracto:

«Por despacho da directora-geral da Direcção-Geral dos Assuntos
Europeus e Relações Internacionais de 5 de Fevereiro de 2001:

Maria João Pombeiro Diniz Clemente — contratada, em regime de
contrato de trabalho a termo certo, pelo período máximo de dois
anos, improrrogáveis, com efeitos desde 5 de Fevereiro de 2001,
para exercer funções correspondentes à categoria de técnico de
2.a classe. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)»

4 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Mário Lobo.

Rectificação n.o 1188/2001. — Por ter sido publicado no ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 97, de 26 de Abril
de 2001, novamente se publica o seguinte extracto:

«Por despacho da directora-geral de Assuntos Europeus e Relações
Internacionais de 5 de Fevereiro de 2001:

Maria da Graça Correia dos Santos Oliveira — contratada, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, pelo período máximo de
dois anos, improrrogáveis, com efeitos desde 5 de Fevereiro de
2001, para exercer funções correspondentes à categoria de assistente
administrativo.» (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

4 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Mário Manuel Pinto Lobo.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Despacho (extracto) n.o 10 208/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tri-
butários e Aduaneiros de 15 de Abril de 2001, proferido por delegação
de competências:

Licenciada Maria Fernanda Vaz Parente, assessora de informática
principal da carreira técnica superior de informática do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros — cessa as funções que vem desempe-
nhando, em regime de substituição, no cargo de coordenadora da
área de sistemas comunitários fiscais e de suporte organizacional
desta Direcção-Geral a partir de 15 de Abril de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 6943/2001 (2.a série). — Por despacho da
subdirectora-geral de 4 de Maio de 2001, no uso dos poderes delegados
e subdelegados:

José Gabriel Alves Ferreira de Jesus e António Joaquim da Fonte
Cunha — nomeados, em comissão de serviço, durante o período
probatório, motoristas de pesados no quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral, precedendo concurso, com efeitos a partir da data da
assinatura do termo de aceitação.

4 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

Instituto de Informática

Despacho n.o 10 209/2001 (2.a série). — Delego na vogal do
conselho de direcção, licenciada Rosa Maria Serieiro Bicho da Costa
Peças, poderes para:

1) Despachar todos os assuntos que lhe sejam apresentados pela
Direcção de Serviços de Recursos Humanos;

2) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes do Instituto de Informática e autorizar o
processamento das respectivas despesas, até aos limites legal-
mente fixados;

3) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;
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4) Autorizar deslocações em serviço no País, qualquer que seja
o meio de transporte, bem como o processamento dos cor-
respondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas
ou não;

5) Autorizar a realização de despesas até 5000 contos relativas
às actividades e acções de formação;

6) Executar o plano anual de formação do Instituto de Infor-
mática;

7) O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000, ficando ratificados os actos entretanto praticados
no âmbito dos poderes conferidos pelos números anteriores.

26 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
José Augusto Castro Correia.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 430/2001. — Nos termos do n.o 7 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 260/76, de 8 de Abril, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 271/80, de 9 de Agosto, e
em consequência do parecer anexo emitido pela Inspecção-Geral de
Finanças (IGF) relativamente à REFER — Rede Ferroviária Nacio-
nal, E. P.:

a) Aprovam-se os documentos de prestação de contas da
REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P., referentes ao
exercício de 1999, com as reservas e ênfases expressas no
parecer da IGF;

b) Determina-se que o resultado líquido do exercício (prejuízo
de 21 826 610 699$) apresentado pela empresa seja transferido
para a conta «Resultados transitados»;

c) Determina-se que a empresa adopte as recomendações for-
muladas no relatório da IGF, nos termos aí indicados.

13 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha. — O Secretário de
Estado dos Transportes, António Guilhermino Rodrigues.

Parecer da Inspecção-Geral de Finanças

Examinámos as contas da REFER — Rede Ferroviária Nacional,
E. P., referentes ao exercício de 1999 de acordo com a metodologia
e condicionalismos constantes das Normas dos Exames para Apre-
ciação dos Documentos de Prestação de Contas superiormente apro-
vadas, tendo concluído que:

a) Não é possível pronunciarmo-nos sobre as imobilizações cor-
póreas, incluindo as imobilizações em curso, registadas na
contabilidade da empresa pelo valor líquido de 656 685 milha-
res de contos, em virtude das situações seguintes:

Não existe cadastro nem inventário actualizado dos bens
provenientes dos extintos Gabinetes dos Nós Ferroviá-
rios de Lisboa e do Porto e o de Gestão das Obras
de Instalação do Caminho de Ferro na Ponte sobre o
Tejo em Lisboa e dos transferidos da CP — Caminhos
de Ferro Portugueses, E. P., o que impossibilita a emis-
são de uma opinião fundamentada sobre os saldos trans-
feridos destas entidades;

Os activos referenciados nos anexos IV e V do Decreto-Lei
n.o 104/97, de 29 de Abril, transferidos no exercício de
1998 da CP para a REFER, pelo valor de 224 630 milha-
res de contos, foram registados globalmente, encontran-
do-se ainda insuficientemente desagregados.

No exercício de 1999, na sequência do processo de
desagregação iniciado pela REFER, foi possível a reclas-
sificação de edifícios do domínio público do Estado para
o domínio privado da REFER, no montante de 2421
milhares de contos, começando a ser amortizados neste
exercício;

b) As infra-estruturas de longa duração de conta do Estado
(ILD), cujo valor ascende a 597 577 milhares de contos, nunca
foram objecto de amortização nem de reavaliação.

Em consequência as reservas onde se encontram conta-
bilizados os subsídios que têm sido concedidos para finan-
ciamento destes investimentos, no montante de 454 655 milha-
res de contos, mantêm-se inalteradas;

c) A conta «Outros devedores» inclui 1698 milhares de contos
relativos a adiantamentos aos tribunais no âmbito dos pro-

cessos de expropriação litigiosos que não se encontram devi-
damente justificados;

d) Conforme é referido na nota 48.14 do anexo ao balanço e
demonstração de resultados, a REFER pagou nos exercícios
de 1998 e 1999 indemnizações a empregados por rescisão
de contrato de trabalho por mútuo acordo, respectivamente
de 698 milhares de contos e 1 162,5 milhares de contos, des-
pesas que no exercício foram contabilizadas em «Custos dife-
ridos», sendo reconhecidos em resultados numa base siste-
mática durante cinco anos.

Em consequência, o resultado líquido do exercício encon-
tra-se sobrevalorizado em 1 348 902 contos.

Em nossa opinião, excepto quanto aos efeitos das situações referidas
nas alíneas a), b), c) e d), as demonstrações financeiras apresentam
de forma verdadeira e apropriada, em todos os aspectos materialmente
relevantes, a posição financeira da REFER — Rede Ferroviária
Nacional, E. P., em 31 de Dezembro de 1999, e o resultado das suas
operações no exercício findo naquela data, de acordo com os princípios
contabilísticos geralmente aceites.

Sem afectar a opinião expressa no parágrafo anterior, refere-se
que:

Nos termos do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 104/97, a REFER
no exercício de 1999 passou a facturar os operadores CP e
FERTAGUS — Travessia do Tejo, Transportes, S. A., pela
taxa de utilização da infra-estrutura ferroviária. O valor mensal
a pagar pelo operador CP foi homologado pelo Instituto Nacio-
nal do Transporte Ferroviário em 1050 milhares de contos
(sem IVA). Todavia, este operador apenas aceitou pagar o
valor mensal de 500 milhares de contos (com IVA). Em 31
de Dezembro de 1999, encontrava-se em dívida o montante
de 9242 milhares de contos.

Os serviços complementares prestados pela REFER aos
operadores CP e FERTAGUS ainda não foram objecto de
acordo, pelo que os débitos efectuados no exercício de 1999,
nos montantes de 1976 milhares de contos e 104 milhares
de contos (valores sem IVA), respectivamente, não foram acei-
tes na totalidade por aquelas empresas;

Não foi possível a comparação das demonstrações financeiras
do exercício em análise com as do anterior, atendendo à forma
faseada como se tem processado a transferência das actividades
da CP para a REFER, em particular devido à assunção pela
REFER, em 11 de Janeiro de 1999, das atribuições respeitantes
à área de comando e controlo de circulação, com o consequente
avolumar dos seus custos de exploração, patentes no ingresso
nos seus quadros de cerca de 4200 trabalhadores que estavam
afectos àquela área na CP.

20 de Novembro de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de
Sá.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA JUSTIÇA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 431/2001. — Ao abrigo do disposto no
n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 226/96, de 29 de Novembro,
com prévia anuência do funcionário e do Ministério da Justiça — Ins-
tituto de Reinserção Social, é autorizado o destacamento, nos termos
solicitados, do licenciado Carlos Manuel dos Anjos Alves, técnico
superior de reinserção social daquele Instituto, para a União Geral
dos Trabalhadores, para o desempenho de funções de coordenação
da equipa responsável pelos centros de informação desta para a lega-
lização de imigrantes.

O presente destacamento produz efeitos a partir de 9 de Fevereiro
de 2001.

30 de Abril de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do
Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Justiça. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.
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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 210/2001 (2.a série). — O Gabinete para os
Assuntos Europeus e Relações Externas do Ministério do Equipa-
mento Social (GAERE) é o serviço central de coordenação e apoio
técnico ao Ministério do Equipamento Social em matéria de relações
externas, nomeadamente no âmbito dos assuntos europeus e da coo-
peração com os países de língua oficial portuguesa, directamente
dependente do Ministro do Equipamento Social.

O Decreto-Lei n.o 324/2000, de 22 de Dezembro, aprovou a Lei
Orgânica do Gabinete para os Assuntos Europeus e Relações Externas
no Ministério do Equipamento Social, prevendo, no artigo 3.o, que
o mesmo seja dirigido por um director coadjuvado por dois subdi-
rectores, equiparados, para todos os efeitos legais, a director-geral
e a subdirector-geral, respectivamente.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 3.o e nos n.os 1
e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determino
o seguinte:

1 — É nomeada a engenheira Heloísa Maria Lona Monteiro Cid
para exercer, em comissão de serviço, o cargo de subdirectora do
Gabinete para os Assuntos Europeus e Relações Externas do Minis-
tério do Equipamento Social.

2 — A presente nomeação fundamenta-se na experiência profis-
sional da nomeada e na reconhecida aptidão da mesma para o desem-
penho das funções inerentes ao cargo, tal como atesta, de resto, o
respectivo curriculum vitae, que é publicado em anexo ao presente
despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Maio
de 2001.

26 de Abril de 2001. — O Ministro do Equipamento Social, Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

1 — Heloísa Maria Lona Monteiro Cid, natural de Lisboa, nascida
a 13 de Julho de 1951, residente no Campo Grande, 220, 5.o, CE,
Lisboa.

2 — Habilitações académicas e profissionais:

International Programmer for Planning and Management na Uni-
versidade de New Orleans — 1994;

Estágio nos terminais da Maersk Line e Sealand no porto de
Algeciras, em 1987;

Port Management no Intern. Institute for Hydraulic and Envi-
ronmental Eng., em Delft — 1985;

Curso de Planificação, Exploração e Direcção de Portos na Dire-
ción Central de Puertos Y Costa — 1982;

Licenciatura em Engenharia Civil pelo IST, ramo de Urbanização
e Transportes — 1976, média de 14 valores;

Diversos cursos de formação de curta duração e organização,
participação e intervenção em várias conferências e seminários
relacionados com o sector do ordenamento, dos transportes
e portos.

3 — Actividade profissional:

Subdirectora do GAERE do MEPAT, de 6 de Abril de 1999
até à criação do GAERE do MES, tendo acompanhado os
trabalhos da presidência portuguesa no 1.o semestre de 2000;

Assessora principal do quadro da ex-Direcção-Geral dos Portos,
Navegação e Transportes Marítimos, desempenhando funções
de adjunta do conselho de administração do IMP para a coo-
peração externa, durante o início de 1999;

Subdirectora-geral da DGPNTM — de 1996 a 1998;
Ingresso no quadro da Direcção-Geral de Portos na carreira de

engenharia civil em 1978, tendo prestado colaboração com
diversos serviços, nomeadamente na Divisão do Domínio
Público Marítimo, Direcção de Serviços de Exploração e no
Gabinete de Estudos e Planeamento;

Representações externas e participação em diversos grupos de
trabalhos sectoriais;

Contratada fora do quadro da JAE em 1977 como engenheira
civil de 2.a classe, desenvolvendo actividade no acompanha-
mento de projectos e obras na Direcção de Estradas do Distrito
de Setúbal.

4 — Representações nacionais e internacionais:

Vogal suplente na Comissão Interministerial dos Assuntos Comu-
nitários, desde 1999;

Presidente do Comité Marítimo da ESPO, de 1997 a 1999;
Vice-presidente da Associação Eurocoast — Portugal, de 1997

a 1999;
Delegada nacional em diversos grupos da Comissão Europeia

(DGVII) desde 1989;
Vogal em diversas comissões interinstitucionais.

5 — Comunicações e trabalhos publicados mais relevantes:

«A intermodalidade em Portugal» — 1998;
«Espanha e Portugal na futura rede multimodal transeuro-

peia» — 1997;
«O papel dos pequenos portos como infra-estruturas base para

o short sea shipping, e o seu contributo para o ordenamento
do território» — 1996;

«Planeamento de infra-estruturas de recreio náutico» — AIPCN,
1996;

«A transformação face à competitividade — a experiência por-
tuguesa» — Jornadas Técnicas da FITRANS96;

«A acção concentrada sobre o transporte marítimo de curta dis-
tância» (co-autora) — 1996;

«Estudos sobre portos marítimos portugueses 1993 — conside-
rações sobre política portuária» (co-autora) — 1993;

«Regulamentação do uso comum nas praias marítimas» (co-au-
tora) — 1992.

«Terminais de contentores, seu planeamento, construção e
exploração» — 1987.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 10 211/2001 (2.a série). — No seguimento da apro-
vação pelo Governo do projecto de execução da ligação ferroviária
Norte-Sul, através da Ponte 25 de Abril, infra-estrutura já em explo-
ração, a expansão do caminho de ferro, a sul, assume, assim, um
carácter prioritário.

É o caso da estação do Pinhal Novo, que irá sofrer profundas
remodelações, inserida na linha do Sul, no designado «troço J».

De facto, a reformulação e modernização da estação do Pinhal
Novo assume um carácter fulcral e imperativo, visto tratar-se de uma
infra-estrutura de enorme relevância para a regulação do tráfego fer-
roviário e que, por isso, tem de estar devidamente apetrechada.

As intervenções já programadas para esta estação e a executar
a breve trecho passam, também, pela adequação das suas acessibi-
lidades viárias, indispensáveis ao necessário desenvolvimento fer-
roviário.

Para tanto, vai ser ampliada a actual passagem superior ao caminho
de ferro — restabelecimento de ligação da EN 252 —, que irá asse-
gurar e possibilitar uma eficaz interligação com outros módulos de
transporte e melhorar, de forma significativa, a ligação entre os lados
norte e sul da vila do Pinhal Novo, pelo que se considera tecnicamente
vantajoso e imperativo que esta obra ocorra antes das referentes à
das restantes infra-estruturas.

Torna-se, assim, imprescindível expropriar as parcelas de terreno
necessárias à sua realização.

Considerando o interesse nacional de que se reveste a remodelação
da linha do Sul no troço acima referido e das respectivas obras com-
plementares, nos termos e ao abrigo da delegação de competências
constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de 10 de Abril, deter-
mino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a materialização das referidas obras
é indispensável a expropriação das mencionadas parcelas de terreno,
no uso dos poderes conferidos pelos artigos 1.o, 3.o, 14.o, n.o 1, alínea a),
e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista o atempado desen-
volvimento dos trabalhos, declaro a utilidade pública, com carácter
de urgência, da expropriação das já citadas parcelas de terreno, cons-
tantes das plantas e dos mapas de áreas, que em anexo se publicam.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa das parcelas de terreno anteriormente referidas, ao abrigo do
n.o 1 do artigo 19.o do mesmo Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

19 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira da Cunha.
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Linha do Sul — Mapa de áreas

Restabelecimento de Ligação da EN 252

Expropriações
Distrito: Setúbal. Desenho n.o G.01.A00.110.752
Concelho: Palmela. Data: Março de 2001
Freguesia: Pinhal Novo.

Áreas
(metros quadrados) Referências

Matriz

Rústica Urbana

Número
da

parcela Registo
predial

Sob.
eventual

a expropriar
Expropriada

Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados Natureza Confrontações

1 432 TERTIUS — Sociedade de Construções, L.da, Rua de
Luís de Camões, 23, loja D, 2965-577 Palmela.

Solo apto para cons-
trução.

50, secção F 3563
Pinhal Novo

Norte: estrada.
Sul: Albertino Valente.
Este: estrada.
Oeste: restante prédio.

2 442 Albertino Valente e mulher Rosalina Emília Marques
Valente, Rua de Maria Domingues, Fonte do Feto,
2835-564 Santo António da Charneca.

Solo apto para cons-
trução.

51, secção F Desc. 10 832,
fl. 72 v.o,
livro B-34

Norte: TERTIUS.
Sul: restante prédio e outra.
Este: estrada.
Oeste: restante prédio.

3 2 749 Francisco Ribeiro Prata Garcia, Rua de Venâncio da
Costa Lima, 2950-701 Quinta do Anjo.

Luís Manuel da Silva Garcia, Rua de Venâncio da
Costa Lima, 2950-701 Quinta do Anjo.

Dora Maria da Silva Garcia, Rua de Venâncio da Costa
Lima, 2950-701 Quinta do Anjo.

Solo apto para cons-
trução.

52, secção F Desc. 1344,
fl. 153,

livro B-5

Norte: estrada.
Sul: restante prédio.
Este: restante prédio.
Oeste: restante prédio.
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Despacho n.o 10 212/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
designo adjunto do meu Gabinete, licenciado António Santos Luís,
para substituir o chefe do meu Gabinete nas suas ausências ou impe-
dimentos, exercendo todas as competências, incluindo as que lhe
tenham sido delegadas.

20 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira da Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 10 213/2001 (2.a série). — A Comissão de Segu-
rança de Barragens, que funciona junto do Conselho Superior de
Obras Públicas e Transportes, criada nos termos do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 11/90, de 6 de Janeiro, passa a ter a seguinte
constituição:

Presidente — Conselheiro de obras públicas e transportes, carlos
Monteiro de Oliveira Leite.

Vogais:

Prof. Doutor Agostinho de Sousa Guedes Álvares Ribeiro.
Prof. Doutor António Francisco de Carvalho Quintela.
Prof. Doutor Armando Soares Coutinho de Lencastre.
Investigador-coordenador António Manuel Laranjeira

Gomes Coelho.
Investigador-coordenador Carlos Alberto de Brito Pina.
Investigador-coordenador Carlos Alberto Matias Ramos.
Engenheiro Carlos Alberto Mineiro Aires.
Engenheira Fernanda Maria Duarte Sousa Rocha.
Investigador-coordenador João Manuel Castel-Branco Fal-

cão.
Engenheiro José João Monteiro da Rocha Afonso.
Engenheiro José Ilídio da Silva Ferreira.
Engenheiro Luís Carlos Moreno Barbas.
Engenheiro Manuel Basílio Pinho de Miranda.
Prof.a Doutora Maria Helena Freitas Melão Barros.

12 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 10 214/2001 (2.a série). — A Subcomissão dos
Regulamentos de Barragens da Comissão de Revisão e Instituição
de Regulamentos Técnicos, do Conselho Superior de Obras Públicas
Transportes, passa a ter a seguinte constituição:

Presidente — Investigador-Coordenador José de Oliveira Pedro.
Vogais:

Prof. Doutor Agostinho de Sousa Guedes Álvares Ribeiro.
Prof. Doutor António Francisco de Carvalho Quintela.
Investigador-coordenador António da Silva Gomes.
Investigador-coordenador Carlos Alberto de Brito Pina.
Investigador-coordenador Carlos Alberto Matias Ramos.
Prof. Doutor Emanuel Leandro Maranha das Neves.
Engenheira Fernanda Maria Duarte de Sousa Rocha.
Engenheiro José João Monteiro da Rocha Afonso.
Engenheiro Jovelino Natálio Alves de Matos Almeida.
Engenheiro Luís Carlos Moreno Barbas.
Engenheiro Manuel Maria Basílio Pinho de Miranda.
Investigador-coordenador Pedro Simões Sêco e Pinto.

12 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 10 215/2001 (2.a série). — A fim de integrar a
Subcomissão de Cimentos e Betões nomeada pelo despacho
n.o 2236/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 6 de Novembro de 2000, é nomeada a engenheira Clara Santos.

12 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 10 216/2001 (2.a série). — Em substituição da
Dr.a Susana Gomes, nomeada por despacho de 14 de Maio de 1999,
publicado com o n.o 10 687/99 no Diário da República, 2.a série, n.o 126,
de 31 de Maio de 1999, nomeio a pedido da Associação dos Industriais
de Construção Civil e Obras Públicas a Dr.a Teresa Pontes como
vogal da Comissão de Eurocódigos Estruturais.

12 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.
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Despacho n.o 10 217/2001 (2.a série). — 1 — Pelo despacho
SEOP n.o 2420-A/2001 (2.a série), de 2 de Dezembro de 2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 5 de Fevereiro de 2001,
praticado ao abrigo da delegação de poderes constante do despacho
n.o 18 249/2000, de 22 de Agosto, do Ministro do Equipamento Social,
foi declarada a utilidade pública, com carácter de urgência, da expro-
priação de um conjunto de parcelas de terreno necessárias à execução
do lanço Marinha Grande-Leiria, nó de Leiria, da auto-estrada A 8.

2 — Entre as parcelas abrangidas pela mencionada declaração de
utilidade pública da expropriação encontra-se a n.o 21, relativa a um
prédio misto situado no Alto Vieiro, freguesia de Parceiros, concelho
de Leiria, inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 200 e na
matriz predial rústica sob o artigo 1240, descrito na Conservatória
do Registo Predial de Leiria com o n.o 1555/19970429 e aí inscrito
a favor de Maria da Conceição Machado da Rosa Costa e Silva.

3 — Este processo expropriativo insere-se no âmbito do contrato
de concessão, celebrado entre o Estado Português e a Auto-Estradas
do Atlântico, para a realização das auto-estradas A 8 e A 15. Com
efeito, nos termos do n.o 1 da base XXII da concessão, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 393-A/98, de 4 de Dezembro, «a condução e realização
dos processos expropriativos dos bens ou direitos necessários ao esta-
belecimento da concessão compete à entidade que o MEPAT designar
como entidade expropriante em nome do Estado».

4 — Conforme o previsto no n.o 1 da base XXI do contrato de
concessão, «são de utilidade pública com carácter de urgência todas
as expropriações por causa directa ou indirecta da concessão, com-
petindo ao concedente a prática dos actos que individualizem os bens
a expropriar, nos termos do Código das Expropriações». Assim, a
execução deste acto administrativo consiste em conferir de imediato
à entidade expropriante a posse administrativa dos bens expropriados
(cf. n.os 1 e 2 do artigo 15.o do Código das Expropriações, aprovado
pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro). Ora, é a posse administrativa
dessas parcelas de terreno que permite pô-las à disposição da con-
cessionária em cumprimento do contrato de concessão. Em suma,
é pois a execução do referido despacho de declaração de utilidade
pública que permitirá colocar imediatamente à disposição da con-
cessionária Auto-Estradas do Atlântico as parcelas de terreno neces-
sárias ao início das obras de construção do lanço em causa da auto-
-estrada A 8.

5 — A atribuição do carácter de urgência a esta expropriação fun-
dou-se no interesse público subjacente à célere e eficaz execução
da obra projectada. Com efeito, como bem se compreende, é notória
a importância social e económica associada à construção desta infra-
-estrutura viária, já que ela irá servir directamente uma população
superior a 200 000 habitantes, residente, nomeadamente, nos con-
celhos das Caldas da Rainha, Óbidos, Peniche, Rio Maior, Alcobaça,
Nazaré, Marinha Grande e Leiria.

A A 8, que liga Lisboa a Leiria, constitui um elemento imprescindível
da rede de infra-estruturas rodoviárias, cuja conclusão deve ocorrer,
nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 393-A/98, de 4 de Dezembro,
durante o 2.o semestre do ano 2001.

Além disso, a conclusão do lanço Marinha Grande-Leiria é abso-
lutamente imprescindível para a utilização plena do lanço anterior
(Lisboa-Marinha Grande), já que só o seu conjunto permitirá uma
transferência de tráfego importante da EN 8 para a auto-estrada A 8.

6 — A não execução do despacho de declaração de utilidade
pública, ainda que restrita à parcela n.o 21, impedindo que a con-
cessionária Auto-Estradas do Atlântico inicie as obras nessa parcela,
terá como consequência uma paragem das obras de construção de
todo o lanço em virtude da continuidade linear inerente ao ritmo
dos trabalhos.

Em suma, a não execução imediata daquele despacho terá ine-
vitavelmente como consequência um atraso na obra e, dessa forma,
um insuportável atraso na entrada ao serviço do lanço de auto-estrada
concessionada que servirá uma população carente de vias de comu-
nicação seguras e de qualidade que permitam reduzir o afastamento
face ao restante território nacional.

É mais do que evidente, pois, que o retardamento do início das
obras de construção na parcela n.o 21 reflectir-se-á necessáriamente
no incumprimento dos prazos de construção da A 8.

7 — Por outro lado ainda, a paralização das obras determinará tam-
bém certamente importantes prejuízos para a concessionária que,
entretanto, adjudicou já as respectivas empreitadas.

Ora, esses prejuízos — que nunca lhe poderiam ser imputá-
veis — terão necessáriamente de lhe ser ressarcidos pelo Estado (con-
cedente) ou, em alternativa, a uma renegociação das condições finan-
ceiras da concessão em claro desfavor do interesse público.

Com efeito, nos termos do n.o 3 da base XXII da concessão (cf. o
Decreto-Lei n.o 393-A/98, de 4 de Dezembro), «os terrenos deverão
ser entregues pelo concedente à concessionária, livres de encargos
e desocupados, nos prazos previstos no programa de trabalhos», e,
de acordo com o n.o 4 da mesma base, «qualquer atraso não imputável
à concessionária e superior a 15 dias na entrega pelo concedente
de bens e direitos a que se refere a presente base conferirá à con-

cessionária direito à reposição do equilíbrio financeiro da concessão,
nos termos da base LXXXV».

8 — Resulta, pois, de todo o exposto a verificação de grave (por
imperiosa e premente) urgência para o interesse público na imediata
execução do despacho SEOP n.o 2420-A/2001 (2.a série), de 2 de
Dezembro de 2000, que declarou a utilidade pública da expropriação
de um conjunto de parcelas de terreno necessárias à execução do
lanço Marinha Grande-Leiria, nó de Leiria, da auto-estrada A 8, nelas
se incluindo a parcela n.o 21. Interesse público que aqui se sobrepõe,
sem margem para dúvidas, ao interesse particular de obter a suspensão
do mesmo despacho, sobretudo quando esta é requerida, não com
fundamento nos requisitos de que ela depende (artigo 76.o do Decre-
to-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho, LPTA), mas com fundamento num
alegado erro material da área efectivamente expropriada.

9 — Assim, nos termos e para os efeitos do disposto no n.o 1 do
artigo 80.o da LPTA, reconheço a existência de grave urgência para
o interesse público na imediata execução do despacho SEOP
n.o 2420-A/2001 (2.a série), de 2 de Dezembro de 2000, que declarou
a utilidade pública da expropriação de um conjunto de parcelas de
terreno necessárias à execução do lanço Marinha Grande-Leiria, nó
de Leiria, da auto-estrada A 8, nelas se incluindo a parcela n.o 21,
determinando, em consequência, que, não obstante a apresentação
do pedido de suspensão da eficácia, o IEP prossiga com a sua execução,
concretamente através da disponibilização da referida parcela à con-
cessionária Auto-Estradas do Atlântico.

23 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Despacho (extracto) n.o 10 218/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Abril do corrente ano:

Vítor Manuel da Costa Furtado — nomeado definitivamente, prece-
dendo concurso, motorista de ligeiros, nos termos dos n.os 1 e 2
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, con-
jugado com o artigo 1.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2
de Julho, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do ex-Ministério
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Terri-
tório, aprovado pela Portaria n.o 133/88, de 29 de Fevereiro.

Nos termos do n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, fica posicionado no escalão 3, índice 153. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — Pelo Secretário-Geral, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 1189/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 83, de 7 de Abril do
corrente ano, o aviso n.o 5520-A/2001, rectifica-se que onde se lê
«18 canais radioeléctricos na faixa 582-682 MHz» deve ler-se
«19 canais radioeléctricos na faixa 582-682 MHz» e onde se lê «3 canais
radioeléctricos na faixa 582-682 MHz» deve ler-se «2 canais radioeléc-
tricos na faixa 582-682 MHz».

27 de Abril de 2001. — Pelo Secretário-Geral, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 10 219/2001 (2.a série). — Nos termos do dispsto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 70 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público à licenciada
Cristina do Carmo Marques, pelo exercício, em regime de substituição,
das funções de procurador-adjunto na Comarca de Figueira de Castelo
Rodrigo, a partir de 2 de Outubro de 2000 e enquanto se mantiver
em funções, com exclusão das férias judiciais.

3 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.
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Despacho n.o 10 220/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 e do artigo 68.o e n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
1/5 do seu vencimento à juíza de direito Amália Rosa Mano Dinis
Mendes Gonçalves de Sousa Santarém Morgado, do 2.o Juízo B do
Tribunal de Instrução Criminal do Porto, pelo exercício, em regime
de acumulação de funções, em regime de rotatividade no serviço de
turno e urgente no 1.o Juízo A e 3.o Juízo A do mesmo Tribunal,
desde 15 de Setembro de 2000 e enquanto se mantiver a referida
acumulação.

3 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 10 221/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas do n.o 6 do artigo 63.o e do n.o 4 do artigo 64.o,
ambos da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com a redacção introduzida
pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, ouvido o Conselho
Superior do Ministério Público, autorizo a remuneração de um quinto
do seu vencimento à licenciada Maria da Graça Martins da Silva
Miranda Ferreira, procuradora-adjunta na 4.a Secção do Departa-
mento de Investigação e Acção Penal do Porto, por acumulação destas
funções com as de procuradora-adjunta no Tribunal de Execução
de Penas do Porto, no período compreendido entre 15 de Setembro
de 1999 a 15 de Julho de 2000, com exclusão das férias judiciais.

3 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 10 222/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 60 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público, à licenciada
Patrícia Ferreira Garcia Batista Duarte, pelo exercício, em regime
de substituição, das funções de procurador-adjunto na Comarca de
Idanha-a-Nova desde 20 de Novembro de 2000 e enquanto se mantiver
em exercício de funções, com exclusão das férias judiciais.

3 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 10 223/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas do n.o 6 do artigo 63.o e do n.o 4 do artigo 64.o,
ambos da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com a redacção introduzida
pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, ouvido o Conselho
Superior do Ministério Público, autorizo a remuneração de 70 % do
seu vencimento à licenciada Mónica Teresa Maia Alexandre Freitas
Afonso Bracons, procuradora-adjunta na 1.a Secção do Tribunal Judi-
cial de Alenquer, por acumulação destas funções com as de pro-
curadora-adjunta no 2.o Juízo do Tribunal Judicial da Comarca de
Alenquer, no período compreendido entre 17 de Novembro de 2000
e 16 de Janeiro de 2001, com exclusão das férias judiciais.

9 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 10 224/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
1/5 do seu vencimento ao juiz de direito Manuel José Miranda Pedro,
do 2.o Juízo do Tribunal Judicial da Comarca de Torres Novas, pelo
exercício, em regime de acumulação, das funções de juiz de direito
no 1.o Juízo do Tribunal Judicial da Comarca de Torres Novas, no
período compreendido entre 18 de Dezembro de 2000 a 5 de Fevereiro
de 2001.

3 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 10 225/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
1/5 do seu vencimento ao juiz de direito licenciado Rui Manuel Ataíde
Araújo pelo exercício, em regime de acumulação, das funções de
juiz de direito da 1.a secção do 2.o Juízo Cível do Porto com as das
2.a e 3.a Secções do mesmo Juízo e com as da 2.a Vara Cível, nos

períodos compreendidos entre 15 de Setembro de 2000 a 6 de Feve-
reiro de 2001 e de 26 de Setembro a 29 de Dezembro de 2000.

3 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 10 226/2001 (2.a série). — Por meus
despachos de 27 de Abril de 2001:

Licenciadas Maria Fernanda Marques Guimarães Rodrigues Freire
e Maria da Graça Paula de Figueiredo Barreiros Araújo, assessoras
jurídicas do quadro da Auditoria Jurídica do Ministério da Jus-
tiça — nomeadas, precedendo concurso, para os lugares de assessor
jurídico principal da carreira de consultor jurídico do mesmo quadro
(escalão 1, índice 710). (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 10 227/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Abril de 2001 do director-geral:

Licenciada Lúcia Fernanda Vale Amaral, conservadora dos registos
civil e predial de Castro Daire — prorrogada a requisição nos ser-
viços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com
efeitos a contar de 1 de Junho de 2001. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

30 de Abril de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 10 228/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Abril de 2001 do director-geral:

Licenciada Maria de Fátima Cerqueira de Sousa Braz Lopes, assistente
administrativa principal, de nomeação definitiva, do quadro de pes-
soal do Hospital de Santa Marta/Ministério da Saúde, a exercer,
em comissão de serviço extraordinária, as funções de técnica supe-
rior de 2.a classe estagiária do quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Registos e do Notariado — nomeada definitivamente, por
urgente conveniência de serviço, técnica superior de 2.a classe
(1.o escalão, índice 400) do quadro de pessoal dos mesmos serviços,
ficando exonerada do cargo anterior à data da posse no novo lugar.

Licenciada Maria de Fátima Rodrigues Duarte Santos, assistente
administrativa, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal do
Hospital de Santa Maria/Ministério da Saúde, a exercer, em comis-
são de serviço extraordinária, as funções de técnica superior de
2.a classe estagiária do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos
Registos e do Notariado — nomeada definitivamente, por urgente
conveniência de serviço, técnica superior de 2.a classe (1.o escalão,
índice 400) do quadro de pessoal dos mesmos serviços, ficando
exonerada do cargo anterior à data da posse no novo lugar.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Abril de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 10 229/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da subdirectora-geral dos Serviços Prisionais de 20 de Abril
de 2001:

Carla Maria de Oliveira Teixeira, assistente administrativa, nomeada
em comissão de serviço no quadro de pessoal dos serviços externos
desta Direcção-Geral — nomeada definitivamente no lugar com
efeitos a 17 de Janeiro de 2001.

26 de Abril de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel Freire
Alves.

Despacho (extracto) n.o 10 230/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 20 de Abril de
2001:

Mestre Luís Filipe de Melo e Silva, assistente de carreira na Uni-
versidade de Évora, a exercer funções em regime de requisição
nesta Direcção-Geral — autorizada a equiparação a bolseiro no
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País, pelo período de um ano a contar da data do despacho, com
dispensa semanal de um dia.

2 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel Freire
Alves.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 10 231/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Abril de 2001 do director nacional da Polícia Judiciária:

Licenciado Carlos Alberto Pires Costa, inspector do escalão 4 do
quadro da Polícia Judiciária — autorizada a equiparação a bolseiro,
por um período de seis meses, com efeitos a contar de 30 de Abril
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Instituto de Medicina Legal de Coimbra

Despacho (extracto) n.o 10 232/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Abril de 2001 do Secretário de Estado da Justiça:

Licenciado Carlos Alberto dos Santos Ferreira Dias, técnico superior
de 1.a classe do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras — nomeado, em comissão de serviço, por um ano, ao
abrigo do disposto no n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, director do Departamento de Administração-Geral do

Instituto Nacional de Medicina Legal, com efeitos a partir de 1
de Abril de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Duarte
Nuno Vieira.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 432/2001. — Considerando que, ao
abrigo da alínea g) do artigo 2.o, conjugada com o artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e do despacho conjunto n.o 595/2000,
de 9 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 125,
de 30 de Maio de 2000, foi afecto à Direcção-Geral da Administração
Pública o agente Isabel Rodrigues Salazar Carreira Pinto de Figuei-
redo:

Considerando que os Serviços Sociais do Ministério da Justiça
requereram a integração do agente Isabel Rodrigues Salazar Carreira
Pinto de Figueiredo:

Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

É integrado no quadro do pessoal dos Serviços Sociais do Ministério
da Justiça o agente Isabel Rodrigues Salazar Carreira Pinto de Figuei-
redo em lugar automaticamente criado para o efeito e a extinguir
quando vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria de ingresso Escalão e índice

Isabel Rodrigues Salazar Carreira Pinto de Figuei-
redo.

Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . 4/545

30 de Abril de 2001. — O Presidente dos Serviços Sociais do Ministério da Justiça, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 433/2001. — Considerando que, ao
abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, em conjugação com o artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e do despacho conjunto
n.o 184/2001, de 5 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro de 2001, foi afecta à Direcção-Geral
da Administração Pública a funcionária Maria José Simões Marques
Reis;

Considerando que o Instituto para a Inovação na Formação reque-
reu a integração de Maria José Simões Marques Reis;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se que seja integrada no quadro de pessoal do Instituto
para a Inovação na Formação a técnica profissional principal Maria
José Simões Marques Reis, em lugar automaticamente criado para
o efeito e a extinguir quando vagar, na seguinte situação jurí-
dico-funcional:

Nome Carreira/categoria
Escalão

e
índice

5/285Maria José Simões Marques
Reis.

Técnica profissional
principal.

2 de Maio de 2001. — A Presidente do Instituto para a Inovação
na Formação, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Admi-
nistração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 10 233/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 26 de Abril de 2001:

João Artur Baptista Penha e Maria Cândida Esteves Francisco, téc-
nicos profissionais principais, do quadro da ex-Direcção-Geral de

Concorrência e Preços — nomeados definitivamente técnicos pro-
fissionais especialistas no mesmo quadro, precedendo concurso,
ficando exonerados dos lugares anteriores à data de aceitação desta
nomeação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Inspecção-Geral de Jogos

Aviso n.o 6944/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para recrutamento e selecção de estagiários e posterior provimento de
dois lugares de técnico de informática de grau 1 da carreira de técnico
de informática do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Jogos, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 194, de 23
de Agosto de 2000. — Por meu despacho de 2 de Maio de 2001, o
júri de estágio do concurso acima referido terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado José Farinha Esteves, inspector prin-
cipal de Jogos.

Vogais efectivos:

1.o Domingos Domingues Ferreira, inspector principal de
Jogos, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o José Manuel Ruivo, técnico de informática de grau 1.

Vogais suplentes:

1.o Jorge Manuel de Sousa Rodrigues, inspector-coorde-
nador de Jogos.

2.o Amável Jesus Coelho da Cunha, assessor principal.

2 de Maio de 2001. — O Inspector-Geral, José Ramos Alexandre.

Região de Turismo da Rota da Luz

Aviso n.o 6945/2001 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 2
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 116/84, de 6 de Abril, torna-se
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público que a Comissão Regional, pela competência constante da
alínea h) do artigo 14.o dos Estatutos da Região de Turismo da Rota
da Luz, anexos ao Decreto-Lei n.o 155/93, de 6 de Maio, na sua

reunião de 27 de Abril de 2001, deliberou aprovar as alterações ao
quadro de pessoal, propostas pela comissão executiva, sendo o quadro
actualizado o que se transcreve:

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Nível
Número

de
lugares

Tipo
de carreira Observações

Dirigente . . . . . . . . . . . . Direcção . . . . . . . . . Chefe de divisão . . . — 3

Técnico superior . . . . . Gestão administra-
tiva e financeira.

Técnica superior . . . 1 Vertical . . . Dotação global.Assessor principal
Assessor . . . . . . . . .
Técnico superior

principal.
Técnico superior de

1.a classe.
Técnico superior de

2.a classe.
Estagiário . . . . . . . .

Animação . . . . . . . . Técnica superior . . . 1 Vertical . . . Dotação global.Assessor principal
Assessor . . . . . . . . .
Técnico superior

principal.
Técnico superior de

1.a classe.
Técnico superior de

2.a classe.
Estagiário . . . . . . . .

Promoção . . . . . . . . Técnica superior . . . 2 Vertical . . . Dotação global.Assessor principal
Assessor . . . . . . . . .
Técnico superior

principal.
Técnico superior de

1.a classe.
Técnico superior de

2.a classe.
Estagiário . . . . . . . .

Técnico de informática Informática . . . . . . Técnico de informá-
tica.

4 Vertical . . . Dotação global.Técnico de informá-
tica de grau 3.

2
1}

Técnico de informá-
tica de grau 2.

2
1}

Técnico de informá-
tica de grau 1.

3
2
1}

Estagiário . . . . . . . .

Técnico profissional . . . Informação e pro-
moção.

Técnica profissional
de turismo.

Vertical . . . (*) Dois a extin-
guir quando
vagarem.

Coordenador . . . . . 1
Técnico profissio-

nal especialista
principal.

2

Técnico profissio-
nal especialista.

4

Técnico profissio-
nal principal.

6

Técnico profissio-
nal de 1.a classe.

(*) 10

Técnico profissio-
nal de 2.a classe.

(*) 7

Administrativo . . . . . . . Gestão administra-
tiva e financeira.

Assistente adminis-
trativo.

3 Vertical . . . Dotação global.Assistente adminis-
trativo especia-
lista.

Assistente adminis-
trativo principal.

Assistente adminis-
trativo.

Gestão financeira Tesoureiro . . . . . . . 1 Vertical . . . Dotação global.Especialista . . . . . .
Principal . . . . . . . . .
Tesoureiro . . . . . . .
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Nível
Número

de
lugares

Tipo
de carreira Observações

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . Condução . . . . . . . . Motorista de ligei-
ros.

— 1 Horizontal

Comunicação . . . . . Telefonista . . . . . . . — 1 Horizontal

2 de Maio de 2001. — O Presidente, Francisco da Encarnação Dias.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 10 234/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 22 de Março de 2001:

Mário Geraldes Saraiva, assistente administrativo especialista do qua-
dro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente e
do Ordenamento do Território — requisitado para exercer funções
na Secretaria-Geral do Ministério do Planeamento, com efeitos
a partir de 1 de Maio do ano em curso. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Isabel Trindade
Salgado.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 235/2001 (2.a série). — Considerando que o
n.o 3 do artigo 9.o da Portaria n.o 1109-B/2000, de 27 de Novembro,
estabelece que anualmente serão fixados os montantes máximos das
despesas elegíveis:

Determina-se que para o ano de 2001 aqueles montantes sejam
os constantes do mapa anexo ao presente despacho.

3 de Maio de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

ANEXO

Espécie
Número médio

de animais
da entidade (*)

Acção a)
(artigo 3.o)

Acção b)
(artigo 3.o)

Acção c)
(artigo 3.o)

Acção d)
(artigo 3.o)

Acção e)
(artigo 3.o)

Custo máximo
elegível das
a c ç õ e s d o
artigo 3.o (**)

Comparticipa-
ção dos asso-

ciados 30 %
Ajuda 70 %

Bovinos . . . . . . . . . . . . . 1 a 9 . . . . . . . . . . 550$00 1 100$00 650$00 600$00 600$00 3 500$00 1 050$00 2 450$00
10 a 19 . . . . . . . . 450$00 1 100$00 600$00 500$00 500$00 3 150$00 945$00 2 205$00
20 a 49 . . . . . . . . 350$00 1 100$00 550$00 400$00 400$00 2 800$00 840$00 1 960$00
» a 50 . . . . . . . . . 300$00 1 050$00 500$00 300$00 300$00 2 450$00 735$00 1 715$00

Pequenos ruminantes 1 a 9 . . . . . . . . . . 200$00 90$00 200$00 90$00 90$00 670$00 201$00 469$00
10 a 49 . . . . . . . . 170$00 80$00 170$00 80$00 80$00 580$00 174$00 406$00
50 a 99 . . . . . . . . 160$00 70$00 160$00 70$00 70$00 530$00 159$00 371$00
» a 100 . . . . . . . . 150$00 60$00 150$00 60$00 60$00 480$00 144$00 336$00

(*) Número total de animais/número total de explorações.
(**) Por animal, constante do programa anual aprovado.

Despacho n.o 10 236/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 3.o do n.o 1 e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado para exercer, em comissão
de serviço, o cargo de subdirector regional de Agricultura da Beira
Litoral, do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, cargo constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 128/97,
de 24 de Maio, o licenciado em Medicina Veterinária Luís Henrique
Pereira Braz Marques, actual director de serviços de Veterinária da
mesma Direcção Regional de Agricultura.

A presente nomeação, fundamentada na reconhecida aptidão do
visado, tem ainda como suporte o respectivo currículo.

3 de Maio de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Curriculum vitae

Luís Henrique Pereira Braz Marques, nascido em 8 de Junho de
1955, natural de Tondela, casado, três filhos.

Licenciado em Medicina Veterinária pela Escola Superior de Medicina
Veterinária de Lisboa.

Iniciou a carreira profissional, em 1979, na Direcção Regional de
Agricultura da Beira Litoral, Intendência de Pecuária de Viseu.

Foi chefe de divisão de Intervenção Veterinária de Viseu a partir
de Maio de 1997 e é director de serviços de Veterinária desde
Janeiro de 2000.

Participou em campanhas profilácticas de brucelose, tuberculose,
PPCB, raiva e febre aftosa, foi jurado em concurso pecuários e
monitor em cursos de formação profissional para técnicos e
agricultores.

Despacho n.o 10 237/2001 (2.a série). — O pinheiro-manso cons-
titui uma espécie florestal com elevada plasticidade e rusticidade,
traduzindo-se esta última característica em elevadas taxas de sucesso
na plantação. Por estas razões, tem-se verificado a instalação desta
espécie com objectivos de produção múltipla, de lenho e fruto, em
zonas onde essas expectativas são modestas, sendo aí os objectivos
principais os de protecção e recuperação dos solos.

Importa, pois, determinar as áreas onde o pinheiro-manso poderá
ser encarado como espécie com o objectivo de produção múltipla
e, neste sentido, ser apoiado pelos instrumentos de apoio ao inves-
timento florestal, Programas Agro e Ruris.

Assim, tendo em conta as orientações definidas nos instrumentos
citados, a utilização desta espécie será apoiada nas seguintes situações:

a) Como protectora e recuperadora de solos, nas áreas com ele-
vada susceptibilidade à desertificação, fixadas por despacho
do Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas;

b) Na diversificação dos povoamentos, caso em que não poderá
exceder, em termos de área arborizada por projecto, 20 %
no âmbito da «Florestação de terras agrícolas», do Programa
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Ruris, e 25 % no das acções «Apoio à silvicultura» e «Res-
tabelecimento do potencial produtivo», do Programa Agro;

c) Como produção múltipla nas áreas indicadas na tabela a seguir
apresentada:

Região agrária Concelho

Beira Litoral . . . . . . . . . . . . . Carregal do Sal.
Mangualde.
Nelas.
Santa Comba Dão.
Tondela.

Ribatejo e Oeste . . . . . . . . . . Abrantes.
Alcobaça.
Alcochete.
Alenquer.
Almada.
Almeirim.
Alpiarça.
Amadora.
Arruda dos Vinhos.
Azambuja.
Barreiro.
Benavente.
Bombarral.
Cadaval.
Caldas da Rainha.
Cascais.
Cartaxo.
Chamusca.
Constância.
Coruche.
Entroncamento.
Gavião.
Golegã.
Lisboa.
Loures.
Lourinhã.
Mafra.
Moita.
Montijo.
Nazaré.
Óbidos.
Odivelas.
Oeiras.
Palmela.
Peniche.
Rio Maior.
Salvaterra de Magos.
Santarém.
Seixal.
Sesimbra.
Setúbal.
Sobral de Monte Agraço.
Sintra.
Tomar.
Torres Novas.
Torres Vedras.
Vila Franca de Xira.
Vila Nova da Barquinha.

Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcácer do Sal.
Grândola.
Mora.
Odemira.
Ponte de Sor.
Santiago do Cacém.
Sines.
Vendas Novas.

Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . Albufeira.
Aljezur.
Castro Marim.
Faro.
Lagoa.
Lagos.
Loulé.
Monchique.

Região agrária Concelho

Olhão.
Portimão.
São Brás de Alportel.
Silves.
Tavira.
Vila Real de Santo António.

4 de Maio de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 10 238/2001 (2.a série). — Não tendo ainda sido
constituída a secção especializada do conselho geral da Comissão
Interprofissional da Região Demarcada do Douro (CIRDD) relativa
a outros «vqprd», nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 74/95, de 19 de Abril, mantém-se em funcionamento
o Conselho Vitivinícola Interprofissional da Casa do Douro, a que
se refere o Estatuto anexo ao Decreto-Lei n.o 288/99, de 1 de Setembro.

Assim, determina-se:
1 — É exonerado do cargo de presidente do Conselho Vitivinícola

Interprofissional da Casa do Douro o Prof. Doutor Carlos Augusto
Coelho Pires, para o qual tinha sido nomeado pelo despacho
n.o 10 389/2000 (2.a série), do Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar, de 20 de Maio.

2 — É nomeado presidente do Conselho Vitivinícola Interprofis-
sional da Casa do Douro o licenciado Luciano Augusto Bastos Vilhena
Pereira.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 24 de Abril de 2001.

27 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura, Luís
Medeiros Vieira.

Louvor n.o 410/2001. — No momento em que, a seu pedido, o
Dr. Pedro Jesus da Silva de Pina Manique, cessa as funções de sub-
director-geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar,
apraz-me registar a forma empenhada e diligente como desempenhou
aquele cargo durante cerca de cinco anos.

26 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura, Luís
Medeiros Vieira.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Aviso (extracto) n.o 6946/2001 (2.a série). — Nos termos do
n.o 3 do artigo 95.o e para efeitos do disposto no artigo 96.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra
afixada, para consulta, nos vários departamentos da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior, a lista de antiguidade dos funcionários
do quadro reportada a 31 de Dezembro de 2000, por ordem de
antiguidade.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias consecutivos a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República.

23 de Abril de 2001. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, Jorge Manuel Mendes Manteigas.

Rectificação n.o 1190/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 8737/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 97, de 26 de Abril de 2001, rectifica-se que
onde se lê «António Alvaros dos Santos Dias Lopes» deve ler-se
«António Álvaro dos Santos Dias Lopes».

2 de Maio de 2001. — Pelo Director de Serviços de Administra-
ção, o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Rectificação n.o 1191/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 8826/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de 2001, rectifica-se que
onde se lê «Vitor Manuel Todo Bom Pereira» deve ler-se «Vítor
Fernando Todo Bom Pereira».

2 de Maio de 2001. — Pelo Director de Serviços de Administração,
o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.
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MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 915/2001 (2.a série). — Considerando que, em 15
de Maio de 1997, cessou o exercício de funções dirigentes o licenciado
António Álvaro dos Santos Dias Lopes, à data chefe de divisão da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior, do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, aprovado pela Portaria n.o 557/99, de 27
de Julho, um lugar de técnico superior principal da carreira de médico
veterinário, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 15 de Maio de 1997.

3 de Maio de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Secretária de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 10 239/2001 (2.a série). — Ao abrigo do Programa
Indicativo de Cooperação Portugal/Guiné-Bissau 2000-2002 e da reso-
lução do Conselho de Ministros que aprovou o Programa Integrado
da Cooperação Portuguesa 2001, foi elaborado entre o Estado Por-
tuguês e a Fundação Evangelização e Culturas (FEC) um contrato
que permite o recrutamento de professores/formadores pela FEC no
ano lectivo de 2000-2001 para serem colocados, designadamente, nas
regiões do interior da Guiné-Bissau, para complementarem o trabalho
dos professores recrutados pelo Ministério da Educação de Portugal.

Sendo legítimo garantir o reconhecimento de trabalho prestado
no âmbito da referida missão de interesse jurídico, importa assegurar
a estes professores o reconhecimento em termos de serviço docente
prestado na Guiné-Bissau.

Assim, determino:
1 — O serviço docente prestado na Guiné-Bissau ao abrigo do Pro-

grama Indicativo de Portugal/Guiné-Bissau 2000-2001 e do Programa
Integrado de Cooperação, aprovado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 174/2000, pelos detentores de habilitação profissional
ou própria contratados pela Fundação Evangelização e Culturas é
equiparado a serviço docente oficial, para efeitos do disposto nos
artigos 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 18/88, de 21 de Janeiro.

2 — Para efeitos do número anterior, os docentes consideram-se
avaliados com a menção de Satisfaz, salvo menção em contrário, com
base na apreciação do adido para a educação que integra a repre-
sentação diplomática na Guiné-Bissau.

23 de Abril de 2001. — A Secretária de Estado da Administração
Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária com 3.o Ciclo do E. B.
de Figueira de Castelo Rodrigo

Aviso n.o 6947/2001 (2.a série). — Comunica-se a todos os inte-
ressados que a lista de antiguidade a que se refere o n.o 1 do artigo 132.o
do ECD se encontra afixada na sala de professores da Escola Secun-
dária com 3.o Ciclo do Ensino Básico de Figueira de Castelo Rodrigo,
para consulta, com referência a 31 de Agosto de 2000.

Da organização da lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a
contar do presente aviso no Diário da República.

20 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Bernardo José Guerra Ribeiro.

Aviso n.o 6948/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na sala
do pessoal auxiliar desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os não docentes dispõem de 30 dias a contar da data deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente dos serviços,
nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Bernardo José Guerra Ribeiro.

Agrupamento de Escolas do 1.o C. E. B. e J. I. da Ribeira

Aviso n.o 6949/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
do átrio da escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
Agrupamento com referência a 31 de Dezembro de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República.

29 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, Idálio Marques Martelo Magalhães.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Rectificação n.o 1192/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril, a p. 7398, a
deliberação n.o 666/2001, rectifica-se que onde se lê «Dr. Fernando
Alberto Tomás Nascimento Girão, coordenador da Sub-Região de
Saúde de Leiria» deve ler-se «Dr. Fernando Alberto Tomás Nas-
cimento Girão, coordenador da Sub-Região de Saúde de Viseu».

27 de Abril de 2001. — O Vogal do Conselho de Administração,
António Lucena Sampaio.

Administração Regional de Saúde do Norte

Aviso n.o 6950/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ficam notificados
os candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para cinco
lugares de assistente administrativo, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 217, de 19 de Setembro de 2000, aviso n.o 13 615/2000,
de que as provas de conhecimentos gerais e específicos terão lugar
no dia 2 de Junho do corrente ano, das 9 horas e 30 minutos às
12 horas e 30 minutos, e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas
e 30 minutos, respectivamente.

As provas realizar-se-ão na Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física, sita à Rua do Dr. Plácido Costa, 91, 4200-450
Porto (localizada nas traseiras do Hospital de São João, no Porto).

Será permitida a consulta da legislação mencionada nos n.os 10.1.1
e 10.1.2 do aviso supracitado.

Os candidatos deverão fazer-se acompanhar de documento iden-
tificativo.

A lista dos candidatos admitidos será afixada nesta Administração
Regional de Saúde do Norte, sita na Rua de Santa Catarina, 1288,
4000-447 Porto, a partir da publicação deste aviso.

Candidatos admitidos:

Abílio Jorge Alvarenga Ferreira.
Acácio João Lopes Fernandes.
Adelaide João Moreira da Fonseca.
Adélia Lopes Leites Almeida Passos.
Adelinda Maria Gomes de Sousa.
Adriano Manuel Belesa de Sousa.
Agostinho Martins de Oliveira Lopes.
Aida Cecília Alves Guerra Cavadas.
Albertina Josefina Fernandes Pereira.
Albertina Maria Azevedo Moreira.
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Alda de Fátima dos Santos Ribeiro.
Alda Susana Martinho Martinho.
Alexandra Cristina Pinto da Silva.
Alexandra Manuela Capelão Veiga.
Alexandra Maria de Oliveira Lima.
Alexandra Sofia França da Silva.
Alice Daniela Santos Ferro Ferreira.
Alice Paulo Escudeiro.
Alice Rosa Mendes Magalhães.
Ana Afonso do Fundo.
Ana Bárbara Ferreira Baptista.
Ana Cristina de Almeida Cunha Lopes Fernandes.
Ana Cristina dos Santos Moreira.
Ana Cristina Rodrigues Martins.
Ana Cristina Sousa Sobral da Rocha.
Ana Fernanda Simões Correia Ribeiro.
Ana Isabel da Costa Candeias Simões.
Ana Isabela Lopes da Silva Barros.
Ana Laura Melo Inácio.
Ana Laurinda Sirage.
Ana Lúcia Soares de Sousa.
Ana Luísa Pires de Carvalho Lage.
Ana Maria Figueiredo Varão.
Ana Maria Gonçalves Barbosa.
Ana Maria Leite de Queiroz.
Ana Maria Moreira dos Reis Guedes Teixeira.
Ana Maria Rego Gormicho Simões Duarte Mendes.
Ana Paula Cardoso Duarte.
Ana Paula da Rocha Lourenço de Pinho.
Ana Paula de Magalhães Alves de Oliveira Mendes.
Ana Paula dos Santos Malta.
Ana Paula Esteves Dias Alves.
Ana Paula Ribeiro Servo.
Ana Raquel Laranjeira Queirós da Silva.
Ana Sofia Faria e Novais.
Anabela da Silva Borges Correia.
Anabela de Sousa Serralva.
Anabela dos Santos Almeida Lopes.
Anabela dos Santos Parreira.
Anabela Ferreira de Sousa Fonseca.
Anabela Janeiro Rato Pinto Pacheco.
Anabela Martins Ribeirinha.
André Filipe da Cunha Cabral.
Andreia Cláudia Nunes Quintas.
Andreia Monteiro de Sousa.
Andreia Sofia da Crasto Dias.
Ângela Colaço Ferreira.
Ângela Maria Leiras Barros.
Angelina Maria Soares Leite da Silva.
Antónia da Conceição Cristão Teixeira.
António Adriano Couto Ferreira.
António Aventino Gomes Coelho.
António Bruno Pinto Pereira Soares de Abreu.
António Dias da Rosa.
António José Sobrinho Vaz.
António Manuel Martins Pinheiro.
António Miguel Barbosa Correia.
António Miguel Cardoso Monteiro.
António Miguel Cubo da Costa.
António Miguel Magalhães Martins França.
Armandina Amélia de Sousa Carvalho da Costa Teixeira.
Arminda Mónica de Oliveira Lima.
Áurea Maria Ribas Fernandes.
Bárbara Viegas Lança Caldeira Alves.
Cândida Esperança Pereira Portela.
Cândida Mireille dos Santos Amaral.
Carla Alexandra Ribeiro Martins.
Carla Alexandra Xavier Ferreira de Azevedo Lopes.
Carla de Fátima Camelo Vilarquide Monteiro.
Carla Diamantina de Sousa Osório.
Carla dos Santos Rocha.
Caria Fernanda da Costa Maria.
Carla Maria Campeã Cerdeira.
Carla Maria Mendes Azambuja Loureiro.
Carla Maria Mendes Martins.
Carla Maria Natal Alves Ferreira da Rocha.
Carla Marisa Campos André.
Carla Nilza Paço Monteiro.
Carla Patrícia da Silva Couto.
Carla Sofia da Cunha Barbosa.
Carla Sofia Espírito Santo Carvalho Dias.
Carla Sofia Simões Lopes.
Carla Susana Ramos dos Santos.
Carla Susana Vidal Andrade.

Carlos Alberto Albuquerque dos Santos.
Carlos Jorge dos Santos Azevedo.
Carlos José Prada Gonçalves.
Carlos Manuel Cancela Guedes da Silva Lopes.
Cármen Maria de Almeida José Sobreiro dos Santos.
Cármen Olívia Neiva de Almeida.
Carmencita Rodrigues Lino.
Cecília Maria de Macedo Almeida Vidal.
Celeste da Conceição Machado Pacheco.
Célia Joana Brandão Teles.
Célia Maria dos Santos Ferreira.
Clara Ivone Parente Ruivo.
Clarinda Rosa Santos Moreira Batista.
Cláudia Carina Alves Vieira.
Cláudia Catarina Neves Silva.
Cláudia Luciano Martins.
Cláudia Margarida Pereira Pardal.
Cláudia Maria da Silva Matos.
Cláudia Regina Maio Dias.
Cláudia Teresa de Sousa Gonçalves.
Cristina Bacelar Bezerra de Carvalho Cerqueira Malafaya Baptista.
Cristina Ivete Lamotte Azevedo.
Cristina Maria de Sousa Santos.
Cristina Maria Dias Fraga.
Cristina Maria Magalhães Alves.
Cristina Maria Novais de Lima.
Cristina Maria Pires Azeitona.
Cristina Maria Ribeiro Cardoso Barbosa.
Cristina Meneses da Silva.
Dalila Rita da Silva Bastos.
Diana Carla Gonçalves Campos.
Diana Cristina de Paiva e Silva.
Diana dos Anjos de Araújo Alheira.
Diana Maria de Magalhães Correia Tavares.
Dora Raquel da Costa Pinho.
Dulce Lopes Luís de Matos.
Dulce Raquel Rodrigues Craveiro de Almeida.
Edite Almeida da Silva Gago.
Edite Celeste Machado Ribeiro.
Edite Fernanda Rodrigues Craveiro de Almeida.
Edite Joana Gomes Pinho.
Eliane Mendes Lemos.
Elisa Beatriz Carvalho Pereira.
Elisa Maria de Sousa Gonçalves Cordeiro.
Elisa Soares dos Santos.
Elisabete Machado da Apresentação.
Elisabete Maria Pereira Rei.
Elsa Maria de Almeida Barros Rodrigues.
Emília da Glória Moreira Afonso.
Ercília Isabel da Silva Filipe de Lima.
Ermelinda Leonor Monteiro Soares.
Esperança da Conceição Carvalho de Oliveira Martins.
Eunice Márcia Sousa Martins Ferreira.
Eunice Maria Sousa Ferreira.
Fernanda Maria Avelino de Sousa.
Fernanda Maria da Costa Marques.
Fernanda Maria de Jesus Duarte.
Fernanda Maria do Amaral Ferreira Resende.
Fernanda Maria Reis Pereira de Castro.
Fernanda Olinda Cardoso de Barros.
Fernando Alberto Dias dos Santos Correia.
Fernando José Gonçalves da Cunha.
Fernando Oliveira Rodrigues.
Fernando Paulo Pereira de Sequeira.
Flávia Isabel Rosas Vieira.
Francelina Gomes Pinheiro.
Gabriela Pereira Pinho.
Glória de Jesus da Silva Costa.
Goreti Ferreira Monteiro.
Graça Maria Duarte Mouta.
Helena Cristina Madureira Romano.
Helena Cristina Oliveira Silva
Helena Cristina Pacheco da Silva Dias Ribeiro.
Helena Maria Carvalho de Abreu.
Helena Maria da Mota Simões.
Helena Sofia Marinho de Magalhães.
Hugo Alves Ribeiro.
Hugo Feliciano Queirós de Almeida Carvalho.
Hugo Miguel Freitas de Brito Azevedo.
Iolanda Cristina Guimarães Ventura.
Iolanda Marisa Costa de Almeida.
Irene da Conceição Alves.
Irene Pereira Gonçalves Pires.
Isabel Augusta Gomes da Costa Morais.
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Isabel Cristina Almeida Dias.
Isabel Cristina de Jesus Almeida.
Isabel Cristina Pinto Fernandes.
Isabel Gomes de Oliveira Araújo.
Isabel Maria Correia Teixeira da Silva Lage.
Isabel Maria Dias Moreira.
Isabel Maria Jesus Ribeiro.
Isabel Maria Ramos Ferreira.
Isabel Patrícia Gonçalves da Costa e Sá.
João Paulo Gata Limão Rodrigues Gomes.
João Paulo Martins Mota.
João Pedro de Sousa Teixeira.
João Pedro Florim Nunes e Silva.
Jorge Alexandre Ferreira da Silva Correia.
Jorge Ângelo da Cunha Costa.
Jorge Augusto Brito Sampaio.
Jorge Avelino Campos Almeida.
Jorge Fernando Brandão Freitas.
Jorge Manuel de Freitas Queirós.
José Carlos da Silva Carneiro Vicente.
José Carlos Melo Ferreira Belo.
José Ernesto Pereira de Carvalho.
José Manuel Veríssimo Estácio.
José Miguel Matos da Silva.
José Ricardo Paiva Moreira.
José Serafim Ferreira Mendes.
Judite Maria Ribeiro Machado.
Julieta Maria Couto Moreira.
Júlio César de Araújo Quintela.
Lalla Mounia Bnoussina.
Lara Margarida Mendes da Silva Mateus Almeida.
Leocádia Ferreira da Silva.
Libânia Maria Senra Nunes.
Licínio Alberto Couto de Almeida Pinto.
Lídia Fernanda Alves Azeredo Ribeiro.
Lídia Maria Alves da Rocha Bernardo Pinheiro.
Lídia Sofia Patrício dos Santos.
Lígia Cristina Pires Paz Agra.
Liliana Cristina Pereira Vieira.
Liliana Fernanda Silva Sousa.
Lúcia da Conceição Rodrigues Moreira da Silva.
Lúcia Lina Rodrigues do Souto.
Lucinda Manuela Soares de Oliveira.
Lucinda Maria Reis Rocha Veiga.
Luís Alberto Silva Figueiredo.
Luís Deolindo Alves de Queirós.
Luís Manuel Moreira da Silva.
Luís Miguel de Castro Lima.
Luísa da Conceição Fernandes Vaz.
Luzia de Jesus Martins da Silva.
Madalena da Rocha Oliveira.
Madalena Pinheiro Monteiro.
Mafalda Beatriz Madureira Ventura Justino.
Manuel Sousa Pinheiro.
Manuel António Teixeira Pires.
Manuel Fernando Lopes de Moura.
Manuela Cristina Bastos da Rocha e Silva Ferreira.
Manuela Cristina Guedes Monteiro.
Manuela Maria de Campos Ramos.
Márcia Cristina Guedes de Castro Silva Bandeira.
Marco Aurélio da Silva Gonçalves Padrão.
Margarida Isabel dos Santos Reis Martinez Freitas.
Margarida Maria de Jesus Marta Azevedo.
Margarida Maria dos Santos Silva.
Maria Adélia da Costa Araújo.
Maria Adelina Alves de Araújo.
Maria Aldina Gouveia Gomes Fonseca.
Maria Alexandra dos Santos Leitão Ribeiro Gomes.
Maria Anabela Borges Ribeiro.
Maria Ângela Ventura.
Maria Angélica Alves da Cunha.
Maria Augusta Ferreira Leite.
Maria Augusta Nogueira Araújo.
Maria Cândida Gouveia Ferreira.
Maria Cecília Ribeiro de Moura.
Maria Celeste Pinto Alves Freitas.
Maria Clara Ferreira Dias Pacheco Amaral.
Maria Cláudia Alves Pereira da Silva Fernandes.
Maria Constança Pereira Garcia Duarte.
Maria Cristina da Costa Faria.
Maria da Conceição da Costa Lamas.
Maria da Conceição Nunes Necho.
Maria da Conceição Pais de Sousa Belez.
Maria da Glória Pereira Dias Cabral.

Maria de Fátima Afonso Rodrigues.
Maria de Fátima Araújo dos Santos.
Maria de Fátima Carvalho Sequeira.
Maria de Fátima da Conceição Macedo.
Maria de Fátima da Mota Magalhães.
Maria de Fátima da Rocha Almeida.
Maria de Fátima da Silva Martins.
Maria de Fátima Ferreira Alves.
Maria de Fátima Martins Fernandes.
Maria de Fátima Pascoal da Silva Gonçalves.
Maria de Jesus Aguiar Cardoso.
Maria do Céu Cardoso Ferreira.
Maria do Rosário de Vasconcelos Macedo dos Santos.
Maria Eduarda Oliveira Silva.
Maria Elisabete Barroso Martins.
Maria Elizabete Rodrigues Fernandes.
Maria Emília dos Santos Rodrigues Garrido.
Maria Emília Meireles de Almeida.
Maria Emília Pinto Baldaia Reis.
Maria Esperança de Sousa Leal Ferreira.
Maria Ester Claro da Cunha.
Maria Felisbela Marques da Silva.
Maria Fernanda Brochado Pinto.
Maria Fernanda da Fonte Gonçalves.
Maria Fernanda da Silva Vieira.
Maria Fernanda Teixeira Guerra Fernandes.
Maria Filomena da Mota Leal dos Santos.
Maria Goreti de Sousa Teixeira Barbosa.
Maria Graciosa Bessa de Sousa Silva.
Maria Guiomar Carneiro Teixeira.
Maria Helena Alves Cerqueira.
Maria Helena da Rocha Ferreira.
Maria Helena da Silva Costa.
Maria Helena Gonçalves de Azevedo Pereira.
Maria Helena Silva Azevedo Maia.
Maria Helena Teixeira Fonseca.
Maria Hermínia Afecto Veiga.
Maria Ilda Mesquita de Sá.
Maria Irene Fontes da Costa.
Maria Isabel Pinto Passos Oliveira.
Maria Ivone de Vasconcelos Valente.
Maria João da Silva Oliveira.
Maria João Paula da Fonseca Pinheiro da Silva.
Maria João Pinto Vieira.
Maria Jorge Gonçalves Magalhães de Azevedo Soares.
Maria José Alves Marçal da Silva.
Maria José Arantes Pereira Barreira.
Maria José da Costa Lamas.
Maria José da Silva Augusto.
Maria José Vila Real Ribeiro Correia.
Maria Judite da Conceição Gonçalves Rodrigues.
Maria Judite Ramalheda Clington Martins.
Maria Laura Caridade Magalhães.
Maria Madalena Cabral Alves Moreira.
Maria Madalena Catela Berthelot Cortes.
Maria Madalena Domingues Teixeira.
Maria Manuela Antunes Ribeiro.
Maria Manuela da Cunha Matos.
Maria Manuela de Almeida Alves.
Maria Manuela Ferreira Guimarães.
Maria Manuela Magalhães Andrade Miranda.
Maria Manuela Mesquita d’Almeida.
Maria Manuela Oliveira da Silva Duarte.
Maria Manuela Seixas de Azevedo.
Maria Margarida Oliveira e Sá Braga.
Maria Marlene de Freitas.
Maria Marlene Lima Ferrás.
Maria Odete Samarão Nogueira.
Maria Olinda de Magalhães Ribeiro.
Maria Orlanda Lima da Costa.
Maria Paula Amorim Roriz.
Maria Sónia Soares de Araújo.
Maria Teresa Campos Sá Couto.
Maria Teresa Teixeira Ferreira Pinto.
Mariana Filipa da Fonseca Azevedo.
Marília Raquel Pinheiro Marques.
Mário Augusto Cabral da Fonseca Mendes.
Mário Eurico da Cunha Pereira.
Mário Fernando Couto Moreira.
Mário Guilherme da Fonseca Mendes Gomes.
Mário Jorge Pinto de Figueiredo.
Mário Paulo Coelho da Silva Ferreira.
Mário Rui Pereira Pardal.
Marisa Elisabete Pinheiro de Barros.
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Marisa Susana da Silva Guimarães.
Marisol Eunice Alves Baptista de Fernandez.
Marlene Zulmira Pinto Ferreira.
Marta Alexandra Rodrigues da Silva.
Marta Leonor da Conceição Oliveira.
Marta Lídia de Sousa Leite.
Marta Maia Quintas.
Marta Maria Oliveira Silva Carneiro.
Michael Viana Lopes.
Miguel Alexandre da Silva Fonseca Martins.
Mónica Cláudia Sousa Barbosa.
Mónica Cristina de Oliveira Sengo Monteiro.
Mónica Elisabete Andrade Campos Ferreira Lagares.
Mónica Isabel Magalhães Teixeira.
Mónica Manuela Ferreira Furtado.
Mónica Paula Valente da Silva.
Mónica Sofia Alves de Abreu Faria.
Natacha Sofia de Sousa Aleixo.
Nicola Manuela Ranales do Nascimento.
Nuno Alexandre Nobre da Fonseca Rodrigues.
Nuno Daniel da Silva Fonseca.
Nuno Miguel Marcos Albuquerque.
Odete Rodrigues do Souto.
Olga Inês Pinto Pereira.
Olga Manuela Ramos Luís Rodrigues.
Olga Maria Marques Fernandes.
Olga Maria Silva do Souto Brito.
Olinda Carla Moreira Correia.
Olívia Maria Lourenço Bernardino.
Orquídia Alexandra Martins Passos.
Patrícia Alexandra Ferreira Correia.
Patrícia Rodrigues Quesado.
Paula Alexandra da Silva Nunes Santos.
Paula Alexandra Pereira Martins.
Paula Cecília Andrade Rodrigues.
Paula Cristina da Costa e Silva Gouveia.
Paula Cristina dos Santos Fonseca.
Paula Cristina dos Santos Romano da Silva.
Paula Cristina Passos Pita da Silva.
Paula Cristina Rodrigues Nazaré da Conceição Machado.
Paula Cristina Teixeira Soares.
Paula da Conceição Vieira Gomes de Oliveira.
Paula Fernanda dos Santos Gonçalves.
Paula Fernanda Fernandes Matias.
Paula Fernanda Rodrigues de Moura.
Paula Isabel de Almeida Santos.
Paula Maria Miranda Lima.
Paula Maria Moreira dos Reis Pontes.
Paula Maria Simões Alves.
Paula Olinda Moreira Mendes.
Paula Susana de Jesus Sousa.
Paulo João Martins Pereira Andrade Freire.
Paulo Jorge Alves Gandarela.
Paulo Jorge da Rocha Santos.
Paulo Manuel Borges Pinto.
Paulo Ribeiro Borges de Almeida.
Pedro Jorge Duarte Travassos.
Pedro Manuel Gomes Pinheiro Moreira Alves.
Pedro Miguel Teixeira da Rocha.
Raquel do Rosário Silva Sousa.
Raquel Maria Conceição Ferreira.
Raquel Maria Nunes de Castro.
Raul Pedro Cerqueira Begonha.
Ricardo dos Santos Alves Pinto Simões.
Ricardo Jorge Monteiro da Silva.
Ricardo José Nunes Salazar.
Ricardo Manuel da Silva Oliveira.
Rosa Alice Sousa Santos.
Rosa Manuela da Silva Marques Braz Alves.
Rosa Maria da Silva Marques.
Rosa Maria de Jesus Ferreira da Costa.
Rosa Maria Fernandes Coelho.
Rosa Maria Figueiredo Almeida.
Rosa Maria Magalhães Pinto.
Rosa Valentina Pires Ribas.
Rui Alberto Gonçalves da Silva.
Rui Manuel da Costa Pires.
Rui Manuel de Bastos.
Rui Manuel Pereira Martins Pinto.
Rui Manuel Rodrigues Martins Pereira Barreira.
Rui Miguel Magalhães e Sousa.
Rui Miguel Teixeira de Sousa.
Rui Pedro Ferreira Querido da Silva Leite.
Rui Pedro Freitas Nogueira.
Rute Marlene Moreira Pinheiro.
Sandra Carla Teixeira de Melo Vieira.

Sandra Cristina Cruz Franco.
Sandra Cristina Teixeira de Oliveira.
Sandra da Conceição da Mota Bragança.
Sandra Faria Pinto de Carvalho da Fonseca.
Sandra Gabriela Teixeira Pinto da Mota Correia.
Sandra Helena Gonçalves Ferreira Pinto.
Sandra José Patrício Fernandes.
Sandra Manuela da Cunha Sousa.
Sandra Maria da Silva Rocha.
Sandra Maria Rosa António.
Sandra Marisa Maio Dias.
Sandra Patrícia Magalhães Pereira.
Sandra Paula Gomes Teixeira Vilela.
Sandra Rute Sousa Póvoas.
Sara Alexandra Carvalho Ramos Meireles da Rega.
Sara Isabel Santos Amorim Figueiredo.
Secundina de Castro Lopes.
Sérgio Bruno Magalhães Pinto.
Sérgio José Pereira de Carvalho.
Sérgio Nuno Fernandes Ferreira.
Sílvia Alexandra dos Reis Lisboa.
Sílvia de Freitas Franco.
Sílvia Fernanda Ribeiro Dinis.
Sílvia Lisete Teixeira Lisboa.
Sílvia Maria da Cruz Silva.
Sílvia Raquel Almeida Dias.
Silvina Maria de Sousa Santos.
Sofia Goreti da Silva Cunha.
Sónia Alexandra Soares Sobral.
Sónia Carvalho Pereira de Jesus Cunha.
Sónia Cristina Carvalho Franco Pereira.
Sónia Cristina Pópolo Correia.
Sónia Cristina Sendão Silva.
Sónia Fátima Fernandes dos Santos Silva.
Sónia Gonçalves Teixeira.
Sónia Margarida Barbosa Pereira.
Sónia Marina Leitão de Barros Alves.
Sónia Marisa Gomes Pinto.
Sónia Teresa Vaz Barreira.
Susana Cristina da Silva Pinheiro Mota.
Susana Cristina Santos Ferreira.
Susana da Conceição Coelho Cardoso Baltazar.
Susana Ferreira de Jesus.
Susana Maria Costa Dias.
Susana Maria Moreira Teles.
Susana Maria Pinto Martins.
Susana Patrícia Viana Santos.
Susana Paula Moreira de Castro.
Susana Raquel Ferreira Cardoso Viegas.
Tália Maria Lopes e Castro.
Teresa do Carmo Salgueiro da Costa.
Teresa Maria de Jesus Taveira Fidalgo.
Teresa Maria Martins Vieira.
Teresa Moreira Azevedo Maia.
Tiago Alexandre Cardoso Rodrigues.
Vânia Cristina da Costa Macedo Martins da Silva.
Vânia Susana de Sousa Trindade.
Vasco Nuno Pereira Gouveia.
Vera Alexandra Ferreira Azevedo.
Vera Liliana Cancela da Silva.
Verónica Gabriela de Freitas Oliveira Novais.
Vítor Jerónimo Ferreira Martins Cardoso.
Vítor Manuel de Carvalho Leite Peixoto.
Zélia Maria Parra Ramos da Silva.

30 de Abril de 2001. — A Presidente do Júri, M. Celina Ferreira.

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 6951/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, convocam-se os candidatos admitidos ao concurso
externo de ingresso para assistente administrativo da carreira de assis-
tente administrativo aberto pelo aviso n.o 8888/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 124, de 29 de Maio de 2000, para
a prova de conhecimentos gerais, a realizar no dia 2 de Junho de
2001, pelas 14 horas e 30 minutos, nas instalações da Universidade
do Minho, sitas em Gualtar, Braga.

Os candidatos devem fazer-se acompanhar do respectivo bilhete
de identidade ou outro documento de identificação.

Podem ainda os candidatos que assim entenderem fazer-se acom-
panhar de uma máquina de calcular.

30 de Abril de 2001. — O Presidente do Júri, José Vieira Martins.
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Direcção-Geral da Saúde

Centro de Medicina de Reabilitação
da Região Centro — Rovisco Pais

Aviso n.o 6952/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de um lugar vago na categoria de assessor prin-
cipal da carreira de técnico superior de serviço social. — 1 — Torna-se
público que, por deliberação de 28 de Novembro de 2000 da comissão
instaladora do Centro de Medicina de Reabilitação da Região Cen-
tro — Rovisto Pais, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar
vago na categoria de assessor principal da carreira de técnico superior
de serviço social do quadro provisório de pessoal aprovado pela por-
taria n.o 210/2000, de 7 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido
e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Julho, 296/91, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e 203/96, de 23 de Outubro.

4 — O local de trabalho é no Centro de Medicina de Reabilitação
da Região Centro — Rovisco Pais, em Tocha.

5 — Vencimento — o vencimento é correspondente aos índices
para a categoria nos termos da lei em vigor e as condições de trabalho
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para a função
pública.

6 — Área funcional — as funções inerentes ao lugar a desempenhar.
7 — Condições de candidatura — poderão candidatar-se os fun-

cionários que reúnam as condições previstas no artigo 4.o, n.o 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores e

terá por base a classificação obtida no referido método de selecção.
8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

Consideram-se excluídos os candidatos que na classificação final
obtenham nota inferior a 10 valores, sendo como tal e por arredon-
damento as classificações inferiores a 9,5 valores.

Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os critérios
de preferência estabelecidos no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento dirigido ao presidente da comissão instaladora
do CMRRC — Rovisto Pais e entregue no serviço de pessoal do
mesmo Centro durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado
pelo correio para o Apartado 3, 3064-908 Tocha, sob registo, com
aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, residência, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Identificação da categoria detida, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo, antiguidade na carreira, na categoria e na
função pública e as classificações de serviço nos anos rele-
vantes para o referido concurso;

d) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato pertença,
donde constem a natureza do vínculo e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

b) Certificado de habilitações académicas e profissionais;
c) Três exemplares do currículum vitae detalhado e devidamente

assinado.

11 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

12 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Alice Marques da Silva Violante, téc-
nica superior assessora principal dos Hospitais da Universidade
de Coimbra.

1.o vogal efectivo — Dr.a Maria Guida de Gouveia, técnica supe-
rior assessora principal dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

2.o vogal efectivo — Dr.a Elisa de Morais Leitão Seiça Cortesão,
técnica superior assessora principal do Hospital de Sobral Cid.

1.o vogal suplente — Dr.a Josélia Bicker Gomes Teles Sampaio
Machado, técnica superior assessora principal do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria de Lurdes Bento Leal Almeida,
técnica superior assessora principal do Centro Regional de
Segurança Social de Coimbra.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas ausências
ou impedimentos.

27 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, António de
Almeida Marques Violante.

Hospital Distrital de Mirandela

Aviso n.o 6953/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se pública a lista de candidatos admitidos e excluídos
ao concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de
enfermeiro, nível 1, do quadro de pessoal deste Hospital, e ainda
para mais 18 lugares a aditar a título excepcional ao mesmo quadro
através de portaria, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro de 2001, e rectificação inserta no
Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março de 2001:

Candidatos admitidos:

Adélia Teresa Fernandes Alves.
Alexandra Isabel Passas Silva Madureira.
Alexandra Maria Borges Ruivo.
Alice Mónica Grilo Moreno.
Ana Márcia Vidal Miranda.
Ana Maria Castro Selas.
Ana Paula Casas Benites.
António Machado Ramos.
António Nascimento Branco Martins.
Carla Cristina Ventura Ribeiro.
Cristina Martins de Morais.
Deolinda da Conceição Costa Alves.
Edite Maria Duarte Esteves.
Elisabete da Conceição Calvo Gonçalves.
Ermelinda dos Anjos Pires.
Francisco José Ferreira Pires.
Graça da Conceição Ribeiro Rodrigues.
Isabel Fernanda Lopes Santos.
Isabel Maria Macedo Morais.
Ivone Alexandra Martins.
José Pedro Santos Rodrigues.
Lizete Maria Calado Alves Chumbo.
Luciano Manuel Rodrigues Cepeda.
Marcelino José Doreta Garcia.
Marco Olivério Esteves Pires.
Maria Alexandra Duro Serra.
Maria da Conceição Gomes dos Santos Valfreixo.
Maria de Fátima da Silva Castro Nascimento.
Maria José dos Santos Gomes Vilarinho.
Maria José da Silva Rodrigues.
Maria Julieta Valbom da Silva.
Maria Lisete Pires.
Maria de Lurdes Batista Geraldo.
Maria de Lurdes Gonçalves Pires.
Mário José Medeiros Vilarinho.
Mónica Sofia Gameiro da Costa Canas.
Paula Alexandra Bordelo Perdigoto.
Paula de Jesus Ribeiro.
Rafael José Carvalho Vaz.
Sandra Cristina Dias Paulos.
Sandra Letícia Rendim Terra Catumba.
Sandra Maria Bernardo Ramiro.
Sandra Maria Carneiro Delgado Linhares.
Sandra Maria Rodrigues Frade Magalhães.
Sandrina Alexandra Tavares Moutinho.
Sílvia Macedo Fernandes.
Sónia Cristina Alves Ferreira.
Sónia Maria Rodrigues Alves de Sousa.
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Susana Cristina Ruivo Ló Silva.
Susana Luísa Gonçalves Ribeiro Paixão.
Vera Lúcia Miranda Teixeira.

Candidatos excluídos:

João Virgílio Vaz Justo (a).
Luísa Maria Raposo Martins (b).
Maria da Conceição Tomé da Silva (c).
Maria Leonor Vale Lima Nogueira (a).
Maria Olinda Pedro Pinto (d).
Paulo António Correia de Oliveira (b).

(a) Não preenche os requisitos previstos na alínea h) do n.o 9.3
do aviso de abertura.

(b) Não preenche os requisitos previstos na alínea d) do n.o 9.2
do aviso de abertura.

(c) Não preenche todos os requisitos previstos nas alíneas a) e
d) e todos os que dizem respeito à alínea e) do n.o 9.2 do aviso
de abertura do concurso.

(d) Requerimento não instruído com documentos solicitados no
n.o 9.3, à excepção dos referidos na alínea h).

27 de Abril de 2001. — O Presidente do Júri, Eugénio José Teixeira.

Hospital Doutor José Maria Grande

Aviso n.o 6954/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de assistente de medicina interna da carreira médica
hospitalar. — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o, 27.o, 30.o e 31.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração de 4 de Abril de 2001, se encontra aberto concurso ins-
titucional externo para reserva do recrutamento de duas vagas na
categoria de assistente de medicina interna da carreira médica hos-
pitalar, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pelas Portarias
n.os 415/96, de 27 de Agosto, e 286/97, de 2 de Maio.

As referidas vagas destinam-se às quotas de descongelamento que
venham a ser atribuídas a este Hospital para o ano de 2001.

2 — Tipo de concurso — o concurso é institucional externo, aberto
a todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão, estejam
ou não vinculados à função pública.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto pelo prazo de um
ano contado ao partir da data da publicação da lista de classificação
final, para o número de lugares correspondente às quotas atribuídas
e para as que eventualmente venham a sê-lo até ao número de vagas
a preencher e no seu prazo de validade.

4 — Local de trabalho — Hospital Doutor José Maria Grande, Ave-
nida de Santo António, Portalegre. No entanto, os candidatos admi-
tidos podem vir a prestar serviço, não só neste Hospital mas também
noutras instituições com as quais este estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, dentro de princípios de
interdisciplinaridade e de complementaridade hospitalar.

5 — Regime de trabalho/vencimento — dedicação exclusiva, qua-
renta e duas horas semanais, salvo se os interessados declararem a
sua opção pelo regime de tempo completo, podendo qualquer deles
ser desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as disposições
legais existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de
27 de Agosto de 1990. O vencimento é o constante no anexo I ao
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 198/97, de 2 de Agosto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da respectiva área profissional
ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
e entregue no serviço de pessoal do Hospital Doutor José Maria
Grande — Portalegre, Avenida de Santo António, 7301-853 Porta-
legre, bem como os documentos que o devem instruir, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.2.

7.2 — Prazo — o prazo para apresentação da candidatura é de 30
dias úteis, a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
residência e telefone, número, data e validade do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República, onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
respectiva área profissional ou equivalente;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico;

c) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c),
d) e e) do número anterior pode ser substituída por declaração no
requerimento, sob compromisso de honra, e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

8.2 — A falta dos documentos previstos na alínea a) do n.o 8 implica
a não admissão ao concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
nos termos da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — As listas de candidatos serão afixadas no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital Doutor José Maria Grande, sendo os can-
didatos notificados, sempre que o Código do Procedimento Admi-
nistrativo assim o exija.

12 — Constituição do júri:
Medicina interna:

Presidente — Dr. Carlos Fernando Baeta, assistente graduado
de medicina interna do Hospital Doutor José Maria
Grande — Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando Manuel Pinto de Pádua, assistente graduado
de medicina interna do Hospital Doutor José Maria
Grande — Portalegre.

Dr. Francisco José Nunes Gonçalves, assistente de medicina
interna do Hospital Doutor José Maria Grande — Por-
talegre.

Vogais suplentes:

Dr. Casimiro António da Piedade Menezes, chefe de serviço
de medicina interna do Hospital Doutor José Maria
Grande — Portalegre.

Dr.a Maria Celeste Patrício Ceboleiro, chefe de serviço de
medicina interna do Hospital Doutor José Maria
Grande — Portalegre.

13 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

23 de Abril de 2001. — O Director, João do Carmo Dias.
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Aviso n.o 6955/2001 (2.a série). — Após ter sido dado cumpri-
mento ao artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
conjugado com o Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, informam-se
os interessados de que a lista de classificação final, devidamente homo-
logada, dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso
para enfermeiro especialista em Saúde na Comunidade do quadro
de pessoal do Hospital Doutor José Maria Grande, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 259, de 9 de Novembro
de 2000, é a seguinte:

Valores

1.o José Carlos Casaquinha Carranca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,075
2.o António Joaquim Carvalho Louro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,580
3.o Maria de Lurdes Ascenção da Cruz Ramalho Casqueira 14,540
4.o Maria Joaquina Barradas Duarte Rosado . . . . . . . . . . . . . . 14,490
5.o Arminda Maria dos Vultos Mamão Dias Pedro . . . . . . . . . 14,265
6.o Maria da Conceição Baptista Caldeira Vieira . . . . . . . . . . 14
7.o Ana Paula de Sousa Ferreira Pais de Andrade . . . . . . . . . . 13,975
8.o Maria Joaquina Fouto Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,825
9.o António José Chaves Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,050
10.o Ana Paula Calado Baptista Enes de Oliveira . . . . . . . . . . 12,925
11.o Ana Maria Curado Moura Redondo . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,650
12.o Jorge Alexandre Sesifredo Caeiro Pimentel . . . . . . . . . . . 12,190
13.o Miguel Jorge Almeida Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,150
14.o Maria de Lurdes Dias Carrilho Bonacho . . . . . . . . . . . . . 11,875
15.o Maria de Jesus de Matos Chambel Pires . . . . . . . . . . . . . . 10,975
16.o Nuno Teotónio Tavares Rego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,500

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da publicação
da lista de classificação final para recorrer para o membro do Governo
competente.

26 de Abril de 2001. — O Enfermeiro-Director, Sérgio Simão Antu-
nes de Carvalho.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 6956/2001 (2.a série). — Concurso n.o 10 — concurso
interno geral de âmbito institucional para assistente de ortopedia da
carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho do con-
selho de administração do Hospital de Egas Moniz de 12 de Dezembro
de 2000, e mediante autorização da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de âmbito institucional para o preenchimento
de cinco lugares de assistente de ortopedia da carreira médica hos-
pitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1032/95, de 24 de Agosto, tendo três destes lugares exigências
técnico-profissionais.

2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública e
válido para o preenchimento das vagas postas a concurso, caducando
com o seu preenchimento.

3 — Regime de trabalho:
3.1 — É o de dedicação exclusiva, a menos que os interessados

declarem optar pelo regime de tempo completo, nos termos do n.o 1
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro.

Os candidatos médicos a prover no âmbito da articulação de serviços
de saúde e por iniciativa destes poderão, de forma programada, exercer
funções da sua área profissional, nomeadamente de apoio e enqua-
dramento especializados à clínica geral, em unidades de cuidados
de saúde primários que se situem na zona de influência do Hospital
a que se encontrem afectos e que não se distanciem mais de 30 km,
com a concordância do médico, bem como o regime de trabalho poderá
ser desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as disposições
legais existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90, de 22 de Agosto.

4 — Remuneração — a fixada para a categoria posta a concurso
e constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
em conjugação com o mapa n.o 1, anexo ao Decreto-Lei n.o 19/99,
de 27 de Janeiro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais:

a) Ser detentor do grau de assistente da área profissional de
ortopedia ou equiparação obtida nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5.3 — São exigências particulares técnico-profissionais:

a) Para dois lugares:

Formação e experiência em ortopedia pediátrica;

b) Para um lugar:

Formação e experiência em cirurgia da coluna.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é o

fixado no n.o 1 do presente aviso.
6.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de Egas Moniz e entregue
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos do mesmo Hospital,
sito na Rua da Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa, dentro do seguinte
horário: das 10 às 16 horas, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, podendo ser remetido pelo correio, com aviso de recepção,
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

6.3 — Do requerimento deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
data de nascimento, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, incluindo código postal e telefone);

b) Menção de possuir vínculo à função pública, categoria que
detém e serviço a que pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número, à data e à página do Diário da República
onde se encontra publicado o presente aviso;

d) Identificação de documentos que instruem o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

6.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
ortopedia ou equivalente;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae (podendo estes ser apre-

sentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de can-
didatura), implicando a sua não apresentação dentro deste
prazo a não admissão ao concurso.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, em que serão con-
siderados os seguintes factores, de acordo com o n.o 28 da secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Exercício de funções no âmbito da área profissional respectiva,
tendo em conta a competência técnico-profissional, tempo
de exercício das mesmas e participação em equipas de urgên-
cia interna, externa e de apoio e enquadramento especializado
à clínica geral em cuidados de saúde primários;

b) Actividades de formação nos internatos médicos e outras
acções de formação e educação médica frequentadas e
ministradas;

c) Classificação obtida na avaliação final do internato comple-
mentar da área profissional respectiva;

d) Trabalhos publicados ou comunicados com interesse clínico
e científico para a área profissional respectiva, tendo em conta
o seu valor relativo;

e) Actividades docentes ou de investigação relacionadas com
a área profissional;

f) Outros factores de valorização profissional, nomeadamente
títulos e sociedades científicas.

7.1 — Os resultados da avaliação curricular são classificados numa
escala de 0 a 20 valores, com a seguinte distribuição pelos factores
estabelecidos nas alíneas do número anterior, de acordo com o n.o 29
da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

Alínea a) — de 0 a 12 valores;
Alínea b) — de 0 a 3 valores;
Alínea c) — de 0 a 2 valores;
Alínea d) — de 0 a 2 valores;
Alínea e) — de 0 a 0,5 valores;
Alínea f) — de 0 a 0,5 valores.
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8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar.

9 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
serão afixadas no placard de avisos do Serviço de Gestão de Recursos
Humanos do Hospital de Egas Moniz. A lista de classificação final
será publicada no Diário da República.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor José Alberto de Salis Amaral, chefe
e director do serviço de ortopedia do Hospital de Egas Moniz.

Vogais efectivos:

Dr. Artur Domingos Costa Viana de Queiroz, assistente
graduado de ortopedia do Hospital de Egas Moniz.

Dr. José Alberto Laranjeira Branco, assistente graduado
de ortopedia do Hospital de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Dr. José Alberto de Castro Guimarães Consciência, assis-
tente hospitalar de ortopedia do Hospital de Egas Moniz.

Dr. Jorge Eduardo Pires Lopes, assistente hospitalar gra-
duado de ortopedia do Hospital de Egas Moniz.

11 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Abril de 2001. — O Director, Carlos Alberto Guinoth de
Oliveira.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 6957/2001 (2.a série). — Após homologação do con-
selho de administração deste Hospital de 24 de Abril de 2001, e
dando cumprimento às formalidades constantes dos artigos 100.o e
102.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, faz-se pública a lista de classificação final
da única candidata admitida ao concurso interno geral para provi-
mento de um lugar de assistente de pedopsiquiatria do quadro de
pessoal do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 14 de Fevereiro
de 2001:

Lista de classificação final:

1.o Teresa do Rosário da Silva Sintra Nunes — 16,94 valores.

27 de Abril de 2001. — O Director, Joaquim Apolino Salveano de
Almeida.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 6958/2001 (2.a série). — Informamos a todos os inte-
ressados de que a prova de conhecimentos específicos relativa ao
concurso externo de ingresso para assistente administrativo, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de
29 de Dezembro de 1999, terá lugar no próximo dia 28 de Maio,
pelas 10 horas e 30 minutos, na Direcção-Geral da Administração
Pública, Avenida de 24 de Julho, 80-G, rés-do-chão, em Lisboa.

Os candidatos convocados para o efeito deverão comparecer muni-
dos dos respectivos bilhetes de identidade ou outro documento válido
com fotografia.

Não será permitida a consulta de qualquer documentação/legislação
durante a realização da prova.

27 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
Luís Gamito.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 6959/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista, área de enfermagem
ao indivíduo/pessoa adulta e idosa em situação de doença cró-
nica. — 1 — Em cumprimento do disposto no artigo 38.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a lista de clas-
sificação final das candidatas admitidas no concurso supracitado, com
aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 246,
de 24 de Outubro de 2000, homologada por despacho do adminis-
trador-delegado deste Hospital de 26 de Abril de 2001:

Valores

1.o Alzira Emília Espinha Mendes Rosa . . . . . . . . . . . . . . (a) 17,75
2.o Rosa Maria de Sousa Romão Azevedo Ferraz . . . . . . (a) (b) 17,75

3.o Ana Emília Pinheiro Soares Guitana . . . . . . . . . . . . . (a) (b) 17,75
4.o Ilda Maria Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,65
5.o Ana Maria Neto Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,25
6.o Maria Manuela Palanque Carreiras Vivas . . . . . . . . . 17

(a) Para desempate considerou-se o ser detentor de classificação
mais elevada no curso de formação pós-básica.

(b) Para desempate considerou-se o desempenho de funções há
mais tempo no Hospital de Pulido Valente.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
úteis contados nos termos do disposto no artigo 39.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, para o Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização Administrativa da Saúde,
podendo ser entregue neste Hospital dentro do prazo atrás citado.

27 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Aviso n.o 6960/2001 (2.a série). — Concurso interno de provimento
na categoria de assistente hospitalar de patologia clínica. — 1 — Em
conformidade com o referido no n.o 34, secção VII, do Regulamento
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e após
ter sido dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o do Código
do Procedimento Administrativo, torna-se pública a lista de classi-
ficação final dos candidatos admitidos no concurso em epígrafe, com
aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278,
de 2 de Dezembro de 1998, extraída da acta homologada pelo conselho
de administração deste Hospital em 26 de Abril de 2001:

Valores

1.o Isilda Maria Moreira Mendes da Silva Alves . . . . . . . . . . . . 17,02
2.o Ana Maria Alexandre de Matos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 16,96
3.o Maria Cristina Pinto Macias Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,45
4.o Maria Paula Barreto Murta Barbeiro Gonçalves . . . . . . . . . 12,19
5.o Maria de Fátima da Cruz Banana Ricardio Nabais . . . . . . . 11,14

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos do dis-
posto no n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República. Eventuais recursos devem ser apre-
sentados neste Hospital, conforme consta no n.o 35.1, secção VII, da
já referida Portaria n.o 43/98.

27 de Abril de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, Meneses Duarte.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 6961/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento de um lugar para a categoria de técnico de
2.a classe de farmácia da carreira de pessoal técnico de diagnóstico
e terapêutica. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital de Reynaldo dos Santos de 15 de Março
de 2001, encontra-se aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
do dia imediato ao da publicação do presente aviso no Diário da
República, concurso interno geral de ingresso para provimento de
um lugar para a categoria de técnico de 2.a classe de farmácia da
carreira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 885/99, de 11 de Outubro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 237, de 11 de Outubro
de 1999.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para a vaga existente,
caducando com o preenchimento da mesma.

4 — Conteúdo funcional — ao cargo de técnico de 2.a classe de
farmácia competem as funções definidas na alínea f) do n.o 1 do
artigo 5.o, no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é fixado de
acordo com o resultado da aplicação da tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para a categoria de técnico de 2.a classe
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — Hospital de Reynaldo dos Santos, sito
na Rua do Dr. Luís César Pereira, 2600-178 Vila Franca de Xira.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
7.2 — Requisitos especiais — possuir o curso superior de técnico

de diagnóstico e terapêutica, área de farmácia, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, ministrado nas escolas superiores de
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tecnologia da saúde, ou seu equivalente legal, com vínculo à função
pública.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, nos termos do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e do n.o 1 do n.o 2.o
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

8.1 — Na avaliação curricular, nos termos do artigo 55.o do Decreto-
-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, são obrigatoriamente conside-
rados e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A nota final do curso de formação;
c) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a profissão a que respeita o lugar posto a con-
curso, desde que promovidas por entidades públicas ou orga-
nizadas com a participação destas;

d) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na profissão a que se refere o concurso,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da
sua natureza e duração;

e) O desempenho de actividades e a realização de trabalhos
profissionais relevantes.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro, a avaliação curricular resulta do somatório dos
valores obtidos nos elementos previstos no anexo I.

8.3 — Na entrevista profissional de selecção, nos termos do n.o 3
do n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos são avaliadas através dos
seguintes factores:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade.

8.4 — Na entrevista profissional de selecção é utilizada a ficha a
que se refere o anexo II. Cada um dos factores da entrevista profissional
de selecção é classificado por cada um dos elementos do júri, numa
escala de 1 a 4 pontos, e a respectiva média aritmética constitui a
pontuação do factor. A classificação final da entrevista resulta da
soma das pontuações atribuídas aos factores, nos termos dos n.os 4,
5 e 6 do n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

9 — Nos termos do n.o 1 do n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de
5 de Setembro, os candidatos serão ordenados de acordo com a
seguinte fórmula :

CF=3AC+E
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

Os critérios de apreciação e ponderação dos itens constam de acta
prévia do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada nos termos da lei.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel de formato A4, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Reynaldo dos Santos,
Rua do Dr. Luís César Pereira, 2600-178 Vila Franca de Xira, apar-
tado 10022, solicitando a admissão ao concurso, e entregue pessoal-
mente, contra recibo, na Repartição de Gestão de Pessoal do referido
Hospital, de segunda-feira a sexta-feira, das 9 às 12 e das 14 às 16 horas,
até ao término do prazo de candidatura estabelecido no n.o 1 deste
aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, desde que expedido até ao último dia do prazo
fixado.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente [nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
situação militar (se for caso disso), residência, código postal,
telefone e ou telemóvel, número de cartão de contribuinte,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu];

b) Categoria profissional e antiguidade na mesma e estabele-
cimento e serviço a que o candidato pertence;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Referência ao aviso de abertura do concurso a que se can-

didata, com indicação do número, data e página do Diário
da República onde o mesmo foi publicado;

e) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que
acompanham o requerimento;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influenciar na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal.

10.3 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Três exemplares do curriculum vitae profissional detalhado,
devidamente datado e assinado, donde constem, designada-
mente, as funções que exerce, as exercidas anteriormente e
os períodos a que umas e outras se reportam, bem como
a formação profissional detida e o respectivo tempo de
duração;

b) Documento, devidamente autenticado, do curso profissional;
c) Declaração, devidamente autenticada e actualizada, emitida

pelo serviço ou organismo de origem, da qual constem ine-
quivocamente a existência do vínculo à função pública, assim
como a sua natureza, antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública, expressa em anos, meses e dias;

d) Declaração, devidamente autenticada, passada pelo serviço
onde o candidato exerce funções especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades que lhe foram cometidas, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

e) Fotocópias devidamente autenticadas do bilhete de identidade
e cartão de contribuinte.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final do concurso seguirão todos os trâmites exigidos por
lei no que se refere à informação aos candidatos.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos da suas declarações, nos termos do
n.o 3 do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
os termos da lei, de acordo com o artigo 69.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Lucília Maria R. Gargalo Santos, técnica principal
de farmácia do Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca
de Xira.

Vogais efectivos:

1.o Ilda Maria Martinho Moura, técnica de 1.a classe de
farmácia do Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila
Franca de Xira.

2.o Maria João Carvalho Ribeiro, técnica de 1.a classe de
farmácia do Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila
Franca de Xira.

Vogais suplentes:

1.o Maria Helena G. Dias Faria Laureano, técnica espe-
cialista de farmácia do Hospital Distrital de Torres
Vedras.

2.o António Manuel Batista Gomes, técnico principal de far-
mácia do Hospital Distrital de Torres Vedras.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Paulo Alexan-
dre de Freitas.

Aviso n.o 6962/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, e após cumprimento dos artigos 27.o e 32.o do citado
diploma legal, torna-se pública a lista dos candidatos admitidos ao
concurso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro espe-
cialista, especialidade de saúde materna e obstétrica, especialidade
de saúde pública, para provimento de um lugar, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março
de 2001:

Ana Zita Correia — saúde pública.
Maria Manuela Pereira Coelho — saúde pública.

30 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Paulo Alexan-
dre de Freitas.
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Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 6963/2001 (2.a série). — Concurso n.o 10/2001 — in-
terno de ingresso para provimento de um lugar de assistente da carreira
técnica superior de saúde, ramo de física hospitalar. — 1 — Por deli-
beração do conselho de administração de 30 de Janeiro de 2001,
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
contados a partir da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno de ingresso para provimento de um lugar de assis-
tente da carreira técnica superior de saúde, ramo de física hospitalar,
do quadro de pessoal deste Centro, aprovado pela Portaria n.o 258/96,
de 18 de Julho.

2 — Disposições legais aplicáveis — ao presente concurso são apli-
cáveis as normas constantes dos Decretos-Leis n.os 213/2000, de 2
de Setembro, 414/91, de 22 de Outubro, 501/99, de 19 de Novembro,
e 427/89, de 7 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a vaga
acima indicada e caduca com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o previsto no artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

5 — Local de trabalho — Centro Regional de Coimbra do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil (IPOFG), sito na Avenida
de Bissaya Barreto, 98, 3000 Coimbra.

6 — Remuneração — o vencimento do lugar a prover é o constante
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, para
a referida categoria e as condições de trabalho e as regalias sociais
são as vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular (AC);
b) Entrevista profissional de selecção (EPS), sem carácter

eliminatório.

7.1 — Na avaliação curricular, cujo objectivo é avaliar as aptidões
profissionais do candidato na área para que o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo currículo profissional, serão con-
siderados e classificados de 0 a 20 valores os seguintes factores:

a) Nota final do estágio que confere o grau de especialista;
b) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade

de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

c) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

d) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções no ramo de actividade para o qual o
concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — A classificação da avaliação curricular será obtida através
da média aritmética simples das classificações dos factores que a
integram.

7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos e terá a duração máxima de ses-
senta minutos.

7.4 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

7.5 — Em caso de igualdade de classificação, a preferência será
efectuada nos termos do n.o 3 do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 213/2000.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei

n.o 213/2000, de 2 de Setembro, reunidos até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir licenciatura em Física, Físico-Química ou Engenharia

Física;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Especiais — possuir habilitação profissional na área de física
hospitalar que confira o grau de especialista ou possuir o estágio
ou a equiparação ao estágio, nos termos do disposto nos artigos 4.o,
5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e Decre-
to-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
deste Centro e entregue no Serviço de Pessoal, pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expe-
dido até ao termo fixado no n.o 1.

9.2 — Requerimento tipo a utilizar:

Ex.mo Sr. Presidente do Centro Regional de Coimbra do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil:

. . . (nome), nascido a . . . / . . . / . . ., portador do bilhete de identidade
n.o . . ., emitido pelo arquivo de . . ., em . . ., residente em . . .,
. . . (código postal), telefone: . . ., possuindo como habilitações lite-
rárias a . . . e como habilitações profissionais a . . ., vem solicitar a
V. Ex.a que se digne admiti-lo(a) ao concurso n.o 10/2001, para assis-
tente da carreira técnica superior de saúde, ramo de física hospitalar,
conforme aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . ., de . . .

. . . (indicação de quaisquer circunstâncias que os candidatos con-
siderem passíveis de constituir motivo de preferência legal).

Declara, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 8.1 do aviso
de abertura, que reúne os seguintes requisitos gerais: . . .

Anexa os seguintes documentos: . . .
Pede deferimento.
(Data.)
(Assinatura.)

9.3 — Instrução do requerimento — o requerimento deve ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

9.3.1 — Documento comprovativo das habilitações literárias;
9.3.2 — Documento comprovativo das habilitações profissionais;
9.3.3 — Documento, passado pela instituição a que se encontra vin-

culado, comprovativo da categoria que detém, do tipo de vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

9.3.4 — Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado;
9.3.5 — Declaração no requerimento, sob compromisso de honra,

em como é detentor dos requisitos gerais exigidos nas alíneas a),
b), d), e) e f) do n.o 8.1 do aviso de abertura.

10 — As listas de admissão e de classificação serão publicitadas,
respectivamente, nos termos dos artigos 28.o e 33.o do Decreto-Lei
n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

11 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria Gabriela Albuquerque Gouveia d’Orey
Melo, assessora superior do Centro Regional de Coimbra do
IPOFG.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Horácio de Assunção Matos, assessor superior de
física hospitalar do Centro Regional de Lisboa do IPOFG.

2.o Dr.a Fernanda Margarida Mendes Ponte, assessora supe-
rior de física hospitalar do Centro Regional do Porto
do IPOFG.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria do Carmo Vieira Segurado Abreu Santos
Oliveira, assistente principal de física hospitalar do Centro
Regional de Lisboa do IPOFG.

2.o Dr.a Joana Borges Lencart e Silva, assessora superior
de física hospitalar do Centro Regional do Porto do
IPOFG.

O presidente do júri do concurso será substituído nas suas faltas
ou impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Paula Maria
Apolinário Ferreira de Sousa.
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Aviso n.o 6964/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação de 19 de Abril de 2001 do conselho de administração
deste Centro, nos termos do n.o 34, secção VII, da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, se publica a lista de classificação final do concurso
n.o 20/2000 — interno geral e institucional para provimento de dois
lugares de assistente de medicina interna da carreira médica hospitalar
do quadro deste Centro, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 276, de 29 de Novembro de 2000:

Valores

1.o Dr.a Maria Paula Matos Pimenta Simões . . . . . . . . . . . . . . . 19,25
2.o Dr.a Maria José Leitão Nabais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,05
3.o Dr.a Ana Cristina Almeida Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,80
4.o Dr.a Adélia Santos Silva Miragaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,05

Nos termos do disposto no n.o 35, secção VII, da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, cabe direito a recurso no prazo de 10 dias a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República.

24 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

Centro Regional de Lisboa

Despacho n.o 10 240/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo
e no uso da autorização que me foi conferida pela deliberação do
conselho de administração do Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil de 19 de Abril de 2001,
subdelego no Dr. José Manuel Rosa Dionísio Guerreiro, director de
serviços de Gestão de Recursos Humanos, a competência para a prá-
tica dos seguintes actos:

1 — No âmbito das competências que me foram delegadas:
1.1 — Conceder licenças sem vencimento por períodos superiores

a 30 dias e até 90 dias;
1.2 — Homologar as classificações de serviço e avaliações de desem-

penho, nos termos dos regulamentos em vigor;
1.3 — Justificar e injustificar faltas, nos termos dos Decretos-Leis

n.os 100/99, de 31 de Março, e 874/76, de 28 de Dezembro;
1.4 — Autorizar o regresso à actividade em todas as situações de

licença sem vencimento, bem como da situação de licença ilimitada;
1.5 — Autorizar a prorrogação do prazo de aceitação da nomeação,

bem como solicitar que a posse seja conferida por autoridade admi-
nistrativa ou por agente diplomático ou consular;

1.6 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido, nos
termos do n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

1.7 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional,
de duração até 15 dias, com excepção dos das carreiras médicas e
de enfermagem;

1.8 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes de serviço;

1.9 — Promover a verificação domiciliária da doença, nos termos
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.10 — Promover a submissão dos funcionários e agentes à junta
médica da ADSE, nos termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

1.11 — Autorizar os pedidos de apresentação à junta médica da
Caixa Geral de Aposentações;

1.12 — Reconhecer a passagem à situação de licença sem venci-
mento de longa duração, nos termos dos n.os 3 e 5 do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.13 — Conceder licenças sem vencimento aos funcionários e agen-
tes para acompanhamento do cônjuge colocado no estrangeiro e auto-
rizar o respectivo regresso à actividade, nos termos dos artigos 84.o
a 88.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.14 — Confirmar as condições legais da progressão dos funcio-
nários e agentes;

1.15 — Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários e decidir
das respectivas reclamações;

1.16 — Conceder o Estatuto do Trabalhador-Estudante, nos termos
da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;

1.17 — Decidir os recursos interpostos pelos candidatos excluídos
nos concursos de pessoal;

1.18 — Exarar o visto nas relações mensais de assiduidade;
1.19 — Reconhecer como acidentes de trabalho os sofridos por tra-

balhadores em regime de direito privado e autorizar o processamento
das correspondentes despesas, nos termos da legislação aplicável;

1.20 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-
vados na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
ainda que contendo matéria reservada ou confidencial;

1.21 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, até aos limites legais;

1.22 — Autorizar o gozo de férias em acumulação;
1.23 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo

quando requisitados nos termos da lei de processo;
1.24 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial;
1.25 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-

cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;
1.26 — Autorizar a mobilidade interna de pessoal, com excepção

do pertencente às carreiras médicas;
1.27 — Autorizar a acumulação de funções docentes, nos termos

previstos no Decreto-Lei n.o 312/84, de 26 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 294/85, de 24 de Julho.

2 — No âmbito das competências que me foram subdelegadas:
2.1 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos

termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

2.2 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários afectos
à Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos em viagens,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou
outras iniciativas semelhantes que decorram no estrangeiro, até
15 dias;

2.3 — Autorizar a atribuição de horário acrescido ao pessoal das
carreiras de técnico superior de saúde, de enfermagem e de diagnóstico
e terapêutica.

3 — Subdelego ainda no mesmo funcionário a assinatura de toda
a correspondência e expediente necessário à mera instrução de pro-
cessos em matéria relativa a pessoal inserida quer nas minhas com-
petências próprias quer nas que me foram delegadas ou subdelegadas.

Este despacho produz efeitos à data da sua assinatura, ficando
por ele ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes delegados
e subdelegados, tenham sido praticados pelo referido dirigente.

20 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Jorge Varanda.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 434/2001. — Pretende a Câmara Muni-
cipal de Cascais viabilizar a relocalização do Hospital de Cascais,
que actualmente já não permite oferecer aos seus utentes os cuidados
de saúde primários indispensáveis.

O terreno seleccionado para a instalação da nova unidade hospitalar
localiza-se em Tires, freguesia de São Domingos de Rana, concelho
de Cascais, e possui uma área de 161 471 m2, da qual se prevê ocupar
uma área de cerca de 23 500 m2 — identificada na planta anexa ao
presente despacho conjunto — que integra a Reserva Ecológica Nacio-
nal, por força da delimitação constante da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 155/95, de 25 de Novembro.

Considerando a justificação da localização apresentada pela Câmara
Municipal de Cascais, nomeadamente no que se refere à inexistência
de alternativas à localização deste equipamento;

Considerando que a implantação proposta salvaguarda os valores
essenciais da Reserva Ecológica Nacional existentes naquela área,
estando mesmo prevista a sua valorização no âmbito do projecto;

Considerando que a implementação do hospital naquele local,
embora dependente da prévia ratificação de Plano de Pormenor, se
conforma com as disposições do Plano Director Municipal em vigor;

Considerando, assim, a relevância da finalidade de realização da
obra em causa:

Determina-se, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c)
do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de
12 de Outubro, que seja reconhecido o interesse público da construção
do Hospital de Tires, na freguesia de São Domingos de Rana, concelho
de Cascais, a requerimento da Câmara Municipal de Cascais.

23 de Abril de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa. — Pelo Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira,
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Pensões

Despacho (extracto) n.o 10 241/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da adjunta do director do Centro Nacional de Pensões de 2
de Maio de 2001:

Maria da Conceição Oliveira Alexandre, Leopoldino Rodrigues
Nunes, Lígia Maria Cabral Resendes Fernandes, Cecília Gonçalves
Martins, Patrocínia Pinheiro Cardoso Rito, Maria Isabel da Silva
Alves de Carvalho Rodrigues de Sousa, Maria Isabel de São José
Damião Bateiras dos Santos, Maria da Conceição Ricardo Feo
e Torres Delgado, Maria Amália Esteves Mendes Gil Costa, Maria
Manuela de Freitas Tomé, Filomena Aura Seferino Rodrigues de
Sousa Gil, Isilda da Conceição Vicente Pereira, Irene Pires Martins
Mendes, Maria de Jesus Costa Pinto, Líbia Maria dos Mártires
Aquilino Horta, Maria Lucília Mendes Quina Benevente, António
da Silva, Francisco Gonçalves Pereira, Maria Emília de Sousa Rosa
Piedade da Silva, Júlia Maria Almeida Lauro Calado Prudente,
Maria Generosa de Jesus André Afoito, Maria Catarina Palma
Fialho, Dimas Cardoso, Maria Cecília Duarte Antunes da Silva
Jorge, Florinda da Conceição Gomes de Oliveira Augusto, Maria
de Lurdes da Conceição Nunes Santos, Maria Leonor Pereira
Gomes, Lucília de Lurdes Marcos André Baeta Durães, Sofia da
Conceição Martins da Cruz Ferreira da Silva, Maria da Conceição
Lopes Correia, Maria Clara da Fonseca Figueiredo Valente, Clau-
dina Maria Fortuna Ambrósio de Sousa, Maria da Luz Rosa Gaspar
Proença Marques, Emídio Pedro da Silva, António Júlio Tavares
Quaresma, Maria Margarida Romeira de Sousa Duarte, Maria
Judite Marinha dos Reis e Moura Gomes da Silva, Manuel Rodri-
gues Ferreira, Maria Filomena Martinho Biga Campanha, Águeda
Maria Madureira Nabo Nunes Viola, Sílvia dos Prazeres Feliciano
Duarte, Deolinda Rodrigues Correia Vicente, Maria Olinda Alves
Veloso, Maria Antonieta Rito Marta Lourenço, José Miguel dos
Santos Gonçalves, Avelino Alves de Almeida, Maria Arminda Fer-
reira da Conceição Catalão de Almeida, Alfredo José Serra de
Matos Chaves, Isabel Maria Henriques Simões Bastos Pais Ber-
nardes, Amélia Esteves Mendes Gil, Fernando António Pereira

Côdea, Maria Leonor Barata da Silva dos Reis Martins, Maria
da Conceição Guerreiro Albino Godinho, António Cipriano Vilela,
Rute Maria Matos da Graça Gonçalves, Maria José Gomes Per-
pétua Baptista, Maria Dulce Barroso Caldeira Tomás Pereira,
Manuel Roseiro Monteiro, Ruth Ivone da Costa Anes da Silva,
Maria do Carmo Sousa Madeira Correia, Maria Lélia Florêncio
Ribeiro, Cidália Martins Oliveira Ruas, Maria Luísa de Macedo
Azevedo, Luís José Rodrigues Martins Domingues, Maria Adelaide
da Costa Dinis Tavares de Oliveira Pacheco, Rosa Maria Lopes
Horta, Joãozinho da Silva, Maria Teresa Anselmo Apolinário de
Almeida Pereira, Carla Maria Henriques Patrão Nunes Mouta, Feli-
cidade Maria Pombal Coelho Madeira, Maria Teresa Carneiro da
Fonte Silva, Leónia Luís Mascarenhas Fernandes, Maria do Amparo
Alves Rei Cotter, Soledade Hermínia Baptista Mendes dos Santos,
Filomena Maria Rodrigues da Costa Almeida Garcez, Maria Helena
de Sousa Ribeiro Braga, Maria Clementina Freire Duarte Marques,
José Júlio Piedade Bengala, Maria Alice Fernandes Gonçalves Cor-
reia, Maria Fernanda Duarte dos Santos, Eugénia do Rosário Silva
Dâmaso, Rita das Dores de Almeida Alves Poças da Cruz, Maria
Imelda Pires Gonçalves Cardoso, Maria Helena Delgado Andrade
Moreira, Maria de Lourdes Ramos Gamanho de Alegria Pais, Maria
Margarida Francês Cerqueira Tomé Machado Couto, Maria Natália
Santos Duarte, Francisco José da Costa Nunes, Maria Luísa dos
Santos Silva, Isabel Maria Gonçalves Rebelo Mimoso, Ana Ale-
xandrina Figueiredo Boieiro, Maria do Carmo Mendes Pinto Lou-
reiro dos Santos, Maria da Glória Rodrigues Gonçalves Laia, Maria
Helena dos Prazeres Santos Mariano, Maria Palmira dos Anjos
Gomes Quaresma, Maria da Conceição Fernandes Figueiredo Bar-
rias, António Carlos Dias Ramos, Maria Isabel Marçal Marques
Afonso Tomé, Aurora Querido Abrantes Ferreira Pena, Maria
Guiomar Bairinhas da Silveira Santos, Fernando Patrício Simão,
Isilda Ribeiro da Silva Bernardo da Silva, Vitória Januária Condeça
Serrano, Maria Rosa Guedes Alves Teixeira, Maria do Carmo Sal-
vado Gonçalves Pinto, Maria de Lurdes Lopes de Almeida Bento,
Maria Teresa da Silva Santos Fernandes, Maria José Martins Fer-
nandes, Prazeres Fonseca Gonçalves Baião, Elina Silva de Almeida
Oliveira Santos, Emília dos Santos Adega Rodrigues Velhuco,
Fausta Gomes de Lemos Malcata, Maria da Nazaré Filipe Costa,
Maria do Rosário Gomes Castanho, Maria Rosalina Monteiro
Xavier, Dulce Conceição Jorge Carreira, Maria Inês Garrido Seara
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Madeira, Paula Maria Godinho Ferreira Feliciano, Catarina Vicên-
cia Almas Carvalho Cordeiro Guelha, Vitória Andrade Falé Val-
bontim, Maria Grácio Rovisco Farinha Gonçalves Pires, Lídia Costa
Pinto Alves Carvalho, Manuel Matias, José Sanches Cardoso, Odete
do Sacramento Machado Pinto, Maria Arsénia do Rosário Batista
Mendonça, Maria Adelaide Guerra Simões Lopes Pinheiro, Olinda
Maria Pero de Mato Elvas Sousa, Maria Fernanda Diniz Rua Vaz
Pinto, Maria Isabel da Rocha Rodrigues Veloso Neves, Maria
Manuela Gomes Gouveia, Maria Manuela Estêvão Pinto Gomes
Pereira, José Lourenço Inácio, José Francisco da Encarnação
Vieira, Alberto António Primo Domingues Tinoco, Maria Helena
de Campos Costa da Cruz Dias, Maria Isabel da Encarnação Car-
valho Filipe, Maria Guilhermina Jorge Correia, Maria José Ribeiro
Inácio de Lemos, Maria Clara Sottomayor Infante de La Cerda,
Maria Ercília dos Santos Couto, Ana Maria Martins Grilo de Brito,
Maria Zizina Lopes Mendes, Maria Manuela Lopes Cristóvão Soa-
res, Ana Maria Ferreira Filipe Soeiro do Amaral de Campos, Ana-
bela Rodrigues de Almeida Paulo, Ana Bela Almeida Pires Cava-
leiro Pais, Maria Emília Gonçalves Guerreiro Cabrita, Anatilde
Rosa Garção Rocha, José Eduardo Trindade Rodrigues, Maria
Teresa Nunes Aleixo Croca, Maria Celeste de Jesus Joaquim de
Almeida, Antónia Albertina da Silva Salveano Esteves Moreira,
Marta Maria Costa Dias de Freitas Caires, Maria Amélia Gonçalves
André, Maria da Glória Ferreira Marinho Pedro, Dália de Carvalho
Rocha dos Santos, Eduarda Lopes de Sousa Santos, Maria Espe-
rança Ferreira Martins Vicente, Maria de Lurdes Felizardo Antó-
nio, Maria Beatriz Carvalho Duarte dos Santos, Laurinda Gonçalves
Lopes de Araújo Silvestre, Ana Paula Graça Mendes, Leopoldina
Elsa Garcia Guerra Soeiro Garcia de Andrade, Maria Fernanda
do Rosário Vieira Veredas, Emília Maria Godinho Esteves Veloso,
Luísa Maria Rebocho Vilas Palavras, Elisabete Marta da Costa,
Zulmira Caldeira Cabaço Chorincas, Maria Leonor Fernandes
Vidal, Henriqueta de Jesus Mira Mendes Oliveira, José Carlos
Ramalho Mega, Isabel da Fonseca Costa Batina de Paiva, Emília
Maria Vieira Pataca, Joaquim Carlos Lacaio Gonçalves, Natalina
Carmina Rosa da Silva Mendeiros, António Rogério Soares Nave,
Corália Madeira Montez Palma Guerreiro, Amália Maria de Sousa
Ribas Pompeu, Alice de Assunção Lameira Vaz, Maria Olinda Gon-
çalves Margarido Marcelino Martins, Mário Jorge Cunha Dias Fer-
reira, Maria Emília de Oliveira Frada Valente, Maria Isabel Ramos
Afonso Martins, José Vieira Purgatório, Elisabete dos Santos Gon-
çalves Leal, Ilda Dias Neves Pereira, Maria Celeste Sardinha Cara-
puça Clemente, Agostinho dos Santos da Silva, Estela Maria Varão
Quaresma Garcia, Mariana Luísa Correia Pólvora Gonçalves Rodri-
gues, Maria Elvira Santos Currito, Adélia Maria Marcelino da Costa
Silva de Oliveira, Luísa Maria de Oliveira Costa Galriça, José Antó-
nio Ramos Damião, Ana Paula Lopes Coelho Soares, Maria da
Ascensão Carmona Roque, Maria de Fátima Gomes Guerra Tos-
cano Bravo, Ana Maria Sequeira Carvalho, Maria do Rosário de
Sousa Madureira Carvalho, Maria Dulce Carvalhosa Siopa, Vicên-
cia Rosa Rocha, Fernando do Nascimento Anunciação, Fernando
Pais Bernardes, Maria José Filipe Santos Encarnação Alves da
Mota, Maria das Dores Simões Lela dos Santos, Veridiana Zuzarte
Ramos, Olga Maria Ferreira Nunes Rodrigues Nunes, Maria de
Fátima Jerónimo Teixeira Lopes, Vítor Manuel de Oliveira Firmino,
Elvira Roseiro Marcelo Miranda, Luísa Maria de Almeida Amaral,
Ana Paula Marques de Carvalho, Ana Maria Amaro Pinho, Neli
Maria Rosado dos Santos Correia Jorge, José Luís Marques Fer-
reira, Ana Maria Ferro Martins Amorim, Rosinda Monteiro Rosa,
Henrique Nuno Quintino Varão Quaresma Garcia, Maria de Lurdes
Vieira da Rocha, José Luís Henriques Alves, Pedro Alves Cabral,
José Manuel Martins da Silva, Maria Fernanda Ferreira de Almeida,
Álvaro da Fonseca Lopes, José Manuel Bailhote Rebelo, João
Venâncio Correia, Paulo Guilherme dos Reis de Paiva Carvalho,
Maria Ofélia Calisto, Vítor Manuel Barata Miguel e Alfredo da
Silva Coutinho, assistentes administrativos principais — nomeados
definitivamente na categoria de assistente administrativo especia-
lista, nos termos do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, ficando exonerados dos lugares de origem a
partir da data de aceitação dos novos lugares. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2001. — A Chefe de Divisão, em gestão corrente,
Maria Eugénia Castro Rosa.

Departamento de Estatística do Trabalho,
Emprego e Formação Profissional

Aviso n.o 6965/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, tor-
na-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de ingresso para o preenchimento de um lugar
vago de técnico superior de 2.a classe (estagiário) da carreira de técnico

superior do quadro do Departamento de Estatística do Trabalho,
Emprego e Formação Profissional (DETEFP) do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade (MTS), constante da Portaria n.o 620/93,
de 30 de Junho, no âmbito da área funcional de documentação e
informação técnico-estatística.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar posto a concurso, caducando com o seu preenchimento.

2 — Conteúdo funcional:
2.1 — Compete genericamente ao técnico superior de 2.a classe

conceber, adaptar e ou aplicar métodos e processos técnico-científicos,
elaborando estudos, concebendo e desenvolvendo projectos, emitindo
pareceres e participando em reuniões, comissões e grupos de trabalho,
tendo em vista preparar a tomada de decisão superior.

2.2 — Áreas de actividade em que serão desempenhadas as fun-
ções — as definidas para a área funcional de recrutamento, nomea-
damente as previstas no artigo 10.o, alínea l), do Decreto-Lei
n.o 340/99, de 25 de Agosto.

3 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao escalão aplicável aos candidatos admitidos, de acordo com
o estabelecido nomeadamente nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de
16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de
trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para a
função pública e em especial as aplicáveis ao MTS.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede do
DETEFP/MTS, sita na Rua de Rodrigo de Fonseca, 55, 1250-190
Lisboa.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:

a) Podem candidatar-se ao presente concurso os funcionários
e agentes da administração pública central que reúnam os
requisitos gerais estabelecidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Como requisito especial os candidatos devem possuir licen-
ciatura em Estudos Germanísticos e desempenho de activi-
dades na mesma área, no âmbito da estatística.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular (1.a fase);
b) Prova de conhecimentos (2.a fase);
c) Entrevista profissional de selecção (3.a fase).

6.1 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção.

6.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, em que se ponderarão a titu-
laridade de um grau académico e a respectiva média final
de curso;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para que o con-
curso é aberto, avaliada, designadamente, pela sua natureza
e duração.

6.3 — A prova de conhecimentos é de natureza teórica, revestirá
a forma oral, com a duração máxima de quarenta e cinco minutos,
e incidirá sobre as matérias gerais e específicas definidas no programa
de provas de conhecimento aprovado pelo despacho n.o 13 381/99,
da Direcção-Geral da Administração Pública, de 1 de Julho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
incluindo conteúdos orgânicos e funcionais das actividades do
DETEFP e neste relacionados com a área funcional de recrutamento.

6.4 — A entrevista visa apreciar a maturidade profissional, a moti-
vação e a facilidade de expressão e de comunicação dos candidatos,
sendo utilizados designadamente os seguintes factores de apreciação:

a) Comprovação e explicação do currículo;
b) Sentido de organização;
c) Motivação para o desempenho da função;
d) Perfil adequado às funções;
e) Sentido crítico e clareza de raciocínio;
f) Capacidade de expressão e fluência verbais.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora-geral do DETEFP/MTS e entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o
DETEFP/MTS, com a menção exterior de «Concurso de técnico supe-
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rior de 2.a classe», Rua de Rodrigo da Fonseca, 55, 1250-190 Lisboa,
dele devendo constar os elementos abaixo mencionados:

a) Identificação completa (incluindo número de telefone para
contacto durante o horário de expediente);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação face à função pública (categoria, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, contada até ao termo do
prazo de admissão das candidaturas);

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias ou sua fotocópia, com

menção expressa da média final de curso e das classificações
obtidas em cada uma das disciplinas;

d) Certificado de habilitações profissionais ou sua cópia;
e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

que comprove a categoria de que o candidato é titular, o
vínculo à função pública e a natureza inequívoca do mesmo
e o tempo de serviço, contado até ao termo do prazo de
admissão das candidaturas, na categoria, na carreira e na fun-
ção pública;

f) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente o conjunto de tarefas inerentes
ao posto de trabalho actual e eventualmente a outros postos
de trabalho exercidos, com vista à apreciação do conteúdo
funcional.

7.3 — Os candidatos que prestem serviço no DETEFP/MTS ficam
dispensados da apresentação dos documentos que já existam nos res-
pectivos processos individuais, nos termos do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — O provimento do lugar posto a concurso fica condicionado
à realização de estágio probatório com a duração de um ano, de
acordo com artigo 5.o, alíneas e) e f), do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, sendo a avaliação e classificação final determinadas
por júri a constituir para o efeito e nos termos do n.o 3 do citado
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

10 — O presente concurso rege-se pelas disposições aplicáveis do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Nos termos do disposto no despacho n.o 373/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000,
faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciado escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

12 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Rita Augusta Toucinho Pedrosa,
técnica superior principal do DETEFP.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Helena Mira Teixeira Silva Kopke Fon-
seca, assessora do DETEFP, que substituirá a presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria Adelaide Sousa A. Duarte Antunes, téc-
nica superior principal do DETEFP.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Alexandrina de Jesus Pereira, assessora
principal do DETEFP.

Licenciada Maria do Céu Rosa Godinho, directora de ser-
viços do DETEFP.

4 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 10 242/2001 (2.a série). — Abertura de concurso
geral de ingresso para técnico superior de 2.a classe (estagiário). — 1 —
De acordo com o disposto na alínea a) do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, autorizo a abertura de um concurso interno
geral de ingresso para o preenchimento de uma vaga de técnico supe-
rior de 2.a classe (estagiário) existente na carreira técnica superior
do quadro de pessoal deste Departamento.

2 — Nos termos dos n.os 1 do artigo 12.o e artigo 13.o do mesmo
diploma legal, o júri será assim constituído:

Presidente — Licenciada Maria Rita Augusta Toucinho Pedrosa,
técnica superior principal do DETEFP.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Helena Mira Teixeira Silva Kopke Fon-
seca, assesora do DETEFP, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria Adelaide Sousa A. Duarte Antunes, téc-
nica superior principal do DETEFP.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Alexandrina de Jesus Pereira, assessora
principal do DETEFP.

Licenciada Maria do Céu Rosa Godinho, directora de ser-
viços do DETEFP.

4 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, (Assinatura ilegível.)

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Deliberação n.o 870/2001. — Em sequência da deliberação n.o 9
do conselho directivo, que cria uma equipa de projecto para as lojas
de solidariedade e segurança social, nos termos do artigo 43.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Desembro, o conselho directivo
do Instituto da Solidariedade e Segurança Social delibera designar
responsável pelo fundo fixo das lojas de solidariedade e segurança
social, a Dr.a Patrícia Maria Nunes Rego, com efeitos a partir de
22 de Março de 2001.

22 de Março de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas
ilegíveis.)

Deliberação n.o 871/2001. — Considerando a presente fase de
mudança de organização administrativa da Segurança Social, e
enquanto não estiver aprovada a estrutura orgânica do ISSS nem
os quadros de pessoal, e por ser urgente o reforço de apoio ao conselho
directivo do ISSS, foi aprovado, por despacho de 29 de Dezembro
de 2000 do Secretário de Estado da Segurança Social, o regulamento
de pessoal, nos termos do disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 38.o e
no n.o 2 do artigo 39.o dos Estatutos do Instituto da Solidariedade
e Segurança Social, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de
7 de Dezembro.

Assim, o conselho directivo do Instituto da Solidariedade e Segu-
rança Social delibera:

1 — Nomear, nos termos do regulamento de pessoal a que se refe-
rem os n.os 1 e 4 do artigo 38.o dos Estatutos do ISSS, com efeitos
reportados a 1 de Abril de 2001, adjunto do administrador-delegado
regional de Solidariedade e Segurança Social do Centro o licenciado
Luís Filipe Carvalho Pereira, que possui formação, curriculum vitae
e idoneidade para o lugar.

2 — O adjunto do administrador-delegado regional é equiparado,
para efeitos remuneratórios, a subdirector-geral.

29 de Março de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas
ilegíveis.)

Despacho n.o 10 243/2001 (2.a série). — Nos termos do previsto
no artigo 35.o, n.o 1, do Código do Procedimento Administrativo e
no uso das competências conferidas pelo artigo 8.o, n.o 1, alínea a),
dos Estatutos do Instituto de Solidariedade e Segurança Social, apro-
vados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, determino
o seguinte:

1 — Delego, com a faculdade de subdelegação, no administrador-
-delegado do Centro Nacional de Pensões licenciado José Nuno Ran-
gel Cid Proença, a quem confiro os mais amplos poderes em direito
permitidos, incluindo os especiais para confessar, desistir, transigir
ou ratificar o processado, para representar o Instituto de Solidariedade
e Segurança Social, em juízo ou fora dele, através da competente
constituição de mandatários forenses nos processos judiciais em que
este Instituto seja demandante ou demandado.

2 — Por força do presente despacho ficam ainda ratificados todos
os mandatos judiciais já conferidos, relativos a processos judiciais em
que o Instituto de Solidariedade e Segurança Social, no âmbito do
serviço Centro Nacional de Pensões, seja parte e se encontrem
pendentes.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 11 de Janeiro
de 2001, inclusive.

9 de Março de 2001. — O Presidente, João António Fernandes
Pedroso.
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Despacho n.o 10 244/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 35.o, n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo e
no n.o 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezem-
bro, que aprova os Estatutos do Instituto de Solidariedade e Segurança
Social, e da deliberação do conselho directivo n.o 42, de 29 de Março
de 2001, são nomeadas, em comissão de serviço:

1 — As licenciadas Elisabete Maria Rodrigues Mateus e Maria da
Luz Claro, do quadro de pessoal do Instituto Português da qualidade,
assessoras do conselho directivo.

2 — As presentes nomeações produzem efeitos a 9 de Abril de
2001.

5 de Abril de 2001. — Os Vice-Presidentes, Manuel António Martins
Alves. — Luís Manuel de Carvalho Carito.

Despacho n.o 10 245/2001 (2.a série). — Nos termos do previsto
no artigo 35.o, n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo e
no uso das competências conferidas pelo artigo 8.o dos Estatutos do
Instituto de Solidariedade e Segurança Social, aprovados pelo Decre-
to-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, determino o seguinte:

1 — Delegamos na Dr.a Susana Maria Mestre da Silva, secretária
do Conselho Directivo, a competência de proceder ao despacho do
expediente e de toda a correspondência dirigida ao presidente do
Instituto de Solidariedade e Segurança Social, incluindo a competência
de, em nossa representação, assinar ofícios e outras comunicações
deste conselho directivo, dirigidos a órgãos e serviços deste Instituto
e ainda a outras entidades externas, públicas e privadas.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril
de 2001, inclusive.

19 de Abril de 2001. — Os Vice-Presidentes: Manuel António Mar-
tins Alves — Luís Manuel de Carvalho Carito.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Despacho conjunto n.o 435/2001. — As Decisões da Comissão
Europeia n.os C(2000)1785 e C(2000)1786, de 28 de Julho de 2000,
aprovaram os Programas Operacionais Ciência, Tecnologia, Inovação
e Sociedade da Informação, integrados no Quadro Comunitário de
Apoio III.

As medidas n.os 1.1 e 1.2 do Programa Operacional Ciência, Tec-
nologia, Inovação prevêem o apoio à formação avançada de recursos
humanos em ciência e tecnologia, visando a criação de uma sólida
base de qualificação, a consolidação das instituições, a criação de
emprego científico, a articulação entre formação superior e o trabalho
científico, a inserção de investigadores nas empresas e nas instituições
de I&D e o reforço das lideranças científicas.

A medida n.o 1.2 do Programa Operacional Sociedade da Infor-
mação prevê a criação e o reforço das competências nacionais neces-
sárias nas áreas do conhecimento que representam os pilares cien-
tíficos e tecnológicos da sociedade da informação. As exigências de
permanente capacidade de inovação e adaptação a esta rápida evo-
lução tecnológica só podem ser satisfeitas com a existência de recursos
humanos formados ao mais alto nível, determinando a criação de
programas de apoio à formação avançada, designadamente de bolsas
para obtenção de especializações, assim como de mestrados, dou-
toramentos ou pós-doutoramentos.

Uma vez que as medidas em apreço se regem de acordo com regras
substancialmente idênticas, optou-se por condensá-las num único ins-
trumento regulador, que passa a constituir, dessa forma, a respectiva
disciplina específica, dando-se assim cumprimento material à exigência
contida no artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de
15 de Setembro.

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e dos artigo 8.o, n.o 3, e 43.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, é aprovado o regu-
lamento específico para atribuição de financiamentos no âmbito das
medidas n.os 1.1, «Formação avançada», e 1.2, «Apoio à inserção
de doutores e mestres nas empresas e nas instituições de I&D», inte-
gradas no eixo prioritário n.o 1, «Formar e qualificar», do Programa
Operacional Ciência, Tecnologia, Inovação, e da medida n.o 1.2, «For-
mação avançada», integrada no eixo prioritário n.o 1, «Desenvolver

competências», do Programa Operacional Sociedade da Informação,
anexo ao presente despacho, que dele faz parte integrante.

20 de Abril de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Paulo José Fernandes Pedroso. — O Ministro da Ciência e da
Tecnologia, José Mariano Rebelo Pires Gago.

ANEXO

Regulamento da formação avançada
e qualificação de recursos humanos

A formação avançada e a qualificação de recursos humanos são
uma prioridade da política científica e tecnológica nacional que visa
promover a convergência das qualificações científicas dos recursos
humanos para os níveis que se observam na generalidade dos países
da União Europeia, em particular no que respeita à formação
pós-graduada.

Inclui-se neste objectivo o estímulo à inserção dos recursos humanos
com formação avançada no mercado de trabalho, de forma a robus-
tecer a capacidade científica, tecnológica e de inovação e a com-
petitividade das empresas numa economia baseada no conhecimento.

Estas prioridades decorrem dos objectivos estratégicos que foram
definidos: vencer o atraso científico, reforçar as instituições de inves-
tigação científica e tecnológica e expandir a produção científica, o
desenvolvimento tecnológico e a inovação.

Uma importante vertente do apoio à formação avançada é a con-
cessão de bolsas de investigação científica, prioritariamente bolsas
de doutoramento e de pós-doutoramento. Além de se clarificarem
as condições de atribuição dos diferentes tipos de bolsas no quadro
do novo Estatuto do Bolseiro de Investigação Científica (Decreto-Lei
n.o 123/99, de 20 de Abril), prevêem-se, pela primeira vez, bolsas
de desenvolvimento de carreira científica destinadas a doutorados
recentes de mérito elevado, com o objectivo de apoiar o desenvol-
vimento das suas aptidões para a coordenação de projectos científicos.
Prevêem-se também, pela primeira vez, bolsas de doutoramento em
empresas com o objectivo de estimular a preparação de doutoramentos
em contextos empresariais.

Por outro lado, diferenciam-se agora as bolsas de iniciação científica,
que passam a aplicar-se exclusivamente a estudantes do ensino supe-
rior não licenciados e deixam de ficar restringidas a finalistas de licen-
ciaturas, sendo criadas bolsas de investigação próprias para apoiar
bacharéis, licenciados ou mestres a obterem formação científica em
projectos de investigação e outras actividades de instituições científicas
e tecnológicas.

Pela primeira vez, são previstos neste regulamento mecanismos de
estímulo à inserção profissional de investigadores pós-graduados em
instituições de I&D e em empresas, que consistem no apoio, durante
períodos delimitados, à primeira contratação de doutorados por ins-
tituições de investigação, à inserção de doutorados nas carreiras de
investigação de laboratórios do Estado e de outras instituições públicas
de investigação ou do ensino superior e à inserção de doutorados
e mestres em empresas.

São criados instrumentos de apoio à inserção de doutorados por-
tugueses residentes no estrangeiro em instituições de investigação cien-
tífica e tecnológica nacionais, com o objectivo de promover a sua
atracção para o País.

Prevê-se, ainda, a possibilidade de adaptação, caso a caso, das dis-
posições regulamentares para bolseiros com necessidades especiais
e estabelece-se o princípio de revisão periódica dos valores das bolsas.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente regulamento aplica-se às acções de formação avan-
çada e qualificação de recursos humanos financiadas no âmbito do
Quadro Comunitário de Apoio III, designadamente através das medi-
das n.os 1.1 e 1.2 do Programa Operacional Ciência, Tecnologia, Ino-
vação e da medida n.o 1.2 do Programa Operacional Sociedade da
Informação.

2 — Aos apoios concedidos no âmbito do presente regulamento
aplicam-se as regras nacionais e comunitárias em matéria de infor-
mação e publicidade relativas ao Fundo Social Europeu.

3 — A gestão técnica, administrativa e financeira das acções abran-
gidas compete à Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT),
mediante contratos-programa celebrados com os gestores dos res-
pectivos programas operacionais.
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CAPÍTULO II

Bolsas de investigação científica

SECÇÃO I

Caracterização das bolsas

Artigo 2.o

Tipos de bolsas

1 — O presente regulamento aplica-se às bolsas caracterizadas nos
artigos 3.o a 14.o

2 — O presente regulamento aplica-se, ainda, a bolsas atribuídas
para fins específicos, nomeadamente bolsas previstas para programas
de doutoramento ou mestrado propostos por instituições universitárias
e de I&D e programas de doutoramento ou mestrado de interesse
empresarial, bem como bolsas atribuídas no âmbito de entidades de
gestão ou de observação de ciência e tecnologia.

Artigo 3.o

Bolsas de pós-doutoramento (BPD)

1 — As bolsas de pós-doutoramento destinam-se a doutorados que
tenham obtido o grau preferencialmente há menos de cinco anos
para realizarem trabalhos avançados de investigação científica em uni-
versidades ou instituições científicas portuguesas ou estrangeiras de
reconhecida idoneidade.

2 — Na avaliação de candidaturas para BPD é valorizada a mobi-
lidade em relação à instituição onde foi obtido o doutoramento e,
em particular, a mobilidade de doutorados em universidades estran-
geiras para trabalhos de pós-doutoramento em Portugal.

3 — A duração deste tipo de bolsa é, em princípio, anual, pror-
rogável por períodos de igual duração até totalizar seis anos. Não
são aceites períodos inferiores a três meses consecutivos. Decorridos
três anos, será efectuada uma avaliação científica do período anterior,
que poderá condicionar a prorrogação da bolsa para os anos seguintes.

4 — No caso de BPD no estrangeiro, o período máximo de con-
cessão da bolsa é, em geral, de dois anos para doutorados em Portugal
e de um ano para doutorados no estrangeiro. Caso o bolseiro pretenda
prosseguir actividades de pós-doutoramento em Portugal, a bolsa pode
ser prorrogada até totalizar seis anos, com avaliação ao fim de três
anos nos termos do número anterior.

Artigo 4.o

Bolsas de doutoramento (BD)

1 — As bolsas de doutoramento destinam-se a licenciados ou mes-
tres para realizarem trabalhos de doutoramento em universidades
portuguesas ou estrangeiras, incluindo a frequência de programas dou-
torais, quando for caso disso.

2 — A duração deste tipo de bolsa é, em princípio, anual, pror-
rogável até totalizar quatro anos. Não são aceites períodos inferiores
a três meses consecutivos.

Artigo 5.o

Bolsas de desenvolvimento de carreira científica (BDCC)

1 — As bolsas de desenvolvimento de carreira científica destinam-se
a doutorados que tenham obtido o doutoramento entre dois e seis
anos antes da data da apresentação da candidatura e tenham revelado,
na actividade realizada após o doutoramento, mérito científico
elevado.

2 — Estas bolsas têm como objectivo apoiar o desenvolvimento de
aptidões de direcção e coordenação de projectos científicos no País,
pelo que, durante o período da bolsa, o bolseiro deve dirigir um
projecto científico próprio numa instituição científica portuguesa.

3 — A duração deste tipo de bolsa é anual, prorrogável até ao
máximo de cinco anos consecutivos, mediante avaliações intercalares
positivas. Não são aceites períodos inferiores a um ano consecutivo.

Artigo 6.o

Bolsas de cientista convidado (BCC)

1 — As bolsas de cientista convidado destinam-se a professores uni-
versitários ou investigadores com currículo científico de mérito reco-
nhecidamente elevado para realizarem actividades em instituições
científicas e tecnológicas portuguesas.

2 — A duração deste tipo de bolsa pode variar entre três meses
e um ano e não pode ter interrupções.

Artigo 7.o

Bolsas de licença sabática (Bsab)

1 — As bolsas de licença sabática destinam-se a doutorados em
regime de licença sabática para realizarem actividades de investigação
em instituições estrangeiras.

2 — A duração deste tipo de bolsa varia entre um mínimo de três
meses e um máximo de um ano, não renovável, e refere-se unicamente
ao período de permanência no estrangeiro.

3 — Os candidatos devem obter previamente autorização para a
realização de licença sabática junto da instituição a que se encontram
vinculados contratualmente.

Artigo 8.o

Bolsas de mestrado (BM)

1 — As bolsas de mestrado destinam-se a licenciados para reali-
zarem estudos de mestrado em universidades portuguesas ou estran-
geiras. Em regra, são atribuídas apenas para o período de preparação
da dissertação.

2 — A duração deste tipo de bolsa é, em princípio, de um ano,
não renovável. Não são aceites períodos inferiores a três meses
consecutivos.

Artigo 9.o

Bolsas de investigação (BI)

1 — As bolsas de investigação destinam-se a bacharéis, licenciados
ou mestres para obterem formação científica em projectos de inves-
tigação ou em instituições científicas e tecnológicas no País.

2 — A duração deste tipo de bolsa é, em princípio, anual, pror-
rogável até totalizar três anos. Não são aceites períodos inferiores
a três meses consecutivos.

Artigo 10.o

Bolsas de iniciação científica (BIC)

1 — As bolsas de iniciação científica destinam-se a estudantes do
ensino superior para obterem formação científica em projectos de
investigação ou em instituições científicas e tecnológicas no País.

2 — A duração deste tipo de bolsa é, em princípio, anual, pror-
rogável até obtenção de licenciatura, não podendo, contudo, ultra-
passar três anos. Não são aceites períodos inferiores a três meses
consecutivos.

Artigo 11.o

Bolsas de técnico de investigação (BTI)

1 — As bolsas de técnico de investigação destinam-se a propor-
cionar formação complementar especializada, em instituições cien-
tíficas e tecnológicas portuguesas ou estrangeiras, de técnicos para
apoio ao funcionamento e à manutenção de equipamentos e infra-
-estruturas laboratoriais de carácter científico e a outras actividades
da mesma natureza de instituições científicas e tecnológicas.

2 — A duração deste tipo de bolsa é variável, até um total de três
anos. Não são aceites períodos inferiores a três meses consecutivos.

Artigo 12.o

Bolsas de gestão de ciência e tecnologia (BGCT)

1 — As bolsas de gestão de ciência e tecnologia destinam-se a licen-
ciados, mestres ou doutores para obterem formação complementar
ou estágios em gestão de programas de ciência, tecnologia e inovação,
na observação e monitorização do sistema científico e tecnológico
e, ainda, em instituições científicas e tecnológicas de reconhecida qua-
lidade e adequada dimensão, em Portugal ou no estrangeiro.

2 — A duração deste tipo de bolsa pode variar entre um mínimo
de três meses consecutivos e um máximo de três anos.

Artigo 13.o

Bolsas de doutoramento em empresas (BDE)

1 — As bolsas de doutoramento em empresas destinam-se a licen-
ciados ou mestres para realizarem trabalhos de doutoramento no País
em ambiente empresarial visando temas de relevância para a cor-
respondente empresa.

2 — A atribuição deste tipo de bolsa pressupõe um plano de tra-
balhos que especifique detalhadamente os objectivos, as condições
de suporte à actividade de investigação do bolseiro na empresa e
a interacção prevista entre a empresa e a instituição universitária
onde o bolseiro se inscreve para a obtenção do grau de doutor,
devendo, em particular, ser prevista a forma de articulação entre a
orientação académica do doutoramento por um professor universitário
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ou investigador e a correspondente supervisão empresarial em pro-
tocolo a celebrar entre as entidades envolvidas.

3 — A duração deste tipo de bolsa é, em princípio, anual, pror-
rogável até totalizar quatro anos. Não são aceites períodos inferiores
a três meses consecutivos.

Artigo 14.o

Bolsas de mobilidade entre instituições de I&D
e empresas ou outras entidades (Bmob)

1 — As bolsas de mobilidade têm por objectivo incentivar a mobi-
lidade e a transferência de conhecimento e tecnologia entre insti-
tuições de I&D e empresas ou outras entidades públicas ou privadas
com actividades de natureza económica, social ou de administração
pública no País.

2 — Estas bolsas destinam-se a licenciados, mestres ou doutores
para a realização de actividades de I&D em empresas ou outras enti-
dades públicas ou privadas, para participação em programas de for-
mação avançada que envolvam empresas ou associações empresariais
e instituições científicas ou universidades, ou para a realização de
actividades que promovam a inovação tecnológica, designadamente
em entidades gestoras de capital de risco, de intermediação tecno-
lógica, de gestão de propriedade intelectual e de consultoria científica.

3 — A duração deste tipo de bolsa é, em princípio, anual, pror-
rogável até totalizar três anos consecutivos. Não são aceites períodos
inferiores a três meses consecutivos.

Artigo 15.o

Bolsas de estágio em organizações científicas
e tecnológicas internacionais (Best)

As bolsas de estágio em organizações científicas e tecnológicas inter-
nacionais de que Portugal é membro têm como principal objectivo
facultar oportunidades de formação nessas organizações, em condições
a acordar com as mesmas.

SECÇÃO II

Candidatura, avaliação, concessão e renovação de bolsas

Artigo 16.o

Candidatos

1 — Podem candidatar-se a bolsas de investigação científica finan-
ciadas através da FCT cidadãos nacionais e todos os portadores de
título de residência em Portugal.

2 — Para bolsas no País de cientista convidado, desenvolvimento
de carreira científica, pós-doutoramento ou doutoramento podem
também candidatar-se cidadãos estrangeiros ou apátridas não resi-
dentes em Portugal, desde que a candidatura seja apoiada pela ins-
tituição nacional de acolhimento.

3 — Os docentes e investigadores do ensino superior português
podem candidatar-se apenas a bolsas para os períodos de permanência
no estrangeiro. Não são aceites períodos inferiores a três meses
consecutivos.

Artigo 17.o

Abertura de concursos

1 — Em regra, são abertos concursos para um ou mais tipos de
bolsas abrangidas pelo presente regulamento. Estes concursos são
publicitados através da Internet e ainda, se tal for considerado ade-
quado, por outros meios de comunicação.

2 — Os avisos de abertura devem indicar os tipos de bolsa postos
a concurso, os destinatários, o prazo de candidatura, os critérios de
selecção e as normas legais e regulamentares aplicáveis.

Artigo 18.o

Documentos de suporte às candidaturas

1 — Os pedidos de bolsas são apresentados em formulário próprio
definido pela FCT. Para além de documentação específica que possa
ser exigida no aviso de abertura e no formulário, as candidaturas
devem ser acompanhadas da documentação referida nos números
seguintes para cada tipo de bolsa.

2 — Para bolsas de tipo BD e BM são necessários os documentos
seguintes:

a) Documentos comprovativos de que o candidato reúne as con-
dições exigíveis para o respectivo tipo de bolsa, nomeada-
mente certificados de habilitações;

b) Programa de trabalhos a desenvolver;
c) Curriculum vitae do candidato;
d) Cartas de referência;
e) Parecer do orientador, ou do responsável pelo acompanha-

mento da actividade do candidato, que assume a responsa-

bilidade pelo programa de trabalhos, o seu enquadramento,
acompanhamento e ou supervisão e sobre a qualidade das
actividades previstas; este parecer deve incidir sobre o mérito
do candidato e o interesse de concessão da bolsa para as
actividades previstas;

f) Curriculum vitae resumido do orientador ou responsável pela
equipa onde se desenvolve a actividade do candidato,
incluindo lista de publicações científicas e experiência anterior
de orientação e ou enquadramento de bolseiros;

g) Documento comprovativo de aceitação do candidato por parte
da instituição onde decorrerão os trabalhos de investigação
ou as actividades de formação, garantindo as condições neces-
sárias ao bom desenvolvimento do trabalho;

h) Certificados das disciplinas realizadas no ensino superior, com
as respectivas classificações;

i) Documento comprovativo de aceitação do candidato por parte
da instituição que conferirá o grau académico.

3 — Para bolsas de tipo BI, BIC, BTI, BGCT ou BMob são neces-
sários os documentos das alíneas a) a h) do n.o 2.

4 — Para bolsas de tipo BPD são necessários os documentos das
alíneas a) a g) do n.o 2.

5 — Para bolsas de tipo BCC são necessários os documentos das
alíneas a) a c) e das alíneas e) a g) do n.o 2.

6 — Para bolsas de tipo BSab são necessários os documentos das
alíneas a) a c) e da alínea g) do n.o 2.

7 — Para bolsas de tipo BDCC são necessários os documentos das
alíneas a) a d) do n.o 2.

8 — No caso de o candidato não conseguir obter os certificados
mencionados nas alíneas a) e h) do n.o 2 até ao termo do prazo
de candidatura, deve substituí-los por declarações da sua responsa-
bilidade com o correspondente conteúdo e enviar à FCT os certificados
oficiais logo que deles disponha. As candidaturas podem, entretanto,
ser avaliadas, mas as bolsas apenas serão concedidas após a recepção
dos certificados comprovando as informações anteriormente comu-
nicadas.

Artigo 19.o

Avaliação das candidaturas

1 — A avaliação das candidaturas tem em conta o mérito intrínseco
do candidato, do programa de trabalhos e das condições de acolhi-
mento, entre outros critérios a fixar no edital do respectivo concurso.

2 — Sem prejuízo do n.o 8 do artigo anterior, as candidaturas que
à data da avaliação não se encontrem com todos os documentos neces-
sários para que a mesma possa ser efectuada não são consideradas.

3 — Os documentos em falta que não obstem à avaliação da can-
didatura devem ser entregues até à data da assinatura do termo de
aceitação.

Artigo 20.o

Divulgação dos resultados

1 — As decisões sobre elegibilidade e atribuição ou recusa de finan-
ciamento das candidaturas consideradas para avaliação são comu-
nicadas por escrito aos candidatos até 90 dias úteis após o termo
do prazo de apresentação das candidaturas.

2 — Da decisão referida no número anterior pode ser interposta
reclamação no prazo de 15 dias úteis após a data de correio da res-
pectiva comunicação.

Artigo 21.o

Prazo para aceitação

Nos 15 dias úteis seguintes à comunicação de atribuição de bolsa,
o candidato deve confirmar, por escrito, a sua aceitação e a data
de início efectivo da bolsa.

Artigo 22.o

Concessão de bolsas

A concessão de uma bolsa concretiza-se mediante a atribuição de
um subsídio, nas condições previstas neste regulamento e em for-
mulário de termo de aceitação preparado pela FCT e assinado pelo
bolseiro.

Artigo 23.o

Renovação de bolsas

1 — As bolsas podem ser renovadas por períodos adicionais até
ao seu limite máximo de duração.

2 — O bolseiro deve apresentar à FCT, até 60 dias antes do início
do novo período da bolsa, um pedido de renovação da mesma, por
carta ou correio electrónico, acompanhado dos documentos seguintes:

a) Relatório detalhado dos trabalhos realizados e plano de tra-
balho futuro;

b) Cópia de comunicações e publicações resultantes da activi-
dade desenvolvida, caso existam;
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c) Parecer do orientador ou do responsável pela actividade do
candidato ou do seu enquadramento sobre os documentos
referidos na alínea a) e sobre a conveniência de renovação
da bolsa;

d) No caso de bolsas de mestrado e doutoramento, parecer da
instituição académica na qual o bolseiro está inscrito.

3 — No caso de pedido de renovação de bolsa de pós-doutoramento
apresentado no decurso do seu 3.o ano, a carta mencionada no número
anterior deve ser enviada até seis meses antes do início do novo
período de bolsa, acompanhada dos documentos referidos nas alí-
neas a), b) e c), para efeitos da avaliação científica referida no n.o 3
do artigo 3.o deste regulamento.

4 — A renovação da bolsa não requer a assinatura de um novo
termo de aceitação e é comunicada por escrito ao bolseiro pela FCT.

SECÇÃO III

Regime e condições financeiras das bolsas

Artigo 24.o

Exclusividade

1 — Cada bolseiro só pode receber uma única vez o mesmo tipo
de bolsa, não podendo ser simultaneamente beneficiário de qualquer
outra bolsa, excepto quando se registe acordo entre entidades
financiadoras.

2 — A actividade de bolseiro é exercida em regime de dedicação
exclusiva, nos termos estabelecidos no Estatuto do Bolseiro de Inves-
tigação Científica, artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 123/99, de 20 de Abril,
sob pena de cancelamento da bolsa.

3 — Os bolseiros no País podem manter remunerações decorrentes
de vínculo contratual, sem exercício da correspondente actividade,
desde que tal seja acordado entre o próprio, a FCT e a entidade
responsável por aquela remuneração.

4 — Nos casos a que se refere o número anterior, o montante da
bolsa e as modalidades do seu pagamento são ajustados à situação
concreta.

5 — Os bolseiros no estrangeiro que continuem a auferir a remu-
neração decorrente do vínculo contratual têm direito apenas ao sub-
sídio mensal no estrangeiro previsto neste regulamento.

6 — O bolseiro tem a obrigação de informar a FCT da obtenção
de qualquer outra bolsa ou subsídio, proveniente de qualquer ins-
tituição portuguesa, estrangeira ou internacional, ou do exercício de
qualquer actividade remunerada não inicialmente previsto na sua can-
didatura original.

Artigo 25.o

Alterações do programa de trabalhos

1 — O bolseiro não pode alterar os objectivos inscritos no plano
de trabalhos proposto sem o assentimento do orientador e sem prévia
autorização da FCT.

2 — O pedido de alteração referido no número anterior deve ser
submetido à FCT pelo bolseiro, acompanhado de parecer do orien-
tador ou do responsável pelo acompanhamento dos trabalhos do
bolseiro.

Artigo 26.o

Componentes das bolsas

1 — De acordo com o tipo de bolsa e situação do candidato, esta
pode incluir as componentes seguintes:

a) Subsídio mensal de manutenção, cujo montante varia con-
soante o bolseiro exerça a sua actividade no País ou no
estrangeiro;

b) Subsídio de inscrição, matrícula ou propina relativa a bolsas
de tipo BD ou BM, até um valor máximo preestabelecido;

c) Subsídio de execução gráfica de tese de doutoramento ou
mestrado, num montante fixo preestabelecido. Este subsídio
só é atribuído depois de recebido um exemplar da tese em
papel e em suporte electrónico nos moldes definidos pela
FCT;

d) Subsídio para despesas excepcionais de investigação, em mon-
tante a fixar na sequência de análise do programa de trabalhos,
passível de atribuição, designadamente, aos bolseiros que não
aufiram subsídio mensal de manutenção.

2 — Não são atribuídas bolsas só para a componente referida na
alínea b) do número anterior.

3 — Para bolsas no estrangeiro podem acrescer as componentes
seguintes:

a) Subsídio de transporte para a viagem internacional de ida
no início da bolsa, se tal for o caso, e de volta no final da
bolsa, à tarifa mais favorável;

b) Subsídio de instalação para estadias iguais ou superiores a
seis meses consecutivos.

4 — Os bolseiros com bolsas de tipo BPD, BID ou BM podem
ainda candidatar-se às componentes seguintes:

a) Subsídio para apresentação de trabalhos em reuniões cien-
tíficas, até um montante que, em cada ano de bolsa, não
poderá exceder o valor limite preestabelecido, que, no caso
de não ser utilizado, não poderá transitar de ano de bolsa;

b) Subsídio para actividades de formação complementar no
estrangeiro, excepto cursos, de duração não superior a três
meses, no caso de serem bolseiros no País.

5 — Não são devidos, em qualquer caso, subsídios de alimentação,
férias, Natal ou quaisquer outros não expressamente referidos no pre-
sente regulamento.

6 — A tabela de valores das componentes das bolsas é aprovada
por despacho do Ministro da Ciência e da Tecnologia, mediante pro-
postas fundamentadas apresentadas pela FCT pelo menos uma vez
por ano.

Artigo 27.o

Pagamentos de inscrições, matrículas ou propinas

1 — Os pagamentos das componentes de inscrições, matrículas ou
propinas previstas na alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o são efectuados
da forma seguinte:

a) Para bolsas no País, a importância é paga directamente à
instituição nacional que confere o grau ao bolseiro;

b) Para bolsas no estrangeiro, a importância é paga ao bolseiro,
que se responsabiliza pelo seu pagamento à instituição estran-
geira responsável pela formação e pela apresentação do res-
pectivo documento comprovativo.

2 — As instituições a que se refere a alínea a) do número anterior
devem comprovar que têm a sua situação regularizada relativamente
a dívidas por impostos ao Estado e a dívidas por contribuições para
a segurança social.

Artigo 28.o

Pagamentos das outras componentes

O pagamento devido ao bolseiro é efectuado através de cheque
ou transferência bancária.

Artigo 29.o

Seguro de acidentes pessoais

Todos os bolseiros beneficiam de um seguro de acidentes pessoais
nas actividades de investigação, suportado pela instituição que atribui
bolsa.

Artigo 30.o

Segurança social

Os bolseiros podem assegurar o exercício do direito à segurança
social mediante adesão ao regime do seguro social voluntário, nos
termos previstos no Estatuto do Bolseiro de Investigação Científica,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 123/99, de 20 de Abril, assumindo
as instituições financiadoras de bolsas os encargos resultantes das
contribuições previstas nesse Estatuto.

SECÇÃO IV

Termo e cancelamento de bolsas

Artigo 31.o

Relatório final de bolsa

O bolseiro deve apresentar, até 60 dias após o termo da bolsa,
um relatório final das suas actividades ou a tese, no caso de bolsas
de mestrado ou doutoramento, incluindo comunicações e publicações
resultantes da actividade desenvolvida, acompanhado pelo parecer
do orientador ou do responsável pela actividade do candidato ou
pelo seu enquadramento.

Artigo 32.o

Comprovação intercalar de conclusão de parte escolar

1 — Os bolseiros inscritos em programas doutorais devem apre-
sentar no final da parte escolar correspondente documento compro-
vativo da sua realização, ou da justificação da não realização, emitido
pela instituição onde decorrem os estudos.

2 — A não entrega do documento referido no número anterior
por causa imputável ao bolseiro implica a suspensão da bolsa e a
fixação de prazo razoável para a referida entrega.
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3 — Decorrido o prazo fixado nos termos do número anterior sem
que se verifique a entrega do documento a que se refere o n.o 1,
por causa imputável a o bolseiro, a bolsa é cancelada.

Artigo 33.o

Falsas declarações

Sem prejuízo do disposto na lei penal, a prestação de falsas decla-
rações pelos bolseiros sobre matérias relevantes para a concessão da
bolsa ou para apreciação do seu desenvolvimento implica o respectivo
cancelamento.

Artigo 34.o

Cumprimento antecipado dos objectivos

Quando os objectivos da bolsa forem atingidos antes do prazo ini-
cialmente previsto, o pagamento deixa de ser devido no prazo máximo
de 30 dias a contar do termo dos trabalhos e as importâncias pos-
teriormente recebidas pelo bolseiro devem ser devolvidas.

Artigo 35.o

Não cumprimento dos objectivos

1 — O bolseiro que não atinja os objectivos essenciais estabelecidos
no plano de trabalhos aprovado, ou cuja bolsa seja cancelada em
virtude de violação grave dos seus deveres por causa que lhe seja
imputável, pode ser obrigado, consoante as circunstâncias do caso
concreto, a devolver a totalidade ou parte das importâncias que tiver
recebido.

2 — A decisão que determine a consequência referida no número
anterior deve ser devidamente fundamentada.

Artigo 36.o

Cancelamento da bolsa

1 — A bolsa pode ser cancelada em resultado de inspecção pro-
movida pela FCT após análise das informações prestadas pelo bolseiro,
pelo orientador ou responsável pela actividade do candidato ou pela
instituição académica na qual o bolseiro está inscrito, se aplicável.

2 — Para além dos motivos expressamente previstos no presente
diploma, determina o cancelamento da bolsa a violação grave ou rei-
terada dos deveres do bolseiro constantes do presente regulamento
e do Estatuto do Bolseiro de Investigação, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 123/99, de 20 de Abril.

3 — A decisão que determina a consequência prevista nos números
anteriores deve ser devidamente fundamentada.

CAPÍTULO III

Estímulo à inserção profissional de investigadores
pós-graduados em instituições de I&D e em empresas

Artigo 37.o

Modalidades de apoio

1 — O estímulo à inserção profissional de pós-graduados em ins-
tituições de I&D aplica-se apenas a doutorados e assume as moda-
lidades seguintes:

a) Apoio à contratação por instituições públicas de investigação
ou por instituições particulares de investigação;

b) Apoio à inserção na carreira de investigação científica de
laboratórios do Estado ou de outras instituições públicas de
investigação;

c) Apoio à inserção na carreira de investigação científica de
instituições públicas do ensino superior.

2 — O processo de candidatura, avaliação, selecção, acompanha-
mento e financiamento dos apoios à inserção de pós-graduados, mais
precisamente doutores e mestres, em empresas cabe à Agência de
Inovação (AdI) e é objecto de regulamento próprio.

Artigo 38.o

Apoio à contratação de investigadores doutorados por instituições
públicas de investigação ou por instituições particulares de inves-
tigação.

1 — O apoio à contratação de investigadores doutorados por ins-
tituições públicas de investigação ou por instituições particulares de
investigação consiste na comparticipação, por um período delimitado,
nos custos salariais de doutorados com quem sejam, pela primeira
vez, celebrados contratos individuais de trabalho sem termo.

2 — Em regra, as referidas comparticipações são da ordem dos
50% dos custos salariais no período do apoio, estando sujeitas a um

limite máximo idêntico à mesma percentagem do vencimento ilíquido
de investigador auxiliar, investigador principal ou investigador-coor-
denador da carreira de investigação científica das instituições públicas,
de acordo com o nível de responsabilidade funcional adoptado no
contrato.

3 — Em geral, o perfil de comparticipação será decrescente ao longo
do período do apoio, com valores a definir caso a caso.

4 — As contratações a apoiar são, em geral, precedidas de concurso
público em termos a acordar com a FCT, podendo ser dispensado
o concurso em casos excepcionais devidamente fundamentados.

Artigo 39.o

Apoio à inserção de doutorados na carreira de investigação científica
de laboratórios do Estado ou de outras instituições públicas de
investigação.

1 — O apoio à inserção de doutorados na carreira de investigação
científica de laboratórios do Estado ou de outras instituições públicas
de investigação aplica-se ao primeiro provimento de um doutorado
numa das categorias dessa carreira.

2 — As modalidades específicas de apoio são definidas no quadro
de contratos-programa celebrados com o correspondente laboratório
do Estado ou outra instituição pública de investigação, ou de ins-
trumentos equivalentes, como é o caso dos apoios ao rejuvenescimento
de investigadores, previstos nos projectos aprovados no âmbito do
Programa da FCT de Apoio à Reforma dos Laboratórios do Estado.

Artigo 40.o

Apoio à inserção de doutorados na carreira de investigação científica
de instituições públicas do ensino superior

1 — O apoio à inserção de doutorados na carreira de investigação
científica de instituições públicas do ensino superior aplica-se ao pri-
meiro provimento de um doutorado numa das categorias dessa car-
reira, desde que fique destacado ou afecto a um laboratório associado
ou a uma unidade de investigação abrangida pelo Programa da FCT
de Financiamento Plurianual das Unidades de I&D.

2 — As modalidades específicas de apoio são definidas no quadro
de contratos-programa celebrados com a correspondente instituição
ou de instrumentos equivalentes, como é o caso dos apoios concedidos
a laboratórios associados ou a unidades de investigação abrangidas
pelo Programa da FCT de Financiamento Plurianual das Unidades
de I&D.

Artigo 41.o

Destinatários dos apoios

1 — Podem candidatar-se ao apoio à inserção profissional de dou-
torados em instituições de I&D as entidades seguintes:

a) Instituições particulares de investigação;
b) Laboratórios do Estado e outras instituições públicas de

investigação;
c) Instituições do ensino superior.

2 — Para receberem o apoio, as entidades referidas na alínea a)
do número anterior devem comprovar que têm a situação regularizada
relativamente a dívidas por impostos ao Estado e a dívidas por con-
tribuições para a segurança social.

Artigo 42.o

Processo de candidatura e avaliação

1 — A apresentação de candidaturas a apoio à inserção de dou-
torados em instituições de I&D pode ser feita a todo o tempo, em
formulário próprio a fornecer pela FCT, seguindo as instruções expres-
sas no formulário.

2 — A avaliação de candidaturas baseia-se nos seguintes critérios:

a) Mérito científico e originalidade da actividade proposta para
o doutorado a contratar;

b) Mérito científico do doutorado a contratar;
c) Condições de acolhimento proporcionadas pela instituição

proponente;
d) Condições de acolhimento observadas na instituição propo-

nente em situações anteriores de inserção de doutorados.

Artigo 43.o

Comunicação das decisões sobre as candidaturas

1 — A comunicação das decisões sobre as candidaturas é efectuada
no prazo de 90 dias úteis contados a partir da recepção da candidatura
na FCT.

2 — Os proponentes podem apresentar reclamação até 15 dias úteis
após a data das respectivas comunicações.



Artigo 49.o

Comunicação das decisões sobre as candidaturas

1 — A comunicação das decisões sobre as candidaturas é efectuada
no prazo de 90 dias úteis contados a partir da recepção da candidatura
na FCT.

2 — Os proponentes podem apresentar reclamação até 15 dias
úteis após a data das respectivas comunicações.

Artigo 50.o

Prazo para aceitação do apoio

1 — Nos 15 dias úteis seguintes à comunicação de decisão de
aprovação da candidatura, a entidade candidata ao apoio deve con-
firmar, por escrito, a sua aceitação e a data de efectivo início.

2 — A concessão de apoio financeiro concretiza-se mediante a
atribuição de um subsídio, nas condições previstas neste regulamento
e em formulário de termo de aceitação, preparado pela FCT e
assinado pelo doutorado destinatário do apoio e pela respectiva
instituição de investigação.

Artigo 51.o

Regime de pagamentos

Os apoios financeiros atribuídos são pagos por cheque ou trans-
ferência bancária, na sequência de recepção do termo de aceitação
referido no artigo anterior.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 52.o

Programas de doutoramento ou mestrado

Poderão ser objecto de apoio, em condições a apreciar e definir
casuisticamente, programas de doutoramento ou de mestrado desde
que, neste último caso, revistam interesse empresarial.

Artigo 53.o

Bolseiros com necessidades especiais

O disposto no presente regulamento pode ser objecto de adap-
tações casuísticas a bolseiros com necessidades especiais, nomea-
damente no que se refere aos montantes das componentes das bolsas,
à duração das mesmas ou à fixação de regras especiais de acom-
panhamento do bolseiro, devendo essas condições ser fundamen-
tadamente propostas pela FCT ao Ministro da Ciência e da Tec-
nologia, na sequência de uma análise da situação concreta de cada
bolseiro com necessidades especiais.

Artigo 54.o

Menção de apoio

Em todos os trabalhos realizados com os apoios previstos neste
regulamento deve ser expressa a menção de apoio financeiro da
FCT, com indicação do respectivo programa de financiamento.

Artigo 55.o

Acompanhamento e controlo

1 — As entidades apoiadas devem apresentar relatórios de pro-
gresso anuais e um relatório final.

2 — As acções apoiadas podem ser objecto de visitas de acom-
panhamento, de avaliação e de controlo financeiro, efectuadas pela
FCT ou por outras entidades por ela autorizadas ou com poderes
legais para o efeito.

3 — As despesas efectuadas por entidades apoiadas que sejam
pessoas colectivas devem ser contabilizadas de acordo com o Plano
Oficial de Contabilidade e, sempre que tal procedimento não seja
aplicável, devem ser criadas contas específicas para registo das
despesas.

4 — O acompanhamento das bolsas é feito pelo orientador ou
pelo responsável pelo acompanhamento da actividade do bolseiro.

5 — O controlo é feito através da análise dos pedidos de renovação,
dos pedidos de alterações dos programas de trabalho, das com-
provações intercalares de conclusão da parte escolar e dos relatórios
finais.

Artigo 56.o

Supressão de apoios

1 — Os apoios concedidos ao abrigo do presente regulamento
devem ser suprimidos na sequência de avaliação intercalar negativa
ou de incumprimento grave do regulamento, de condições definidas
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Artigo 44.o

Prazo para aceitação do apoio

1 — Nos 15 dias úteis seguintes à comunicação de decisão de apro-
vação da candidatura, a instituição proponente deve confirmar, por
escrito, a sua aceitação e a data de início efectivo do apoio.

2 — A apresentação de um contrato de trabalho ou de um docu-
mento comprovativo do provimento respeitante à modalidade de apoio
considerada é um pré-requisito para a concessão do apoio, podendo
os pagamentos reportar-se retroactivamente à data de assinatura desse
contrato desde que esta seja posterior à data de candidatura ao apoio.

3 — A concessão de apoio financeiro concretiza-se mediante a atri-
buição de um subsídio, nas condições previstas neste regulamento
e em formulário de termo de aceitação preparado pela FCT e assinado
pela instituição proponente.

Artigo 45.o

Regime e condições de pagamento

1 — Os apoios financeiros atribuídos são pagos por cheque ou trans-
ferência bancária, com periodicidade aproximadamente mensal, na
sequência de recepção pela FCT do termo de aceitação referido no
artigo anterior, de acordo com a disponibilização de verbas da entidade
financiadora.

2 — Em caso de rescisão do contrato de trabalho objecto do apoio,
o apoio cessará imediatamente, devendo a entidade apoiada devolver
as verbas recebidas em excesso.

CAPÍTULO IV

Apoio à inserção de doutorados portugueses residentes
no estrangeiro em instituições de investigação cien-
tífica e tecnológica nacionais.

Artigo 46.o

Modalidades de apoio

1 — As modalidades de apoio à inserção de doutorados residentes
no estrangeiro em instituições de investigação científica e tecnológica
nacionais consistem em comparticipações nas despesas de viagem e
instalação em Portugal, no âmbito da sua inserção, por um período
não inferior a três anos.

2 — O apoio a que se refere o número anterior será enquadrado
e acompanhado pelo Gabinete de Apoio à Inserção de Doutorados
Residentes no Estrangeiro, existente na FCT.

Artigo 47.o

Destinatários dos apoios

1 — Podem candidatar-se ao apoio à inserção de doutorados por-
tugueses residentes no estrangeiro em instituições de investigação cien-
tífica e tecnológica nacionais as pessoas que:

a) Sejam cidadãs portuguesas residentes no estrangeiro;
b) Estejam habilitadas com o grau de doutor por uma univer-

sidade portuguesa ou estrangeira;
c) Tenham mantido residência efectiva no estrangeiro durante

o ano imediatamente anterior à candidatura a apoio sem con-
trato de trabalho com entidade portuguesa nem bolsa da FCT.

2 — Um doutorado só pode beneficiar deste tipo de apoio uma
única vez.

Artigo 48.o

Processo de candidatura e avaliação

1 — A apresentação de candidaturas a apoio à inserção de dou-
torados portugueses residentes no estrangeiro no sistema científico
e tecnológico nacional pode ser feita a todo o tempo, em formulário
próprio a fornecer pela FCT, seguindo as instruções nele expressas.

2 — A avaliação de candidaturas baseia-se nos seguintes critérios:

a) Mérito científico e originalidade da actividade proposta para
o doutorado no período subsequente à inserção em instituição
de investigação científica nacional;

b) Mérito científico do doutorado;
c) Condições de acolhimento proporcionadas pela instituição em

que o doutorado prosseguirá actividades científicas.
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em edital de concurso, de compromissos assumidos na candidatura
ou de outras disposições legais.

2 — Os financiamentos recebidos e que deixem de ser aplicáveis
têm de ser devolvidos à FCT.

Artigo 57.o

Bolsas obtidas no âmbito de programas geridos pela FCT

Aos candidatos a bolsas de mestrado, doutoramento ou pós-dou-
toramento que tenham tido idêntico tipo de bolsa no âmbito de pro-
gramas da responsabilidade da FCT, é contado esse tempo para efeitos
da duração máxima da bolsa.

Artigo 58.o

Casos omissos

Os casos omissos neste regulamento são resolvidos pela FCT, tendo
em atenção os princípios e as normas constantes na legislação nacional
ou comunitária aplicável.

Artigo 59.o

Entrada em vigor

1 — O presente regulamento entra imediatamente em vigor.
2 — Às bolsas em curso aprovadas no âmbito dos programas Praxis XXI

ou Formação e Mobilidade de Recursos Humanos passa a aplicar-se
o presente regulamento em tudo em que este seja mais favorável.

Tabela dos subsídios de manutenção mensal das bolsas

(em vigor a partir de 1 de Julho de 2001)

(Em contos)

Tipo de bolsa País Estrangeiro

Bolsa de cientista convidado . . . . . . . . . . . . . 520
Bolsa de desenvolvimento de carreira cien-

tífica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400
Bolsa de pós-doutoramento . . . . . . . . . . . . . 290 440
Bolsa de doutoramento e bolsa de douto-

ramento em empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . 190 335
Bolsa de iniciação científica . . . . . . . . . . . . . 75
Bolsa de licença sabática — subsídio pre-

visto no n.o 5 do artigo 24.o do regu-
lamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150

Outras bolsas:

Doutorado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 290 440
Mestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 190 335
Licenciado ou bacharel . . . . . . . . . . . . . 145 285
Sem grau académico . . . . . . . . . . . . . . . 110

Tabela de outros subsídios para bolseiros

Tipo de subsídios Valor
(em contos)

Viagem — Europa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Viagem — fora da Europa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Instalação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Apresentação de trabalhos em reuniões científicas (bol-

seiros de pós-doutoramento, doutoramento e mes-
trado) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150

Execução gráfica de tese de doutoramento . . . . . . . . . . . 150
Execução gráfica de tese de mestrado . . . . . . . . . . . . . . . 100

Comparticipação máxima anual em inscrição, matrícula
ou propinas de bolseiros de doutoramento ou mestrado

Contos

Em Portugal — mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450
Em Portugal — doutoramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550
No estrangeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 436/2001. — Considerando que a agente
Maria Delfina Rolo Palavra Maurício, oriunda do Leal Senado de
Macau, da administração do território de Macau, ingressou na Admi-
nistração Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 703/98, de
24 de Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 235,
de 12 de Outubro de 1998, com a carreira/categoria de auxiliar
administrativo;

Considerando o interesse do ex-Centro Regional de Segurança
Social do Norte na integração da agente em questão, em lugar do
quadro de pessoal daquele serviço, que se considera automaticamente
criado, a extinguir quando vagar, na categoria de auxiliar admi-
nistrativo;

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, com o artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 77/2001, de
5 de Março, e com o n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, determina-se:

A integração de Maria Delfina Rolo Palavra Maurício para a cate-
goria de auxiliar administrativo no quadro de pessoal do ex-Centro
Regional de Segurança Social do Norte, na seguinte situação jurí-
dico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Maria Delfina Rolo Palavra Maurício . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . 1/120

27 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo do Ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, Manuel António Martins
Alves. — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 10 246/2001 (2.a série). — 1 — Tendo-se cons-
tatado que o quadro de proprietários anexo ao despacho n.o 5097/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de
14 de Março de 2001 — pelo qual foi rectificado um erro material
na declaração de utilidade pública da expropriação, com carácter
urgente, de 30 parcelas de terreno sitas na freguesia de Ferreirim,

concelho de Sernancelhe, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 57, de 8 de Março de 2000, de p. 4550 a p. 4554 —, contém
um lapso no tocante à identificação do titular das parcelas n.os 25
e 26, autorizo, a pedido da Câmara Municipal de Sernancelhe, a
correcção deste erro.

2 — Assim, publica-se em anexo ao presente despacho o quadro
dos titulares dos bens a expropriar corrigido.

3 — O presente despacho constitui uma rectificação de um erro
material na declaração da utilidade pública da expropriação acima
identificada e produz efeitos à data da publicação desta.

24 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.
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Relação dos titulares dos bens a expropriar

Estrada municipal n.o 505 — variante de Ferreirim

Parcela Nome Morada
Área

(metros
quadrados)

Registo predial Matriz
rústica Confrontações Tipo

1 Herdeiros de Vasco Nunes de Almeida . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . 340 Omisso 12 Norte: estrada.
Sul: caminho.
Nascente: caminho.
Poente: José Manuel David.

Pinhal.

2 Manuel de Sousa Morais Faião . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . 870 00448/100497 1690 Norte: Félix José e outro.
Sul: caminho.
Nascente: José Seixeira e caminho.
Poente: limite Freixinho.

Pasto.

3 Manuel de Sousa Morais Faião . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . 1 130 00448/100497 1690 Norte: Félix José e outro.
Sul: caminho.
Nascente: José Seixeira e caminho.
Poente: limite Freixinho.

Pasto.

4 Maria Duartina Chaves e Anabela Chaves
Guterres.

Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . 133 Omisso 1703 Norte: Miguel dos Santos.
Sul: Manuel Sousa Faião.
Nascente: estrada.
Poente: Manuel Joaquim Leitão.

Pasto.

5 Na proporção de um décimo por cada um: 475 00419/030197 1702 Norte: caminho.
Sul: Manuel de Sousa Faião.
Nascente: Manuel de Sousa Faião.
Poente: José Vicente Seixeira.

Inculto.

José Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Augusta Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
António Augusto Leitão . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria de Lurdes Almeida Leitão . . . . . . . . Rua de D. Manuel I, 8, 2.o, direito, Paivas,

2845-368 Amora.
Miguel Augusto Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Luiza Leitão Mendes Dias . . . . . . . . Rua da Cidade de Londres, 42, 1.o, direito,

Agualva, 2735-455 Cacém.
Cremilde do Céu Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Amélia Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
João Joaquim Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
Herdeiros de Manuel Joaquim Leitão . . . . Representados pelo cabeça-de-casal, Maria Ale-

gria Sousa Paulo, residente em Ferreirim,
3640 Sernancelhe.

6 Na proporção de um décimo por cada um: 60 00419/030197 1702 Norte: caminho.
Sul: Manuel de Sousa Faião.
Nascente: Manuel de Sousa Faião.
Poente: José Vicente Seixeira.

Cultivo.

José Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Augusta Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
António Augusto Leitão . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria de Lurdes Almeida Leitão . . . . . . . . Rua de D. Manuel I, 8, 2.o, direito, Paivas,

2845-368 Amora.
Miguel Augusto Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Luiza Leitão Mendes Dias . . . . . . . . Rua da Cidade de Londres, 42, 1.o, direito,

Agualva, 2735-455 Cacém.
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Cremilde do Céu Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Amélia Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
João Joaquim Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
Herdeiros de Manuel Joaquim Leitão. . . . . Representados pelo cabeça-de-casal Maria Ale-

gria Sousa Paulo, residente em Ferreirim,
3640 Sernancelhe.

7 Na proporção de um décimo por cada um:

José Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .

450 00419/030197 1702 Norte: caminho.
Sul: Manuel de Sousa Faião.
Nascente: Manuel de Sousa Faião.
Poente: José Vicente Seixeira.

Inculto.

Maria Augusta Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
António Augusto Leitão . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria de Lurdes Almeida Leitão . . . . . . . . Rua de D. Manuel I, 8, 2.o, direito, Paivas,

2845-368 Amora.
Miguel Augusto Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Luiza Leitão Mendes Dias . . . . . . . . Rua Cidade de Londres, 42, 1.o, direito, Agualva,

2735-455 Cacém.
Cremilde do Céu Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Amélia Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
João Joaquim Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
Herdeiros de Manuel Joaquim Leitão . . . . Representados pelo cabeça-de-casal Maria Ale-

gria Sousa Paulo, residente em Ferreirim,
3640 Sernancelhe.

8 Na proporção de um décimo por cada um:

José Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .

90 00419/030197 1702 Norte: caminho.
Sul: Manuel de Sousa Faião.
Nascente: Manuel de Sousa Faião.
Poente: José Vicente Seixeira.

Inculto.

Maria Augusta Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
António Augusto Leitão . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria de Lurdes Almeida Leitão . . . . . . . . Rua de D. Manuel I, 8, 2.o, direito, Paivas,

2845-368 Amora.
Miguel Augusto Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Luiza Leitão Mendes Dias . . . . . . . . Rua Cidade de Londres, 42, 1.o, direito, Agualva,

2735-455 Cacém.
Cremilde do Céu Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Amélia Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
João Joaquim Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . .
Herdeiros de Manuel Joaquim Leitão . . . . Representados pelo cabeça-de-casal Maria Ale-

gria Sousa Paulo, residente em Ferreirim,
3640 Sernancelhe.

9 Elias Aguiar da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . 80 00604/130899 1701 Norte: caminho.
Sul: Manuel Sousa Faião.
Nascente: Manuel Joaquim Leitão.
Poente: Manuel Sousa Faião.

Pasto.

10 Maria José Espírito Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . 1 140
125

0095/211289 1681 Norte: Valdemar Félix Almeida.
Sul: caminho.
Nascente: caminho.
Poente: Valdemar Félix Almeida.

Lameiro.
Inculto.
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11 António Manuel dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . 220
680

Omisso 1717
1717

Norte: Serafim Guterres David.
Sul: caminho.
Nascente: estrada.
Poente: caminho.

Pasto.
Inculto.

12 Dário Augusto Santos Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . 80 Omisso 1682 Norte: Dário Augusto Santos Saraiva.
Sul: Valdemar Félix Almeida.
Nascente: Valdemar Félix Almeida.
Poente: Valdemar Félix Almeida.

Inculto.

13 António Manuel dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . 1020 Omisso 1717 Norte: Serafim Guterres David.
Sul: caminho.
Nascente: estrada.
Poente: caminho.

Pasto.

14 Dário Augusto Santos Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . 364
205

00178/220293
00178/220293

1677
1677

Norte: Eduardo Moreira Pinto.
Sul: António Manuel dos Santos.
Nascente: caminho.
Poente: Filomena Conceição Aguiar.

Pasto.
Inculto.

15 Dário Augusto Santos Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . 660 00178/220293 1677 Norte: Eduardo Moreira Pinto.
Sul: António Manuel dos Santos.
Nascente: caminho.
Poente: Filomena Conceição Aguiar.

Cultivo.

16 Dário Augusto Santos Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . 225 00178/220293 1677 Norte: Eduardo Moreira Pinto.
Sul: António Manuel dos Santos.
Nascente: caminho.
Poente: Filomena Conceição Aguiar.

Pomar.

17 Dário Augusto Santos Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . 702 00178/220293 1677 Norte: Eduardo Moreira Pinto.
Sul: António Manuel dos Santos.
Nascente: caminho.
Poente: Filomena Conceição Aguiar.

Inculto.

18 Maria Celina Batista Moreira Pinto . . . . . . . . . . Rua de Serpa Pinto, 750, 1.o, 4200 Porto . . . . . . 150 00308/190995 1671 Norte: caminho.
Sul: Dário Augusto Santos Saraiva.
Nascente: João Crisóstomo Amante.
Poente: caminho.

Inculto.

19 Maria de Deus Braguês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . 284 Omisso 1673 Norte: Eduardo Moreira Pinto.
Sul: Eduardo Moreira Pinto.
Nascente: caminho.
Poente: Eduardo Moreira Pinto.

Vinha.
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20 Maria Celina Batista Moreira Pinto . . . . . . . . . . Rua de Serpa Pinto, 750, 1.o, 4200 Porto . . . . . . 35 00308/190995 1671 Norte: caminho.
Sul: Dário Augusto Santos Saraiva.
Nascente: João Crisóstomo Amante.
Poente: caminho.

Inculto.

21 José Proença Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . 15 00404/251096 1532 Norte: Vasco Nunes Almeida.
Sul: caminho.
Nascente: Vasco Nunes Almeida.
Poente: caminho.

Olival.

22 José Maria Aguiar/Vasco Nunes Almeida . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . 898 Omisso 1533 Norte: Eduardo Moreira Pinto.
Sul: José Proença Aguiar e caminho.
Nascente: Valdemar Félix Aguiar.
Poente: Eduardo Moreira Pinto e

caminho.

Olival.

23 José Maria Aguiar/Vasco Nunes Almeida . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . 1 130 Omisso 1533 Norte: Eduardo Moreira Pinto.
Sul: José Proença Aguiar e caminho.
Nascente: Valdemar Félix Aguiar.
Poente: Eduardo Moreira Pinto e

caminho.

Olival e vinha.

24 Maria Celina Batista Moreira Pinto . . . . . . . . . . Rua de Serpa Pinto, 750, 1.o, 4200 Porto . . . . . . 930 00308/190995 1671 Norte: caminho.
Sul: Dário Augusto Santos Saraiva.
Nascente: João Crisóstomo Amante.
Poente: caminho.

Inculto.

25 Amélia de Jesus Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Residente em Calvos, 3670-092 Fataunços . . . . . 980 Omisso 1547 Norte: caminho.
Sul: Eduardo Moreira Pinto.
Nascente: caminho.
Poente: António Augusto Almeida.

Vinha e olival.
Manuel Oliveira Amante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Residente em Calvos, 3670-092 Fataunços . . . . .
Elvira Jesus Oliveira Amante . . . . . . . . . . . . . . . . Residente em Nespereira, 3680-173 Pinheiro,

Oliveira de Frades.
Leonor de Jesus Crisóstomo Santos Loureiro . . . Rua do Dr. Mário Sacramento, 17, 3.o, esquerdo,

2675-173 Póvoa de Santo Adrião.

26 Amélia de Jesus Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Residente em Calvos, 3670-092 Fataunços . . . . . 405 Omisso 1548 Norte: Cecília Brízida.
Sul: Eduardo Moreira Pinto.
Nascente: Eduardo Moreira Pinto.
Poente: caminho.

Vinha e olival.
Manuel Oliveira Amante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Residente em Calvos, 3670-092 Fataunços . . . . .
Elvira Jesus Oliveira Amante . . . . . . . . . . . . . . . . Residente em Nespereira, 3680-173 Pinheiro,

Oliveira de Frades.
Leonor de Jesus Crisóstomo Santos Loureiro . . . Rua do Dr. Mário Sacramento, 17, 3.o, esquerdo,

2675-173 Póvoa de Santo Adrião.

27 Duarte Ananias Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreirim, 3640 Sernancelhe . . . . . . . . . . . . . . . . 175 00245/031094 1498 Norte: Vasco Nunes Almeida.
Sul: caminho.
Nascente: Manuel Jesus Ferreira.
Poente: José Salvador.

Vinha e olival.
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Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Aviso n.o 6966/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para admissão a estágio, com vista ao preenchimento de três
lugares na categoria de vigilante da natureza de 2.a classe. — 1 — Nos
termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho do subdirector regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo de 5 de Abril
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno geral de
ingresso para admissão a estágio de ingresso com vista ao provimento
de três lugares vagos da categoria de vigilante da natureza de 2.a classe,
da carreira de vigilante da natureza, do quadro de pessoal da extinta
Direcção Regional do Ambiente do Alentejo, aprovado pela Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 470/99,
de 6 de Novembro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, cessando com o seu preenchimento.

4 — Requisitos de admissão — possuir a qualidade de funcionário
ou agente, estes últimos desde que perfaçam as condições previstas
no n.o 3 do artigo 6.o ou no n.o 1 do artigo 6.o, conjugados com
o n.o 1 do artigo 2.o, ambos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, independentemente do serviço ou organismo a que pertençam.

4.1 — Requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir adequado curso tecnológico do ensino secundário ou
equiparado;

b) Possuir carta de condução;
c) Ter menos de 30 anos de idade à data em que termine o

prazo de apresentação das candidaturas.

Serão considerados como cursos equiparados ao tecnológico do
ensino secundário, nomeadamente, os cursos profissionais adequados
que confiram o nível 3 da CEE.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 470/99, de 6 de Novembro,
sem prejuízo do direito de opção pelo vencimento de origem caso
os candidatos já possuam provimento na Administração Pública e
durante o período do estágio. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a
preencher encontra-se descrito no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 470/99,
de 6 de Novembro.

7 — O local de trabalho situa-se na área de jurisdição da Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo.

8 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro Rui Jorge Pereira Sequeira, chefe de
divisão.

1.o vogal efectivo — Dr. Rui Manuel Mourato Pires Mendes,
técnico superior de 1.a classe, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

2.o vogal efectivo — Dr. Francisco Carlos Estrela Maia Lopes
Faria, técnico superior de 2.a classe.

1.o vogal suplente — Dr. Rui Manuel Oliveira Ribeiro, técnico
superior de 2.a classe.

2.o vogal suplente — Engenheiro João Jorge Sotero Freire, téc-
nico superior de 1.a classe.

9 — Os métodos de selecção serão a prova de conhecimentos, a
avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.



N.o 113 — 16 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8313

9.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos terá carácter
eliminatório, assume a forma escrita, revestindo natureza teórica, terá
a duração de três horas e será dividida em duas partes, com a duração
máxima de uma hora e trinta minutos cada.

A primeira relativa a conhecimentos gerais, de acordo com o pro-
grama de provas de conhecimentos gerais, a que se refere o despacho
n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999.

A segunda referente a conhecimentos específicos, conforme consta
do despacho n.o 29/MA/95, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 2, de 3 de Janeiro de 1996.

9.2 — A avaliação curricular terá carácter eliminatório, na qual
serão ponderados os factores habilitação académica, formação pro-
fissional e experiência profissional.

9.3 — Na entrevista profissional de selecção, sem carácter elimi-
natório, serão avaliados numa relação interpessoal, de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta(s) de reuniões do júri
do concurso, sendo a(s) mesma(s) facultada(s) aos candidatos sempre
que solicitada(s).

11 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, dirigido ao director regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, entregue na
Secção de Pessoal ou enviado registado, com aviso de recepção, até
ao termo do prazo, para a Rua do Eborim, 18, 4.o piso, 7004-504
Évora. Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata e Diário da Repú-

blica que publica o presente aviso;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso de provimento em
funções públicas, previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclusão;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional actualizado, devidamente datado e assi-
nado pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia da carta de condução;
d) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
e) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
f) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes

para a apreciação do seu mérito.

13 — A não apresentação dos documentos constantes das alíneas a),
b), c) e d) do n.o 12 determina a exclusão do concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, esclarecimentos
ou a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
16 — Regime de estágio — o regime de estágio obedece ao disposto

no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 470/99, de 6 de Novembro, e no
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

16.1 — O estágio tem a duração de um ano e carácter probatório,
integrando a frequência de acções de formação directamente rela-
cionadas com as funções a exercer.

16.2 — A frequência do estágio é feita em comissão de serviço
extraordinária ou contrato administrativo de provimento, conforme
o interessado já possua ou não nomeação definitiva em lugar de quadro
da Administração Pública.

16.3 — Os estagiários aprovados no final do estágio com classi-
ficação não inferior a Bom (14 valores) serão ordenados em função
da classificação obtida, e serão providos a título definitivo nas cor-
respondentes vagas da categoria e carreira, passando a ser remu-
nerados por referência a essa categoria.

16.4 — O júri de estágio será o mesmo que se encontra nomeado
para este concurso.

16.5 — O júri de estágio terá por competência a supervisão, ava-
liação e classificação final dos estagiários.

17 — A divulgação e publicitação da relação de candidatos admi-
tidos, da notificação dos candidatos excluídos, da notificação da lista
provisória e da lista de classificação final serão efectuadas nos termos
conjugados dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. As afixações que se efectuarem constarão no placard

da Secção de Pessoal, sita na Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território — Alentejo, Rua do Eborim, 18, 4.o piso,
7004-504 Évora.

11 de Abril de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho n.o 10 247/2001 (2.a série):

Armindo José Afonso Rodrigues, técnico superior de informática de
2.a classe — designado, em conformidade com o despacho da Pre-
sidência do ICN de 16 de Agosto de 2000, para assegurar a gestão
de assuntos correntes do Parque Natural de Montesinho, durante
o período de 16 de Agosto de 2000 a 12 de Janeiro de 2001.

18 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Isabel Neves.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6967/2001 (2.a série). — Concurso para provimento de
cargos dirigentes da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura. — Faz-se
público que, na sequência de novo sorteio realizado na Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos
Dirigentes a que se refere a acta n.o 193/2001, de 26 de Abril, o
2.o vogal efectivo do júri do concurso para provimento do cargo de
chefe da Divisão de Organização e Formação da Secretaria-Geral
do Ministério da Cultura, aberto pelo aviso n.o 9722/2000 (2.a série)
e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 15 de Junho
de 2000, passa a ser o seguinte:

2.o vogal efectivo — Licenciado José Martins Gonçalves, director
de Serviços de Administração Geral.

27 de Abril de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Centro Português de Fotografia

Despacho n.o 10 248/2001 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora do Centro Português de Fotografia de 26 de Janeiro de 2001
e da secretária-geral-adjunta da Secretaria-Geral do Ministério da
Educação de 7 de Março de 2001:

João Manuel de Albergaria Teixeira, assessor de informática da car-
reira técnica superior de informática do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral da Administração Educativa — transferido para o quadro
de pessoal do Centro Português de Fotografia, na mesma categoria,
com efeitos a partir de 1 de Maio de 2001, data da assinatura
do termo de aceitação, ficando exonerado do lugar de origem a
partir daquela data.

30 de Abril de 2001. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Contrato (extracto) n.o 1228/2001. — Por meu despacho de 5
de Fevereiro de 2001, por delegação:

Eufémia Soares Gonçalves — rescindido, a partir de 19 de Março
de 2001, o contrato individual de trabalho, para o exercício de
funções de limpeza no Palácio Nacional de Queluz.

30 de Abril de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 10 249/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2001 do presidente deste Instituto:

Henrique Manuel de Carvalho Fernandes Ruas, técnico profissional
especialista da carreira de fotógrafo de arte do quadro de pessoal
do Instituto Português do Património Arquitectónico — nomeado
definitivamente, após concurso, técnico profissional especialista
principal da mesma carreira e quadro.

2 de Maio de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho n.o 10 250/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 19.o, n.o 3, e 20.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro,
aplicável por força do disposto no n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril, nomeio o júri das provas de acesso à
categoria de investigador auxiliar requeridas pela assistente de inves-
tigação deste Instituto licenciada Maria José Monteiro da Silva Proença
dos Santos, com a seguinte composição:

Presidente — Doutor António Augusto Guerra Réffega, vice-
-presidente do Instituto de Investigação Científica Tropical,
que presidirá, por delegação, em conformidade com o meu
despacho de 31 de Maio de 2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 21 de Junho de 2000.

Vogais:

Engenheiro José Eduardo Mendes Ferrão, professor cate-
drático jubilado, do Instituto Superior de Agronomia da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor João Tiago Nunes Mexia, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa;

Doutor Pedro Aguiar Pinto, professor associado do Instituto
Superior de Agronomia da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Augusto Manuel Nogueira Gomes Correia, profes-
sor associado do Instituto Superior de Agronomia da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Bernardo Manuel Pacheco de Carvalho, professor
associado do Instituto Superior de Agronomia da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

26 de Abril de 2001. — O Presidente, Joaquim Alberto da Cruz e
Silva.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Despacho n.o 10 251/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
19 de Abril de 2001:

Elizabete Maria Lopes Correia, Maria Filomena Neves Claro Baptista,
Maria Isabel Tavares Dionísio, Maria Manuela Lopes Correia,
Pedro Alexandre Bastos Pereira, Pedro Miguel Vida Alves dos Reis
e Rute Martins Pinheiro, técnicos profissionais de 2.a classe da
carreira de técnico profissional — nomeados definitivamente, pre-
cedendo concurso interno de acesso geral, técnicos profissionais
de 1.a classe da carreira de técnico profissional, escalão 1, índice 215,
do quadro de pessoal deste Instituto, considerando-se exonerados
da anterior categoria na data de aceitação do novo lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Luís Pinto.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1229/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho n.o 1770/2001, de delegação de competências
do Ministro da Juventude e do Desporto, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é celebrado
entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante designado
por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo respectivo direc-
tor, e a Federação Portuguesa de Desporto para Deficientes, adiante
designado por FPDD ou segundo outorgante, representada pelo res-

pectivo presidente, um contrato-programa, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

O presente contrato-programa tem por objecto a concessão de uma
comparticipação financeira à FPDD, para suporte de encargos com
a edição da obra Livro d’Ouro Sydney 2000.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

O período de vigência deste contrato-programa decorre desde a
data da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — Compete ao CEFD prestar apoio financeiro à FPDD, como
comparticipação dos custos com a edição da obra Livro d’Ouro Sydney
2000, no montante de 1 210 000$, para a prossecução do objecto do
presente contrato-programa.

2 — Ao segundo outorgante compete diligenciar no sentido de:
2.1 — Colocar em todos os suportes de divulgação da obra Livro

d’Ouro Sydney 2000, bem como na capa do mesmo, o logótipo do
Ministério da Juventude e do Desporto, conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

2.2 — Entregar ao primeiro outorgante cinco exemplares da obra.

Cláusula 4.a

Regime da comparticipação financeira

A liquidação da comparticipação financeira é suportada por dotação
inscrita na rubrica 04.02.01 — «Transferências correntes/instituições
particulares» do orçamento de investimento do CEFD, sendo dis-
ponibilizada num único pagamento, de acordo com o regime da admi-
nistração financeira e de tesouraria do Estado.

Cláusula 5.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do programa
que justificou a celebração do presente contrato, procedendo ao con-
trolo da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida no n.o 1 da cláusula 3.a

O presente contrato-programa está isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei n.o 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, rectificada pela Declaração de Rectificação
n.o 1/2001, de 5 de Janeiro, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 11, de 13 de Janeiro de 2001.

Celebrado em 23 de Abril de 2001, em duas folhas e em dois exem-
plares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outorgantes.

O Primeiro Outorgante, António Fiúza Fraga. — O Segundo Outor-
gante, António Neves.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Aviso n.o 63/2001/M (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados torna-se público que a lista de classificação final dos can-
didatos ao concurso de admissão ao estágio de especialidade da car-
reira técnica superior de saúde, ramo de farmácia, aberto pelo aviso
n.o 13 227/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 205, de 5 de Setembro de 2000, com as alterações introduzidas
pelo aviso n.o 14 487/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 237, de 13 de Outubro de 2000, foi homologada pela
Secretária Regional dos Assuntos Sociais em 23 de Abril de 2001:

Candidatos classificados: Valores

Maria Fátima Figueira Barros Abreu Gomes . . . . . . . . . . . . . 15,75
Maria Helena Vieira Jardim Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,01
Ana de Fátima Mendonça Passos de Ornelas . . . . . . . . . . . . . 14,12
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Fátima Helena Velosa de Freitas Galriça . . . . . . . . . . . . . . . . 13,94
Ana Luísa Dinis Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,69
Manuel Augusto Nunes Vicente Passos Morgado . . . . . . . . . . 13,28
Cristina Isabel Cardoso Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,90

Candidatos reprovados:

(Não houve.)

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o Governo Regional da Madeira no prazo de 10 dias a contar
da presente publicação.

26 de Abril de 2001. — Pelo Chefe do Gabinete, (Assinatura
ilegível.)

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 10 252/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
27 de Abril de 2001, no uso de competência delegada:

Mário Meira Torres Veiga, juiz desembargador do Tribunal da Rela-
ção de Lisboa — desligado do serviço para efeitos de aposenta-
ção/jubilação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

Despacho (extracto) n.o 10 253/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Vice-Presidente do Conselho Superior da Magistratura de
27 de Abril de 2001, no uso de competência delegada:

Roger Bennett da Cunha Lopes, juiz conselheiro do Supremo Tribunal
de Justiça — desligado do serviço para efeitos de aposentação/jubi-
lação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

Despacho (extracto) n.o 10 254/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Conselho Superior da Magistratura e da comis-
são de avaliação de 27 de Abril de 2001, publica-se a lista de graduação
dos candidatos do concurso declarado aberto no Diário da República,
2.a série, n.o 257, de 7 de Novembro de 2000, para o exercício tem-
porário de funções de juiz nos tribunais de 1.a instância:

1.o José Maria Andrade Pereira.
2.o José Andrade Carvalho.
3.o Ana Cristina Dias Chambel Matias.
4.o Filomena Fontes Lopes dos Santos Bernardo.
5.o Carlos Miguel Ferreira Vaz.
6.o Maria Isabel Pereira Pinto Namora.
7.o José Marques Flores Baptista.
8.o Maria Helena Cabral Susano.
9.o Maria Antónia Pedroso de Castro e Silva.
10.o Isabel Carla Cardoso Vaz Vieira.
11.o Maria Manuela Trigo Fonseca.
12.o Carla Maria Castro Tavares Moreira da Silveira.
13.o Sílvio José Tomás Martins Bairrada.
14.o Maria João Pacheco Jorge Calado.
15.o Alexandra Isabel Ferreira Mendes Massano de Albuquerque.
16.o Maria Paula Cruz Martins de Figueiredo.
17.o Rogério Manuel Cacoa Feliciano Pereira.
18.o João Carlos Pires de Moura.
19.o Paulo José Moreira de Sousa Pinheiro da Mota.
20.o Miguel José Agostinho Figueiredo Rodrigues.
21.o Maria Manuela Bastos de Pinho Ferreira de Lemos.
22.o Ivo Joaquim da Rocha.
23.o Vítor Manuel de Azevedo Soares.
24.o Maria Filomena Sousa Rodrigues.
25.o Susana Cristina Jorge de Moura Pinto Couto.
26.o Fernanda Flores de Sousa dos Aidos Wilson.
27.o Maria do Céu Coelho Martins Dixe.
28.o Ana Filomena de Pompeia Viegas Henriques.
29.o João Marcelino Pereira.
30.o Maria da Luz de Jesus Cardoso Rodrigues de Gouveia.
31.o Maria do Céu Gomes de Pinho.
32.o José Pedro Pinto Vaz.
33.o Anabela Mochão Fontes.
34.o Maria Teresa Mendes Lopes.
35.o José Fernando Correia Pereira.
36.o Luís Filipe Melo da Silva.
37.o Luís Guerra de Figueiredo.
38.o Jorge Manuel Bessa Lage.
39.o José Carlos Pinto Embaixador.
40.o Dora Rute Mateus Dinis.

7 de Maio de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

Rectificação n.o 1193/2001. — Por não constar a assinatura do
Vice-Presidente do Conselho Superior da Magistratura no louvor
n.o 390/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 97, de
26 de Abril de 2001, rectifica-se que a p. 7341, col. 2.a, onde se lê
«Assinatura ilegível» deve ler-se «Joaquim Fonseca Henriques de Matos».

27 de Abril de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

Rectificação n.o 1194/2001. — Por não constar a assinatura do
Vice-Presidente do Conselho Superior da Magistratura no louvor
n.o 391/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 97, de
26 de Abril de 2001, rectifica-se que, a p. 7341, col. 2.a, onde se
lê «Assinatura ilegível.» deve ler-se «Joaquim Fonseca Henriques de
Matos».

27 de Abril de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

Rectificação n.o 1195/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 6042/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 94, de 21 de Abril de 2001, rectifica-se que, a p. 7037,
1.a col., no júri C, onde se lê «3) Juiz conselheiro Luís Ramiro de
Herbe Vidigal» deve ler-se «3) Juiz conselheiro Luís Ramiro d’Herbe
Vidigal» e, no júri D onde se lê «2) Juiz conselheiro Hugo Afonso
dos Santos Lopes [alínea b), direito e processo penal]» deve ler-se
«2) Juíz conselheiro José Henriques Ferreira Vidigal [alíneas a) e
b)]».

7 de Maio de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Aviso n.o 6968/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para preenchimento do lugar de chefe da Repartição Admi-
nistrativa do quadro de pessoal da Provedoria de Justiça. — 1 — Nos
termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho de 4 de Abril de 2001 do
secretário-geral da Provedoria de Justiça, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
preenchimento do lugar de chefe da Repartição Administrativa do
quadro de pessoal da Provedoria de Justiça, anexo ao Decreto-Lei
n.o 279/93, de 11 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.o 15/98,
de 29 de Janeiro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento da vaga posta a concurso, caducando com esse mesmo
preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições dos
Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro
(com as alterações que lhe foram introduzidas posteriormente), 427/89,
de 7 de Dezembro (com as alterações que lhe foram introduzidas
posteriormente), 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro (com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho),
e do Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — a Repartição Administrativa assegura
todas as funções de carácter administrativo, financeiro e patrimonial
da Provedoria de Justiça, competindo ao chefe de repartição, nos
termos do artigo 15.o do citado Decreto-Lei n.o 279/93, executar todas
as tarefas que por lei lhe sejam expressamente cometidas ou que
decorram do normal desempenho do cargo, em especial as seguintes:
chefiar e coordenar a actividade desenvolvida pelos chefes de secção,
assegurar a distribuição do pessoal administrativo e auxiliar pelas dife-
rentes secções e assinar a correspondência da repartição que não
careça de o ser feito pelo director de serviços.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
da Provedoria de Justiça, na Rua do Pau de Bandeira, 7 e 9, em
Lisboa.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será fixada nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de
16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para a
função pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem candidatar-se ao concurso indivíduos vinculados à fun-
ção pública que até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas satisfaçam cumulativamente os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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8.2 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

9 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados os seguin-
tes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos específicos visa avaliar os níveis
de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis
e adequados ao exercício das funções correspondentes ao lugar em
causa, será oral, de natureza teórica e terá duração não superior
a uma hora.

9.2 — A prova de conhecimentos específicos será pontuada de 0
a 20 valores e terá carácter eliminatório, considerando-se excluídos
os candidatos que nela obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.3 — A prova de conhecimentos específicos incidirá sobre os temas
constantes do programa aprovado pelo despacho conjunto
n.o 101/2001, do director-geral da Administração Pública e do Pro-
vedor de Justiça, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 26,
de 31 de Janeiro de 2001.

9.4 — A legislação e bibliografia de apoio à realização da prova
de conhecimentos específicos constam do anexo a este aviso.

10 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise dos respectivos currículos profissionais, nela sendo conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguin-
tes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço.

11 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos, nela sendo considerados e pon-
derados, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) A capacidade de expressão e fluência verbais;
b) O interesse pela actualização e valorização profissionais;
c) A capacidade de organização e de iniciativa;
d) O espírito de equipa e o perfil adequado às funções de chefia.

12 — Classificação final — a classificação final dos candidatos será
expressa numa escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética
ponderada das pontuações obtidas nos diversos métodos de selecção
utilizados.

12.1 — Consideram-se não aprovados os candidatos que na prova
de conhecimentos gerais e específicos, de carácter eliminatório, ou
na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12.2 — Em caso de igualdade de classificação, serão adoptadas as
preferências sucessivas estabelecidas no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado em papel de for-
mato A4 ou A5, branco ou de cores pálidas, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, assinado e dirigido ao
secretário-geral da Provedoria de Justiça, podendo ser entregue pes-
soalmente na Direcção de Serviços de Apoio Técnico e Administrativo,
na Rua do Pau de Bandeira, 9, 1249-088 Lisboa, dentro das horas
normais de expediente, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, ou expedido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, dentro do mesmo prazo, atendendo-se neste caso à data
do registo.

14.1 — O requerimento deverá conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, naturalidade, nacionalidade, número e data do bilhete
de identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Menção do concurso a que se candidata;

c) Indicação das habilitações literárias;
d) Indicação da categoria detida, do serviço a que pertence e

da natureza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso, estabe-
lecidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

14.2 — O requerimento de candidatura deverá ser acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo próprio,
contendo descrição das categorias/carreiras que deteve ao
longo da sua vida profissional, bem como das funções que
exerce e das que exerceu anteriormente, com indicação dos
correspondentes períodos de duração;

b) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias do candidato;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem
do candidato, contendo indicação da natureza do seu vínculo
à função pública, da respectiva antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública, das menções quantitativas das
correspondentes classificações de serviço referentes aos três
últimos anos, bem como descrição pormenorizada das tarefas
e responsabilidades que lhe tenham sido cometidas, e menção
do tempo de serviço correspondente ao seu em exercício;

d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação e de aperfeiçoamento profissional do can-
didato, com indicação das respectivas entidades promotoras,
das datas em que foram realizadas e das correspondentes
durações;

e) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos de
quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que possam constituir
motivo de preferência legal.

14.3 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a),
b) e c) do n.o 14.2 determina a exclusão do concurso.

14.4 — À apresentação dos documentos comprovativos dos elemen-
tos referidos nas alíneas b), d) e e) do n.o 14.2 é aplicável o disposto
no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril (alterado
pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março).

15 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Pro-
vedoria de Justiça estão dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos que no requerimento de admissão ao concurso decla-
rem constar — e se verifique que constam — dos respectivos pro-
cessos individuais.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a com-
provação de situações por eles descritas, em caso de dúvida quanto
à veracidade das respectivas declarações.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
18 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão afixadas nas instalações da Provedoria de Justiça, Direcção
de Serviços de Apoio Técnico e Administrativo, nos termos do n.o 2
do artigo 33.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

19 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Luís Manuel Quaresma de Brito Reis, assessor
do quadro de pessoal do Instituto Português de Oncologia
Dr. Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Manuel Joaquim Pires dos Reis, chefe de repartição do
quadro de pessoal do Instituto Nacional de Saúde Dr.
Ricardo Jorge, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Maria Cremilde da Silva Menezes, chefe de repartição do
quadro de pessoal do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama
Pinto.

Vogais suplentes:

Dr.a Elisa Maria Marques Chora, técnica superior principal
do quadro de pessoal da Provedoria de Justiça.

Dr.a Maria Teresa Mendes Alves Bento, técnica superior
de 2.a classe do quadro de pessoal da Provedoria de
Justiça.

23 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral, João Sequeira Osório.
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ANEXO

Legislação e bibliografia de apoio à prova
de conhecimentos específicos

1 — Estatuto do Provedor de Justiça: Lei n.o 9/91, de 9 de Abril
(alterada pela Lei n.o 30/96, de 14 de Agosto).

2 — Lei Orgânica da Provedoria de Justiça: Decreto-Lei n.o 279/93,
de 11 de Agosto (alterada pelo Decreto-Lei n.o 15/98, de 29 de
Janeiro).

3 — Modernização administrativa e qualidade em serviços públicos:
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril; Decreto-Lei n.o 166-A/99,
de 13 de Maio; Serviços Públicos — Da Burocracia à Qualidade (obra
editada pelo Secretariado para a Modernização Administrativa, Março
de 1999).

4 — Código do Procedimento Administrativo: Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro (alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro).

5 — Regime jurídico da função pública:

Recrutamento e selecção de pessoal: Decreto-Lei n.o 265/88, de
28 de Julho (artigos 5.o e 6.o), Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Relação jurídica de emprego na função pública: Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho (alterado pela Lei n.o 25/98, de
26 de Maio), Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, pela
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e pelos Decretos-Leis
n.os 175/95, de 21 de Julho, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98,
de 17 de Junho), Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho, e
Decreto-Lei n.o 85/85, de 1 de Abril.

Quadros e carreiras: Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o), e Decreto-
-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho):

Estatuto remuneratório: Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro (alterado pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de
Dezembro, 204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro,
e 61/92, de 15 de Abril), e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro (alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho).

Regime de férias, faltas e licenças: Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março (alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
e pelo Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro), Lei
n.o 4/84, de 5 de Abril (alterada pelas Leis n.os 17/95, de 9 de
Junho, 102/97, de 13 de Setembro, 18/98, de 28 de Abril, e
142/99, de 31 de Agosto), e Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de
Outubro.

Duração e horário de trabalho na Administração Pública: Decre-
to-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, Lei n.o 116/97, de 4 de
Novembro, Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto, e Decre-
to-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto.

Deslocações em serviço: Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho,
e Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

Descontos obrigatórios: Decreto-Lei n.o 125/81, de 27 de Maio,
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (artigos 13.o e
14.o), e Decreto-Lei n.o 78/94, de 9 de Março.

Regime de pessoal dos gabinetes ministeriais: Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho.

Estatuto Disciplinar: Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

6 — Regime de administração financeira do Estado:

Classificação funcional das despesas públicas: Decreto-Lei
n.o 171/94, de 24 de Junho.

Classificação económica de receitas e despesas públicas: Decre-
to-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro.

Bases da contabilidade pública: Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro.
Plano Oficial de Contabilidade Pública: Decreto-Lei n.o 232/97,

de 3 de Setembro.
Enquadramento do Orçamento do Estado: Lei n.o 6/91, de 20 de

Fevereiro (alterada pela Lei n.o 53/93, de 30 de Julho).
Administração financeira do Estado: Decreto-Lei n.o 155/92, de

28 de Julho (alterado pelo Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de
Maio, pela Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março, e pelo Decreto-Lei
n.o 190/96, de 9 de Outubro).

Alterações orçamentais da competência do Governo: Decreto-
-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril.

Execução do Orçamento do Estado para 2001: Decreto-Lei
n.o 77/2001, de 5 de Março.

Instrumentos de gestão — plano e relatório anual de actividades
dos serviços e organismos da Administração Pública: Decreto-
-Lei n.o 183/96, de 27 de Setembro.

Organização e documentação das contas dos fundos, organismos
e serviços com contabilidade orçamental: instruções do Tri-
bunal de Contas publicadas no Diário da República, 1.a série,

n.o 261, de 13 de Novembro de 1985, e Resolução do Tribunal
de Contas n.o 1/93, de 21 de Janeiro.

Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas: Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto (alterada pela Lei n.o 87-B/98,
de 31 de Dezembro).

7 — Aprovisionamento e património:

Inventário geral do património do Estado: Decreto-Lei n.o 477/80,
de 15 de Outubro.

Instruções regulamentares do cadastro e inventário dos bens do
Estado (CIBE) e respectivo classificador geral: Portaria
n.o 671/2000 (2.a série), de 17 de Abril.

Regime geral de aquisição, gestão e alienação de bens móveis
do Estado Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro; Portaria
n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro (regulamenta o Decreto-Lei
n.o 307/94).

Regime jurídico de aquisição de bens e serviços: Decreto-Lei
n.o 196/99, de 8 de Junho; Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho.

Gestão de veículos do Estado: Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de
Março (alterado pelo Decreto-Lei n.o 206/88, de 16 de Junho);
Decreto-Lei n.o 409/99, de 17 de Novembro.

8 — Expediente e arquivo:

Documentos administrativos e actos jurídicos electrónicos: Lei
n.o 65/93, de 26 de Agosto (alterada pelas Leis n.os 8/95, de
29 de Março, e 94/99, de 16 de Julho), Decreto-Lei
n.o 290-D/99, de 2 de Agosto (artigos 1.o a 8.o).

Comunicação administrativa: Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril (alterado pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março)
(capítulo III).

Regime geral dos arquivos e do património arquivístico: Decreto-
-Lei n.o 16/93, de 23 de Janeiro (alterado pela Lei n.o 14/94,
de 11 de Maio).

Conservação de documentos administrativos e avaliação, selecção
e eliminação de documentos da Administração Pública:
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro, e Decreto-Lei
n.o 121/92, de 2 de Julho.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Aviso n.o 6969/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
reitoral de 26 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
provimento de um lugar de técnico especialista, da carreira de sono-
plasta, de dotação global, do quadro de pessoal de mediatização da
Universidade Aberta, sendo o local de trabalho em Lisboa.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga acima mencionada, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciado escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 269/89, de 18 de Agosto; Resolução n.o 15/94-PL,

de 6 de Setembro; deliberação n.o 11/99, de 8 de Janeiro;
deliberação n.o 2/2000, de 4 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — procede à selecção e ensaio de sons
e ao tratamento de níveis e frequências para sonorização de materiais
mediatizados, utilizando fontes e equipamentos adequados.

6 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração a auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, nomea-
damente o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
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alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo
as condições de trabalho e demais regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da administração central.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser técnico principal da carreira de

sonoplasta com, pelo menos, três anos na respectiva categoria, clas-
sificados de Muito bom, ou cinco anos classificados, no mínimo, de
Bom, mediante concurso de prestação de provas práticas. [Reúnam
os requisitos previstos na alínea b) do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 269/89, de 18 de Agosto.]

8 — Métodos de selecção — no presente concurso a selecção dos
candidatos será feita nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

8.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos será
prática, escrita ou oral, de conhecimentos específicos, que incidirá
sobre o programa aprovado pelo despacho n.o 30/R/96, de 7 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 70, de 22 de Março
de 1996.

8.2 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço, convertida na escala de 0 a 20 valores, como factor de
apreciação.

8.4 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à reitora da Univer-
sidade Aberta e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, Rua
da Escola Politécnica, 147, 1269-001 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificação profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão
tidos em consideração pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e da respectiva duração;
d) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente assi-

nada e autenticada, donde constem a categoria que possui,
o vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades

e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

12 — Os candidatos do quadro desta Universidade são dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos exi-
gidos, designadamente dos mencionados nas alíneas b), c) e e) acima
indicadas, caso constem dos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente referido no requerimento.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação final do presente concurso e demais elementos julgados
necessários para esclarecimento dos interessados serão afixados junto
da Secção de Pessoal desta instituição, onde poderão ser consultados,
dentro das horas normais de expediente, nos termos e condições esta-
belecidos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Mestra Isabel Maria Castanheira da Silva Baptista
Ribeiro, directora do Instituto de Comunicação Multimédia.

Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Alberto Garez Gomes, técnico superior
de 1.a classe, em regime de substituição, como chefe de
divisão.

Licenciado José Carlos Marques Mexia Ferreira, assessor
da carreira de realizador.

Vogais suplentes:

Licenciado José Guilherme de Sousa Nascimento Piedade,
técnico superior de 2.a classe, da carreira de realizador.

Licenciado Abel Marques de Vasconcelos Cardoso, técnico
superior de 1.a classe da carreira de realizador.

17 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

20 de Abril de 2001. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços Académicos e Administrativos

Aviso n.o 6970/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de Abril
de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de com-
petência delegada, foi constituído, pela forma que a seguir se indica,
o júri de equivalência de doutoramento no ramo de Matemática, de
António Leslie Bajuelos Dominguez:

Presidente — Presidente do conselho científico, por delegação
de competências do reitor da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutor Pedro Rangel Santos Henriques, professor associado
da Universidade do Minho.

Doutora Maria Rosália Dinis Rodrigues, professora auxiliar
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Pedro Nicolau Faria da Fonseca, professor auxiliar
da Universidade de Aveiro.

Doutor António José Batel Anjo, professor auxiliar da Uni-
versidade de Aveiro.

20 de Abril de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos, em substituição, Maria de Fátima Duarte.

Despacho (extracto) n.o 10 255/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro:

De 20 de Março de 2000:

Licenciado Eugénio de Almeida Lisboa — contratado como professor
catedrático convidado, em regime de tempo integral, além do qua-
dro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 28 de Setembro de 2000, inclusive,
e até 14 de Setembro de 2001 (final da época de recurso do ano
lectivo de 2000-2001), sendo abonado em 50 % da remuneração
devida pela função da actividade.

De 11 de Agosto de 2000:

Mestre Ana Teresa de Melo Fonseca — contratada como assistente
convidada (30 %), em regime de tempo parcial e acumulação, além
do quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro, por um
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ano, por conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de Outubro
de 2000, inclusive.

Licenciado António Valdemar Alves de Silva — contratado como
assistente convidado (50 %), em regime de tempo parcial e acu-
mulação, além do quadro de pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de Outubro
de 2000, inclusive, extinguindo-se o anterior contrato como assis-
tente convidado (30 %), em regime de tempo parcial e acumulação,
a partir da mesma data.

De 22 de Setembro de 2000:

Licenciado António José Mónica Lopes Conde — contratado como
equiparado a assistente do 2.o triénio (40 %), em regime de tempo
parcial e acumulação, além do quadro do pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 22 de Setembro de 2000, inclusive, e até 28 de Fevereiro de
2001.

De 20 de Novembro de 2000:

Doutor Daniele Ottavio Maggetti — contratado como professor auxi-
liar visitante além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 21 de
Fevereiro, inclusive, e até 31 de Março de 2001.

Doutora Marina Vladimirovna Pikoul — contratada como professora
auxiliar convidada além do quadro do pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 20 de Novembro de 2000, inclusive, e até 19 de Março de 2001.

De 12 de Dezembro de 2000:

Licenciado Rui Alberto Ferreira de Castro — contratado como assis-
tente convidado além do quadro do pessoal docente da Univer-
sidade de Aveiro, por um ano, renovável por sucessivos períodos
de três anos, por conveniência urgente de serviço, a partir de 13
de Janeiro de 2001, inclusive.

De 15 de Dezembro de 2000:

Licenciada Angelina Maria dos Santos Rodrigues — contratada como
monitora além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por um ano, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 26 de Fevereiro de 2001, inclusive.

De 29 de Dezembro de 2000:

Licenciado Emanuel Conde Rufo — contratado como monitor além
do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por um
ano, renovável por três vezes, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 3 de Janeiro de 2001, inclusive.

De 15 de Janeiro de 2001:

Licenciada Graça Maria ALves dos Santos Magalhães — contratada
como assistente convidada além do quadro do pessoal docente da
Universidade de Aveiro, por um ano, por conveniência urgente
de serviço, a partir de 13 de Fevereiro de 2001, inclusive.

De 1 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Marco André Viana Diniz Pimpão — contratado como
equiparado a assistente do 2.o triénio além do quadro do pessoal
docente da Universidade de Aveiro, conforme apostilha efectuada
ao contrato inicial. O presente contrato efectuado por conveniência
urgente de serviço produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro de
2001, mantendo-se a data de início de funções (22 de Setembro
de 2000), o período de validade e o termo da eventual renovação.

De 2 de Fevereiro de 2001:

Doutora Maria Teresa Murcho Alegre — contratada como professora
auxiliar além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por um quinquénio, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 1 de Fevereiro de 2001, inclusive, extinguindo-se o ante-
rior contrato como assistente convidada a partir da mesma data.

De 15 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Teresa Cláudia Magalhães Franqueira Baptista — contra-
tada como assistente convidada além do quadro do pessoal docente
da Universidade de Aveiro, por um ano, por conveniência urgente
de serviço, a partir de 1 de Março de 2001, inclusive.

De 16 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Sandra Fuentes Afonso — contratada como equiparada
a assistente do 2.o triénio (50 %), em regime de tempo parcial,

além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 20 de Fevereiro,
inclusive, e até 31 de Julho de 2001.

De 15 de Março de 2001:

Mestre José Mário de Melo Resende dos Santos — contratado como
assistente além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, conforme apostilha efectuada ao contrato inicial. O presente
contrato, efectuado por conveniência urgente de serviço, produz
efeitos a partir de 1 de Abril de 2001, mantendo-se a data de
início de funções (18 de Outubro de 1999), o período de validade
e o termo da eventual renovação.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e Admi-
nistrativos (em regime de substituição), (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 10 256/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998]:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes
docentes:

De 22 de Fevereiro de 2001:

Doutor Joaquim Manuel Vieira, professor catedrático — no período
de 11 a 12 de Março de 2001.

Doutor António Tomás da Silva Fonseca, professor associado — no
período de 11 a 12 de Março de 2001.

Doutora Gillian Grace Owen Moreira, professora auxiliar — no
período de 7 a 11 de Março de 2001.

Mestra Sara Carvalho Aires Pereira, assistente convidada — no
período de 18 a 24 de Março de 2001.

De 23 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Maria José Alves Veiga, assistente convidada (ES) — no
período de 1 a 11 de Março de 2001.

De 2 de Março de 2001:

Doutor Armando José Formoso de Pinho, professor auxiliar — no
período de 7 a 14 de Maio de 2001.

De 8 de Março de 2001:

Doutor Aníbal Manuel de Oliveira Duarte, professor catedrá-
tico — nos períodos de 6 a 11 de Março de 2001 e de 21 a 25
de Março de 2001.

Doutor Fernando Manuel Bico Marques, professor catedrático — nos
períodos de 24 a 28 de Março de 2001 e de 6 a 15 de Julho de
2001.

Doutor José Luís Guimarães Oliveira, professor associado — no
período de 1 a 8 de Março de 2001.

Doutora Maria Aline Salgueiro Seabra Ferreira, professora-asso-
ciada — nos períodos de 19 a 27 de Março de 2001 e de 23 a
2 de Abril de 2001.

Doutor Joaquim Manuel Henriques de Sousa Pinto, professor auxi-
liar — no período de 1 a 8 de Março de 2001.

De 12 de Março de 2001:

Doutor Luís Machado de Abreu, professor associado com agrega-
ção — no período de 24 a 28 de Março de 2001.

Doutor Kenneth David Callahan, professor associado — no período
de 9 a 22 de Abril de 2001.

De 13 de Março de 2001:

Doutora Nancy Louisa Lee Harper, professora associada — no
período de 20 a 30 de Março de 2001.

De 16 de Março de 2001:

Doutora Ana Maria Martins Pinhão Ramalheira, professora auxi-
liar — no período de 28 de Março a 1 de Abril de 2001.

Doutor Armando Carlos Domingues da Rocha, professor auxi-
liar — no período de 16 a 22 de Abril de 2001.

Doutor José Artur Ferreira da Silva e Vale Serrano, professor auxi-
liar — no período de 29 de Março a 3 de Abril de 2001.
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Mestre Amaro Fernandes de Sousa, assistente — no período de 14
a 20 de Março de 2001.

Mestre Reinaldo Francisco da Silva, assistente — no período de 14
a 15 de Abril de 2001.

De 19 de Março de 2001:

Doutor Joaquim Manuel Vieira, professor catedrático — no período
de 29 de Março a 1 de Abril de 2001.

Doutor João Paulo Trigueiros da Silva Cunha, professor auxiliar — no
período de 29 de Março a 3 de Abril de 2001.

De 21 de de Março de 2001:

Doutor Anthony David Barker, professor associado — no período de
10 a 21 de Abril de 2001.

De 26 de Março de 2001:

Doutora Isabel Margarida Miranda Salvado, professora auxiliar — no
período de 29 de Março a 2 de Abril de 2001.

De 29 de Março de 2001:

Doutora Maria Margarida Tavares Lopes de Almeida, professora auxi-
liar — no dia 28 de Março de 2001.

De 5 de Abril de 2001:

Licenciada Margit Faschinger, leitora — no período de 25 de Abril
a 7 de Maio de 2001.

Licenciada Maria José Alves Veiga, assistente convidada (ES) — no
período de 26 a 29 de Abril de 2001.

De 18 de Abril de 2001:

Doutor Mário Guerreiro da Silva Ferreira, professor catedrático — no
período de 21 a 30 de Abril de 2001.

Doutor Telmo dos Santos Verdelho, professor catedrático — no
período de 29 de Abril a 6 de Maio de 2001.

Doutora Maria Hermínia Deulonder Correia Amado Laurel, pro-
fessora associada com agregação — no período de 18 a 22 de Abril
de 2001.

Doutor Anthony David Barker, professor associado — no período de
1 a 6 de Maio de 2001.

Doutora Lurdes de Castro Moutinho, professora associada — no
período de 21 a 26 de Abril de 2001.

Doutor Rui Ramos Ferreira e Silva, professor associado — no período
de 21 a 29 de Abril de 2001.

Mestra Maria Irene Cordeiro de Moura Soeiro, assistente convidada
(ES) — no período de 28 de Abril a 6 de Maio de 2001.

Licenciado Pedro Alexandre Ferreira Santos Almeida, monitor — no
período de 25 de Abril a 7 de Maio de 2001.

De 19 de Abril de 2001:

Doutora Lurdes de Castro Moutinho, professora associada — no
período de 2 a 7 de Maio de 2001.

Licenciado António Manuel Dias Costa Valente, assistente — no
período de 25 de Abril a 6 de Maio de 2001.

2 de Maio de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e Admi-
nistrativos (em regime de substituição), (Assinatura ilegível.)

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Rectificação n.o 1196/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 94, de 21 de Abril de 2001, a cons-
tituição do júri no edital n.o 269/2001 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê:

«Prof. Doutor José Manuel de Matos Carvalho.
Prof. Doutor Domingos José da Silva Cravo.
Prof. Doutor João Serrana da Naia Fortes.»

deve ler-se:

«Prof. Dr. José Manuel de Matos Carvalho.
Prof. Dr. Domingos José da Silva Cravo.
Prof. Dr. João Serrana da Naia Fortes.»

24 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Elda
Guimarães.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 10 257/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Abril de 2001 do vice reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

José Abílio França Simões — nomeado definitivamente, precedendo
concurso interno de ingresso, nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97,
de 31 de Julho, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 256/98,
de 14 de Agosto, como operário qualificado, operário de offset,
do quadro da Faculdade de Economia, com efeitos à data do termo
de posse. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 10 258/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciado Paulo Guilherme Santana Barreto, assistente convidado
além do quadro da Faculdade de Ciências do Desporto e Educação
Física desta Universidade — renovado o contrato por três anos,
com início em 8 de Abril de 2001.

Paula Cristina Santos Gonçalves — renovado o contrato de trabalho
a termo certo para desempenhar funções de técnico profissional
de 2.a classe no projecto PROSEPE da Faculdade de Letras desta
Universidade, por seis meses, com início em 19 de Abril de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 10 259/2001 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro
de 2001):

De 20 de Abril de 2001:

Licenciada Carolyn Persis Cemlyn-Jones, leitora além do quadro da
Faculdade de Letras desta Universidade — renovado o contrato
por três anos, com início em 31 de Março de 2001.

Licenciada Carla Susana Vieira Gonçalves, assistente estagiária além
do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — renovado
o contrato por um ano, com início em 9 de Abril de 2001.

De 6 de Abril de 2001:

Licenciada Ana Isabel Sacramento Sampaio Ribeiro, assistente esta-
giária além do quadro da Faculdade de Letras desta Universi-
dade — renovado o contrato por um ano, com início em 18 de
Março de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 6971/2001 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 27 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Letras, na área de Línguas e Literaturas Moder-
nas, na especialidade de Literatura Portuguesa, requeridas pela licen-
ciada Maria da Natividade Carvalho Pires:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor Pedro Alonso Ferré da Ponte, professor catedrático
da Universidade do Algarve.

Doutora Ana Paula Guimarães, professora associada da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutora Ofélia Milheiro Caldas Paiva Monteiro, professora
catedrática aposentada da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Aníbal Pinto de Castro, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.
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Doutor Carlos António Alves dos Reis, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor José de Oliveira Barata, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Cristina Maria Robalo Cordeiro, professora asso-
ciada com agregação da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Aviso n.o 6972/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor de
30 do mês corrente:

Designados para fazerem parte do júri das provas de doutoramento
em Letras, na área de História, na especialidade de História da
Arte, requeridas pelo licenciamento Luís Manuel Mota dos Santos
Figueira:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor Carlos Antero Ferreira, professor catedrático apo-
sentado da Faculdade de Arquitectura da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Nuno dos Santos Pinheiro, professor catedrático da
Universidade Lusíada.

Doutor António Pedro Machado Gonçalves Dias, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor Nélson Correia Borges, professor associado com
agregação da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor Paulo Varela Gomes, professor associado do Depar-
tamento de Arquitectura da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

30 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho n.o 10 260/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 9 de Abril de 2001:

Mestre Carlos Alberto Coelho Teles Cupeto, assistente — prorrogado
o contrato por um biénio, com efeitos a 13 de Março de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 10 261/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 11 de Abril de 2001:

Mestre Maria Maurícia Caeiro Rosado, assistente — prorrogado o
contrato por um biénio, com efeitos a 4 de Abril de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 10 262/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 4 de Abril de 2001:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

À Mestre Maria Madalena Vaz Pereira de Melo, assistente desta
Universidade — no período de 14 a 21 de Fevereiro de 2001, num
total de 8 dias.

A Felecidade de Jesus Carvalho Barbosa, auxiliar de manutenção
desta Universidade — no período de 11 a 18 de Dezembro de 2000,
num total de 8 dias.

A Francisco Belchior, operário principal (jardineiro) desta Univer-
sidade — no período de 1 a 19 de Janeiro de 2001, num total de
19 dias.

27 de Abril de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 10 263/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 9 de Abril de 2001:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

A Manuel António Guião Nunes, técnico especialista desta Univer-
sidade — no período de 8 de Janeiro a 6 de Fevereiro de 2001,
num total de 30 dias.

A Maria do Carmo dos Santos Ferreira, assistente administrativa prin-
cipal desta Universidade — no período de 3 a 5 de Janeiro de 2001,
num total de 3 dias.

A Joaquina Maria dos Santos Pata, operária principal (encadernadora)
desta Universidade — no período de 3 a 22 de Janeiro de 2001,
num total de 20 dias.

A Leopoldina Rosa Pimenta Algarvio, telefonista desta Universi-
dade — no período de 12 a 26 de Janeiro de 2001, num total de
15 dias.

27 de Abril de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 10 264/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 23 de Abril de 2001:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

Ao Doutor José Rodrigues Dias, professor associado desta Univer-
sidade — no período de 4 a 30 de Dezembro de 2000, num total
de 28 dias.

A Maria Esperança Caeiro Pereira Alves, auxiliar técnica desta Uni-
versidade — no período de 20 de Julho a 18 de Agosto de 2000,
num total de 30 dias.

A Irene da Conceição Lagarto Beliz, auxiliar de manutenção desta
Universidade — no período de 1 a 30 de Janeiro de 2001, num
total de 30 dias.

27 de Abril de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 10 265/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 24 de Abril de 2001:

Flor de Liz Miguéns Frango Catrapolo, auxiliar administrativa desta
Universidade — autorizada a recuperação do vencimento de exer-
cício perdido, no período de 10 a 31 de Janeiro de 2001, num
total de 22 dias.

27 de Abril de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 10 266/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de vice-reitor de 9 de Abril de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Licenciado João Pedro Grilo Frade, técnico profissional de 2.a classe
do Museu de Ciência desta Universidade — reclassificado, por
nomeação em comissão de serviço extraordinária, por um ano, como
estagiário da carreira técnica superior do mesmo Museu, nos termos
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, do n.o 1 do artigo 3.o,
alíneas d) e e), do artigo 4.o, n.os 1 e 2, do artigo 6.o e do n.o 1
do artigo 10.o, com efeitos à data do termo de aceitação (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 10 267/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 20 de Fevereiro de 2001, pro-
ferido por delegação de competências:

Licenciado Sérgio Vicente Pereira da Silva — contratado, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, como assistente convidado,
com efeitos a partir de 21 de Fevereiro de 2001, válido pelo período
de seis meses. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.



8322 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 113 — 16 de Maio de 2001

Despacho n.o 10 268/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 3 de Novembro de 2000, por
delegação de competência, foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo, no âmbito do projecto UNIVA (Unidade de Inserção na Vida
Activa) da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa, na
categoria profissional de técnico superior de 2.a classe, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e do n.o 2 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 29 de Setembro, com Cristina
Manuela de Bessa Pacheco Rego.

Este contrato produz efeitos a partir de 1 de Maio de 2001, pelo
período de um ano e renovável pelo período correspondente à duração
do projecto. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Secretária, Ana Paula Costa Carreira.

Faculdade de Farmácia

Edital n.o 355/2001 (2.a série). — O conselho directivo da Facul-
dade de Farmácia da Universidade de Lisboa faz saber que, por pro-
posta do conselho científico, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, com a nova redacção dada pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, de acordo com despacho reitoral de 27
de Novembro de 2000, é aberto durante 15 dias úteis, contados do
dia imediato àquele em que o presente edital for publicado no Diário
da República, concurso documental para um lugar de assistente esta-
giário do subgrupo de Tecnologia Farmacêutica do 3.o grupo de Ciên-
cias Farmacêuticas.

1 — Serão admitidos ao concurso licenciados em Farmácia, Ciências
Farmacêuticas ou afins que tenham obtido a informação final mínima
de Bom.

2 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,
dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade de Farmácia
da Universidade de Lisboa solicitando a admissão ao concurso e entre-
gue pessoalmente na Secção de Pessoal da citada Faculdade, Avenida
das Forças Armadas, 1600-083 Lisboa, Avenida do Prof. Gama Pinto,
1649-003 Lisboa, durante as horas normais de expediente, das 9 horas
e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos, até ao último dia do prazo
estabelecido neste edital, podendo ser enviado pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, desde que expedido até ao último
dia do prazo fixado.

2.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Nome completo, morada e número de telefone;
b) Filiação, data, local de nascimento e estado civil;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
d) Classificação final da licenciatura e universidade onde a

concluiu;
e) Identificação do concurso, com referência à categoria e ao

grupo a que concorre, bem como ao número e à data do
Diário da República onde se encontra publicado.

3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae pormenorizado, datado e assinado;
b) Certidão de licenciatura e certidão curricular;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

4 — Os critérios de selecção e ordenação das candidaturas são:

a) Análise curricular, dando-se preferência aos candidatos com
perfil curricular adequado, nomeadamente experiência de
docência e ou desejo de iniciar ou continuar projectos de
investigação conducentes à elaboração de teses de doutora-
mento em Farmácia (Tecnologia Farmacêutica);

b) Entrevista, se julgada necessária;
c) Disponibilidade para início imediato de funções em dedicação

exclusiva.

5 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação» — despacho conjunto n.o 373/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
A. Guimarães Morais.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 10 269/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
30 de Abril de 2001, proferido por delegação de competências:

Licenciado Mário António da Mota Mesquita, professor auxiliar con-
vidado desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro no
estrangeiro durante o período compreendido entre 29 de Abril e
1 de Maio de 2001.

30 de Abril de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 10 270/2001 (2.a série). — Autorizada, por des-
pacho de 2 de Maio de 2001 do director (proferido por delegação
de competências), a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, aos seguin-
tes docentes desta Faculdade:

Doutora Maria José Leitão Barroso Roxo Freitas Rodrigues, pro-
fessora associada — durante o período compreendido entre 19 e
24 de Abril de 2001.

Doutora Maria de Nazaré Amorim de Oliveira Roca, professora auxi-
liar — durante o período compreendido entre 19 e 26 de Abril
de 2001.

Doutor Francisco Rui Nunes Cádima, professor auxiliar — durante
o período compreendido entre 24 e 30 de Abril de 2001.

Doutora Ana Maria Viegas Firmino, professora auxiliar — durante
o período compreendido entre 23 e 27 de Maio de 2001.

2 de Maio de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Rectificação n.o 1197/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação ao aviso n.o 6439/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 101, de 2 de Maio de 2001, a pp. 7635 e 7636, rectifica-se
que onde se lê «licenciado José Ângelo Madeira Ventura, técnica
superior assessora principal de BD da FCSH» deve ler-se «licenciado
José Ângelo Madeira Ventura, técnico superior assessor principal de
BD da FCSH».

3 de Maio de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 6973/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se indica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito
que integrarão o curso de doutoramento em Economia da Faculdade
de Economia desta Universidade, a vigorar no ano lectivo de
2001-2002, aprovado por despacho reitoral de 23 de Abril de 2001:

1.o semestre:

Microeconomia I;
Macroeconomia I;
Métodos Econométricos;
Economia Matemática;

2.o semestre:

Duas disciplinas de uma área de especialização;
Uma disciplina da área de Métodos Quantitativos Aplicados

à Economia;

3.o semestre:

Microeconomia II;
Macroeconomia II;
História do Pensamento Económico;

4.o semestre:

Leituras Orientadas I;
Leituras Orientadas II;
Projecto de Tese de Doutoramento.
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As áreas de especialização e as disciplinas que as integram são
as seguintes:

Crescimento e Desenvolvimento Económico:

Crescimento Económico;
Teoria e Política do Desenvolvimento;

Economia e Desenvolvimento Regional:

Economia e Desenvolvimento Regional;
Teoria e Política do Desenvolvimento;
Economia Industrial (ou Microeconometria);

Economia Industrial e da Empresa:

Economia Industrial;
Finanças Empresariais;
Teoria dos Jogos;

Economia dos Recursos Humanos:

Economia do Trabalho;
Teoria do Capital Humano;

Economia dos Recursos Naturais:

Economia do Ambiente e Recursos Naturais; Economia da
Energia;

Finanças Internacionais:

Economia Monetária Internacional;
Finanças Internacionais;

Métodos Quantitativos Aplicados à Economia:

Análise de Séries Temporais;
Complementos de Econometria;
Microeconometria.

Correspondem 3 unidades de crédito a cada disciplina.

Mediante parecer favorável da comissão coordenadora do pro-
grama, podem as disciplinas de Leituras Orientadas I e de Leituras
Orientadas II corresponder a disciplinas efectivamente ministradas
no ano lectivo de 2001-2002 nalgum dos cursos de mestrado ou dou-
toramento da Faculdade de Economia do Porto ou de outra unidade
orgânica da Universidade do Porto.

27 de Abril de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 6974/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 23
de Abril de 2001, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para o ano lectivo de 2001-2002, relativamente ao curso de douto-
ramento em Economia da Faculdade de Economia desta Univer-
sidade:

1 — O prazo para a apresentação de candidaturas à matrícula no
programa decorre de 21 de Maio a 8 de Junho de 2001.

2 — É 15 o número de vagas para candidatos à matrícula.
3 — É 5 o número mínimo de inscrições necessário para o fun-

cionamento do programa.
4 — É devida a taxa de 10 000$ para submissão da candidatura.
5 — As matrículas e inscrições têm lugar de 16 a 20 de Julho de

2001.
6 — As propinas serão de 20 000$ por unidade de crédito. Pela

inscrição na tese é devida uma propina de 50 000$.
7 — O calendário lectivo tem início em 8 de Outubro de 2001.

27 de Abril de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 6975/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei 108/88, de 24 de Setembro, e no n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se indica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito
que integrarão o curso de mestrado em Estudos Alemães da Faculdade
de Letras desta Universidade, a vigorar no ano lectivo de 2001-2002,
aprovado por despacho reitoral de 26 de Abril de 2001:

Disciplinas Horas UC ECTS Área científica

1.o semestre

Literatura Alemã I — paradigmas literários do período medieval e
do período moderno: a codificação da emoção na literatura alemã.

22,5 1,5 7,5 Literatura alemã medieval e moderna.

Literatura Alemã II — o romance de adultério e romances/crónicas
de aldeia nas literaturas alemã e portuguesa do século XIX.

22,5 1,5 7,5 Literatura moderna comparada (alemã e
portuguesa).

Literatura Alemã III — o eu e os outros: modos de representação
e construção da identidade no romance com viagens.

22,5 1,5 7,5 Literatura alemã moderna e contemporâ-
nea.

Cultura Alemã I — a Revolução Francesa e a sua recepção na
Alemanha.

22,5 1,5 7,5 Cultura alemã moderna.

2.o semestre

Literatura Alemã IV — a construção do feminino e do masculino
na literatura alemã (período cortês).

22,5 1,5 7,5 Literatura alemã medieval.

Literatura Alemã V — a literatura no feminino: a prosa narrativa
contemporânea de língua alemã.

22,5 1,5 7,5 Literatura alemã contemporânea.

Literatura Alemã VI — o labirinto na literatura de expressão alemã
do século XX: construção, espaço ‘habitado’, fuga.

22,5 1,5 7,5 Literatura alemã moderna e contemporâ-
nea.

22,5 1,5 7,5 Cultura alemã moderna.Cultura Alemã II — o pensamento de Friedrich Nietzsche e a mul-
tiplicidade das suas leituras.

2 de Maio de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 6976/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 26
de Abril de 2001, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte para
o ano lectivo de 2001-2002, relativamente ao curso de mestrado em
Estudos Alemães da Faculdade de Letras desta Universidade:

1) Numerus clausus — 20;
2) Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 10;
3) Percentagem de vagas reservadas prioritariamente a docentes

do ensino superior — 25;
4) Percentagem de vagas reservadas a candidatos de outros

países — 20;
5) Calendários:

Candidaturas — de 3 a 14 de Setembro de 2001;
Entrevistas com os candidatos — 1 e 2 de Outubro de 2001;
Matrículas — de 8 a 12 de Outubro de 2001;
Início do 1.o semestre — 15 de Outubro de 2001.

2 de Maio de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 6977/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 26
de Abril de 2001 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte para
o ano lectivo de 2001-2002, relativamente ao curso de mestrado em
Estudos Africanos da Faculdade de Letras desta Universidade:

1) Numerus clausus — 25;
2) Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 10;
3) Percentagem de vagas reservadas a candidatos de outros

países — 40;
4) Calendários:

Candidaturas — de 17 de Setembro a 19 de Outubro de
2001;

Entrevistas com os candidatos — de 24 a 26 de Outubro
de 2001;

Matrículas — de 29 a 31 de Outubro de 2001;
Início do 1.o semestre — 2 de Novembro de 2001.

2 de Maio de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.
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Despacho n.o 10 271/2001 (2.a série). — Os Estatutos dos Ser-
viços de Acção Social da Universidade do Porto, aprovados por des-
pacho reitoral publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 261,
de 11 de Novembro de 1996, têm-se revelado, globalmente, ajustados
às necessidades de desenvolvimento e execução da política de acção
social na Universidade do Porto.

Contudo, e atendendo, por um lado, ao crescimento dos Serviços,
provocado pela construção de novas instalações, e, por outro, pela
necessidade de uma melhor articulação entre estes e os estudantes,
nomeadamente no que respeita à gestão de alguns apoios sociais,
torna-se necessário proceder à alteração do seu estatuto orgânico
tendo em vista a eficácia e eficiência dos serviços prestados no âmbito
das suas atribuições e um melhor enquadramento operacional de
alguns sectores.

A alteração a introduzir permitirá que os Serviços de Acção Social
da Universidade do Porto possam dispor de meios adequados e pro-
porcionais ao crescimento verificado, de modo a garantir uma correcta
gestão e o acompanhamento dos projectos relativos à construção e
conservação de instalações e equipamentos, bem como aproximar os
serviços dos estudantes no que respeita à operacionalização de alguns
apoios sociais com vista à sua oportunidade e eficiência, justiça e
economia, em consonância com a política de acção social ao nível
do ensino superior.

Nesta perspectiva, os Serviços de Acção Social da Universidade
do Porto passam a integrar quatro departamentos, que resultam de
uma acomodação mais racional e eficaz dos diversos serviços e sectores
que constituem as agora extintas Direcção de Serviços de Apoio e
de Serviços Operativos, que terão as seguintes designações:

Departamento Administrativo e Financeiro, que compreenderá
os Serviços de Gestão de Recursos Humanos e Formação Pro-
fissional, a Secção de Expediente, Património e Arquivo, os
Serviços de Informática e Estatística, a Secção de Contabi-
lidade, a Secção dos Serviços Financeiros, a Tesouraria e os
Serviços de Auditoria Interna;

Departamento Social, que compreenderá os Serviços de Bolsas
de Estudo, Auxílios de Emergência e Procuradoria, os Serviços
de Alojamento, os Serviços de Saúde, os Serviços de Apoio
à Cultura e Desporto e os Serviços de Informação, Reprografia
e Livraria;

Departamento de Alimentação, que compreenderá os restau-
rantes universitários, snacks e bares, a Secção de Compras,
Aprovisionamento, Gestão de Stocks e Transportes e o Gabi-
nete de Nutrição e Qualidade Alimentar;

Departamento Técnico, que compreenderá o Gabinete de Estu-
dos e Projectos, os Serviços de Reparação, Manutenção e Ofi-
cinas Gerais e a Secção de Aquisição de Serviços, Material
e Equipamento.

Assim, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 19.o dos Estatutos
da Universidade do Porto, aprovados pelo Despacho Normativo
n.o 73/89, de 19 de Julho, conjugados com o disposto no n.o 5 do
artigo 15.o e no artigo 20.o, n.o 1, alínea e), da Lei n.o 108/88, de
24 de Setembro (Lei da Autonomia das Universidades), homologo
as alterações aos Estatutos dos Serviços de Acção Social da Uni-
versidade do Porto, publicados no Diário da República, 2.a série,
n.o 261, de 11 de Novembro de 1996, e, em consequência, republicados
em anexo ao presente despacho.

26 de Abril de 2001. — O Reitor, José Ângelo Mota Novais Barbosa.

ANEXO

Estatutos dos Serviços de Acção Social
da Universidade do Porto

CAPÍTULO I

Natureza, atribuições e âmbito de aplicação

Artigo 1.o

Natureza

Os Serviços de Acção Social da Universidade do Porto, adiante
designados por SASUP, são uma unidade orgânica da Universidade
do Porto dotada de autonomia administrativa e financeira, nos termos
do n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril.

Artigo 2.o

Atribuições

1 — Os SASUP têm por fim a execução de políticas de acção social,
através da prestação de apoios, benefícios e serviços nela compreen-

didos, de modo a proporcionar aos estudantes melhores condições
de estudo.

2 — Ao âmbito das suas atribuições, compete aos SASUP, desig-
nadamente:

a) Atribuir bolsas de estudo;
b) Conceder empréstimos;
c) Promover o acesso à alimentação em cantinas e bares;
d) Providenciar a abertura e o funcionamento de residências

para estudantes;
e) Promover a criação, manutenção e funcionamento dos ser-

viços de informação, reprografia, de apoio bibliográfico e de
material escolar;

f) Promover o acesso a serviços de saúde;
g) Apoiar as actividades desportivas e culturais;
h) Desenvolver outras actividades que, pela sua natureza, se

enquadrem nos fins gerais de acção social escolar, nomea-
damente a definição de um sistema de bolsas-empréstimo,
com a participação de instituições bancárias.

Artigo 3.o

Âmbito de aplicação

Beneficiam do sistema de acção social através dos SASUP, desde
que matriculados na Universidade do Porto ou em outras instituições
do ensino superior com as quais exista protocolo firmado com esse
fim:

a) Os estudantes portugueses;
b) Os estudantes nacionais dos Estados membros da Comuni-

dade Europeia;
c) Os estudantes apátridas ou beneficiando de estatuto de refu-

giado político;
d) Os estudantes estrangeiros provenientes de países com os

quais hajam sido celebrados acordos de cooperação prevendo
a aplicação de tais benefícios ou de Estados cuja lei, em igual-
dade de circunstâncias, conceda igual tratamento aos estu-
dantes portugueses.

CAPÍTULO II

Dos órgãos e serviços

SECÇÃO I

Dos órgãos

Artigo 4.o

Órgãos

São órgãos dos SASUP:

a) O conselho de acção social;
b) O administrador para a acção social;
c) O conselho administrativo.

Artigo 5.o

Do conselho de acção social

1 — Ao conselho de acção social, adiante designado por conselho,
órgão superior de gestão da acção social no âmbito dos SASUP, cabe
definir e orientar o apoio a conceder aos estudantes.

2 — O conselho é constituído:

a) Pelo reitor, que preside, com voto de qualidade;
b) Pelo administrador para a acção social;
c) Por dois representantes das associações de estudantes, um

dos quais bolseiro.

Artigo 6.o

Competências

1 — Compete ao conselho:

a) Aprovar a forma de aplicação da política de acção social
escolar;

b) Fixar e fiscalizar o cumprimento das normas de acompanha-
mento que garantam a funcionalidade dos serviços;

c) Dar parecer sobre o relatório de actividades, bem como sobre
os projectos de orçamento para o ano económico seguinte
e os planos de desenvolvimento a médio prazo para a acção
social;

d) Propor mecanismos que garantam a qualidade dos serviços
prestados e definir os critérios e os meios para a sua avaliação.
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2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o conselho pode
promover outros esquemas de apoio social considerados adequados
para os SASUP.

3 — Mediante a celebração de protocolos com adequadas contra-
partidas financeiras, podem os SASUP disponibilizar as suas insta-
lações e serviços para utilização e frequência por outras entidades,
sem prejuízo para a prossecução das suas atribuições.

4 — Sempre que os SASUP não consigam assegurar a prestação
de serviços com o pessoal do quadro, poderão recorrer à contratação
de pessoal nos termos da lei aplicável, dando prioridade aos estu-
dantes, nas tarefas compatíveis com as suas capacidades, podendo
ainda celebrar protocolos com outras instituições, sem fins lucrativos
no âmbito da Universidade, prevendo a contratação de pessoal para
assegurar tarefas de carácter transitório ou sazonal.

Artigo 7.o

Do administrador

1 — Cabe ao administrador para a acção social assegurar o fun-
cionamento e dinamização dos SASUP e a execução dos planos e
deliberações aprovados pelos órgãos competentes.

2 — O administrador para a acção social é nomeado pelo reitor.
3 — O cargo de administrador para a acção social é equiparado

ao de subdirector-geral, para todos os efeitos legais.

Artigo 8.o

Competências do administrador

Compete em especial ao administrador dos SASUP:

a) Instalar, garantir a funcionalidade e assegurar a gestão cor-
rente dos SASUP;

b) Superintender e gerir os recursos humanos e financeiros afec-
tos aos SASUP;

c) Propor os instrumentos de gestão previsional e elaborar os
documentos de prestação de contas previstos no Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho;

d) Propor ao conselho de acção social os projectos de orçamento
para o ano económico seguinte e os planos de desenvolvi-
mento a médio prazo para os SASUP;

e) Promover o tratamento das informações e declarações pres-
tadas pelos estudantes candidatos a beneficiários dos SASUP;

f) Instruir os processos contra-ordenacionais decorrentes da
acção fiscalizadora por parte da Inspecção-Geral de Educação
em matéria de informações e declarações prestadas pelos estu-
dantes beneficiários de acção social.

Artigo 9.o

Do conselho administrativo

Integram o conselho administrativo dos SASUP:

a) O reitor, que preside;
b) O administrador para a acção social;
c) O responsável pelos serviços administrativos e financeiros,

que secretaria.
Artigo 10.o

Competências do conselho administrativo

Cabe, em especial, ao conselho administrativo:

a) Aprovar os instrumentos de gestão previsional referidos na
alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o e fiscalizar a sua execução;

b) Aprovar os projectos de orçamento para o ano económico
seguinte e os planos de desenvolvimento a médio prazo para
a acção social;

c) Promover e fiscalizar a cobrança de receitas, autorizar as des-
pesas e verificar e visar o seu processamento;

d) Organizar a contabilidade e fiscalizar a sua escrituração;
e) Apresentar os relatórios de contas anuais e submetê-los ao

Tribunal de Contas;
f) Promover a verificação regular dos fundos em cofre e em

depósito e fiscalizar a respectiva escrituração contabilística;
g) Deliberar sobre o montante do fundo permanente;
h) Acompanhar a gestão financeira e patrimonial dos SASUP.

SECÇÃO II

Dos departamentos, serviços e suas competências

Artigo 11.o

Dos departamentos

Os SASUP compreendem:

a) O Departamento Administrativo e Financeiro;
b) O Departamento Social;

c) O Departamento de Alimentação;
d) O Departamento Técnico;
e) O Gabinete de Relações Públicas e Secretariado.

SUBSECÇÃO I

Artigo 12.o

Do Departamento Administrativo e Financeiro

1 — O Departamento Administrativo e Financeiro (DAF) exerce
as suas atribuições nos domínios da gestão administrativa e financeira,
do apoio informático, dos recursos humanos e do apoio geral dos
serviços e compreende as seguintes secções e serviços:

a) Os Serviços de Gestão de Recursos Humanos e Formação
Profissional;

b) A Secção de Expediente, Património e Arquivo;
c) Os Serviços de Informática e Estatística;
d) A Secção de Contabilidade;
e) A Secção dos Serviços Financeiros;
f) A Tesouraria;
g) Os Serviços de Auditoria Interna.

2 — O DAF é dirigido por um chefe de departamento, equiparado
para todos os efeitos legais a director de serviços, que funciona na
directa dependência do administrador para a acção social.

3 — A nomeação do chefe de departamento é feita por despacho
reitoral, na sequência de processo legal de recrutamento.

4 — O chefe de departamento do DAF exerce as competências
que lhe estão cometidas por lei e as que lhe forem delegadas, caben-
do-lhe, de um modo geral, zelar pelo funcionamento e dinamização
do Departamento, bem como propor ao administrador para a acção
social a nomeação dos coordenadores das secções e serviços que dirige
de entre o pessoal técnico superior, técnico e de chefia.

Artigo 13.o

Dos Serviços de Gestão de Recursos Humanos
e Formação Profissional

Aos Serviços de Gestão de Recursos Humanos e Formação Pro-
fissional compete, designadamente:

a) Assegurar as acções administrativas relativas à admissão
(recrutamento e selecção), promoção, transferência e exo-
neração, rescisão de contratos, demissão de pessoal e apo-
sentação, bem como a gestão dos processos de acumulação,
férias, faltas e licenças e também benefícios sociais do pessoal
e seus familiares, nomeadamente subsídio familiar a crianças
e jovens e outras prestações familiares, ADSE, pensão de
sobrevivência e subsídio por morte, e ainda quaisquer outros
assuntos relativos ao pessoal;

b) Lavrar termos de posse, aceitação e contratos de pessoal;
c) Elaborar listas de antiguidade;
d) Processar as folhas de vencimento, salários, gratificações e

outros abonos de pessoal;
e) Assegurar o sistema de marcação de ponto e recolher e veri-

ficar os elementos necessários ao registo de assiduidade do
pessoal;

f) Organizar os processos individuais de cada funcionário e man-
ter actualizado o cadastro de pessoal dos SASUP;

g) Promover a verificação de faltas e licenças por doença;
h) Apoiar e coordenar a classificação de serviço dos funcionários;
i) Passar certidões, declarações e notas de tempo de serviço

exigidas por lei, bem como outros documentos solicitados
pelos funcionários;

j) Organizar e processar os pagamentos, inscrições e alterações
dos descontos para a ADSE, segurança social, Caixa Geral
de Aposentações, IRS e sindicatos;

k) Elaborar o balanço social conforme o modelo previsto no
Decreto-Lei n.o 190/96, de 9 de Outubro;

l) Organizar e manter actualizados os ficheiros de legislação,
jurisprudência e doutrina e efectuar a difusão interna de diplo-
mas e outros documentos;

m) Dinamizar e apoiar as acções de formação profissional e de
segurança, higiene e saúde no trabalho.

Artigo 14.o

Da Secção de Expediente, Património e Arquivo

À Secção de Expediente, Património e Arquivo compete, desig-
nadamente:

a) Assegurar a recepção, registo, expedição, distribuição e
arquivo de toda a correspondência e estabelecer redes de
comunicação interna e externa;
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b) Organizar e manter actualizado o arquivo geral;
c) Promover a divulgação interna de normas, regulamentos e

demais directivas superiores de carácter genérico;
d) A gestão dos serviços de economato administrativo, tendo

em vista a racionalização das aquisições, o controlo dos stocks,
e a redução dos custos;

e) Superintender o pessoal auxiliar de limpeza, assegurando a
organização do respectivo trabalho;

f) Proceder à actualização de endereços, listas telefónicas e
outras relações de interesse para o expediente;

g) Assegurar o controlo do chaveiro geral;
h) Assegurar o fornecimento, controlo e racionalização dos

impressos utilizados nos vários sectores;
i) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro dos

bens móveis e imóveis;
j) Zelar pela segurança das instalações e conservação dos

equipamentos;
k) Elaborar anualmente os respectivos mapas de aumentos e

abatimentos;
l) Promover a entrega à entidade competente dos móveis con-

siderados inúteis.

Artigo 15.o

Dos Serviços de Informática e Estatística

Os Serviços de Informática e Estatística têm como principal objec-
tivo dar resposta às necessidades informáticas (hardware e software)
dos SASUP, competindo-lhes, designadamente:

a) Colaborar nos estudos conducentes à definição da política
e levantamento das necessidades de informação;

b) Definir, conceber e propor soluções informáticas adequadas
aos objectivos dos serviços;

c) Supervisionar os processos de aquisição de equipamento e
de suportes lógicos;

d) Gerir e optimizar os recursos do sistema, colaborando no
planeamento, concepção e melhoria das aplicações existentes,
visando atingir uma maior eficiência;

e) Apoiar os utilizadores na utilização de suportes lógicos aos
diferentes níveis;

f) Colaborar na definição da política de acções de formação
dos utilizadores e promover a sua realização;

g) Zelar pela segurança do equipamento e da informação arma-
zenada ou processada;

h) Coordenar os procedimentos administrativos e informáticos
inerentes ao processamento para pagamento de bolsas de
estudo;

i) Elaborar relatórios mensais de gestão das unidades de ali-
mentação e alojamento;

j) Calcular os consumos mensais, por natureza, das unidades
de alimentação;

k) Registar e tratar todos os dados com interesse estatístico,
tendo em vista a utilização das informações aos diferentes
níveis de gestão, para permitir uma gestão mais eficiente,
eficaz e económica;

l) Elaborar o relatório anual de actividades.

Artigo 16.o

Da Secção de Contabilidade

1 — A Secção de Contabilidade e Orçamento abrange as áreas de
contabilidade patrimonial e do orçamento e conta.

2 — À Secção de Contabilidade compete, designadamente:

a) Preparar e elaborar o orçamento ordinário e os necessários
orçamentos suplementares e organizar os processos de alte-
ração orçamental, designadamente de reforço e transferência
de verbas e antecipação de duodécimos;

b) Informar sobre o cabimento orçamental nas requisições de
todo o material e bens a adquirir;

c) Acompanhar a execução orçamental e a escrituração dos livros
competentes, com respeito pelas normas de contabilidade
pública em vigor;

d) Promover a elaboração de balancetes mensais e trimestrais
das receitas e despesas realizadas;

e) Elaborar e organizar a conta de gerência, a enviar ao Tribunal
de Contas, assim como a conta da responsabilidade do
tesoureiro;

f) Proceder ao registo das operações nos livros de escrituração
obrigatória, para os organismos autónomos com contabilidade
patrimonial, previstos no n.o 1 do artigo 2.o da resolução
n.o 1/93, de 21 de Janeiro, do TC, garantir o cumprimento
dos requisitos de ordenação e organização da informação nos
referidos livros, de acordo com os n.os 2, 3, 4 e 5 do artigo 2.o
e os artigos 3.o e 4.o da referida resolução;

g) Executar a contabilidade orçamental e patrimonial dos SASUP
de acordo com as regras orçamentais e os princípios con-
tabilísticos do Plano Oficial de Contabilidade Pública para
o sector da Educação;

h) Elaborar registos contabilísticos com vista ao apuramento de
resultados por objectivos;

i) A escrituração de todos os livros próprios da contabilidade
patrimonial;

j) Determinar custos;
k) Elaborar balanços e contas de exploração;
l) Elaborar relatórios de análise da situação financeira e

patrimonial;
m) Controlar e acompanhar o movimento de tesouraria, assim

como executar as acções de controlo que superiormente lhe
forem concedidas;

n) Arquivar toda a documentação comprovativa das receitas e
despesas.

Artigo 17.o

Da Secção dos Serviços Financeiros

1 — A Secção dos Serviços Financeiros exerce a sua acção no domí-
nio dos meios financeiros e, fundamentalmente, na liquidação das
despesas e controlo das receitas dos SASUP.

2 — À Secção dos Serviços Financeiros compete:

a) Receber dos serviços adquirentes os processos de despesa,
devidamente organizados e completados;

b) Elaborar as autorizações de pagamento, depois da verificação
de cabimento financeiro;

c) Promover a liquidação e pagamento de despesas dos SASUP;
d) Promover a cobrança, liquidação e controlo de todas as recei-

tas próprias provenientes dos vários sectores;
e) Obter do conselho administrativo as devidas autorizações de

pagamento;
f) Emitir e controlar os cheques;
g) Enviar à tesouraria, para pagamento, as autorizações de paga-

mento devidamente autorizadas;
h) Receber diariamente da tesouraria as folhas de cofre e pro-

ceder à sua conferência pormenorizada;
i) Controlar e verificar o fundo de maneio da Tesouraria;
j) Conferir e controlar regularmente a conta de depósitos à

ordem;
k) Elaborar listas dos cheques em movimento;
l) Processar as requisições mensais de fundos da conta das dota-

ções consignadas aos SASUP no Orçamento de Estado;
m) Controlar as contas correntes com diversas entidades, tais

como fornecedores, serviços, estudantes beneficiários dos
auxílios e outros devedores e credores;

n) Comunicar aos interessados as datas de pagamento e elaborar
o expediente geral relacionado com o seu funcionamento
normal;

o) Elaborar e sistematizar dados e informações necessários a
previsões financeiras;

p) Elaborar as acções de controlo que superiormente lhe forem
cometidas;

q) Compilar e estudar toda a legislação de interesse;
r) Proceder ao cumprimento das obrigações fiscais, nomeada-

mente em sede de IRS (imposto sobre o rendimento das
pessoas singulares) relativo a retenções efectuadas a traba-
lhadores independentes, empresários em nome individual e
outros, preparando mensalmente e anualmente as declarações
previstas na lei para liquidação e pagamento dos impostos
ou para fornecer informação e garantir a sua entrega aos
órgãos competentes.

Artigo 18.o

Da Tesouraria

À Tesouraria compete, designadamente:

a) Arrecadar e escriturar todas as receitas;;
b) Efectuar os pagamentos, depois de devidamente autorizados;
c) Fornecer aos serviços competentes a indicação dos levanta-

mentos e entradas de valores;
d) Transferir para os cofres do Estado ou outras entidades, den-

tro dos prazos legais, as respectivas receitas, em conformidade
com as guias ou relações organizadas pelos serviços;

e) Manter rigorosamente actualizada a sua escrita, de modo a
poder ser verificada, em qualquer altura, a exactidão dos fun-
dos em cofre e em depósito;

f) Proceder aos depósitos e levantamentos de fundos na res-
pectiva instituição bancária;

g) Remeter diariamente as folhas de cofre à Secção de Con-
tabilidade Orçamento e Conta para verificação;

h) Organizar e apresentar ao conselho administrativo o balancete
referente à quinzena anterior.
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Artigo 19.o

Dos Serviços de Auditoria Interna

1 — Os Serviços de Auditoria Interna são responsáveis por efectuar
uma permanente auditoria de sistema e qualidade aos SASUP e estu-
dar, propor, acompanhar e avaliar todas as medidas de inovação e
modernização que se destinem a melhorar o respectivo funciona-
mento, identificando situações menos positivas e propondo as soluções
mais adequadas e eficazes para as ultrapassar.

2 — Para o exercício das suas competências, os Serviços de Audi-
toria Interna devem coordenar a sua actuação com os responsáveis
dos diversos departamentos dos SASUP, no estrito respeito pelas com-
petências destes.

SUBSECÇÃO II

Artigo 20.o

Do Departamento Social

1 — O Departamento Social (DS) exerce as suas atribuições nos
domínios da atribuição de bolsas de estudo, auxílios de emergência
e procuradoria, do alojamento, dos serviços de saúde, do apoio à
cultura e desporto e dos serviços de informação, reprografia e livraria
e compreende as seguintes secções e serviços:

a) Os Serviços de Bolsas de Estudo, Auxílios de Emergência
e Procuradoria;

b) Os Serviços de Alojamento;
c) Os Serviços de Saúde;
d) Os Serviços de Apoio à Cultura e Desporto;
e) Os Serviços de Informação, Reprografia e Livraria.

2 — O DS é dirigido por um chefe de departamento, equiparado
para todos os efeitos legais a director de serviços, que funciona na
directa dependência do administrador para a acção social.

3 — A nomeação do chefe de departamento é feita por despacho
reitoral, na sequência de processo legal de recrutamento.

4 — O chefe de departamento do DS exerce as competências que
lhe estão cometidas por lei e as que lhe forem delegadas, cabendo-lhe,
de um modo geral, zelar pelo funcionamento e dinamização do Depar-
tamento, bem como propor ao administrador para a acção social a
nomeação dos coordenadores das secções e serviços que dirige de
entre o pessoal técnico superior, técnico e de chefia.

Artigo 21.o

Dos Serviços de Bolsas de Estudo, Auxílios de Emergência
e Procuradoria

Em matéria de bolsas de estudo, auxílios de emergência e pro-
curadoria compete, designadamente, aos SASUP:

a) Propor superiormente a concessão de bolsas de estudo, sub-
sídios, auxílios de emergência, empréstimos e outros bene-
fícios pecuniários, de acordo com os regulamentos em vigor,
e organizar os respectivos processos individuais;

b) Promover o envio de elementos necessários ao Conselho
Nacional, com vista à definição de critérios gerais para a atri-
buição de apoios pecuniários;

c) Promover o envio à Inspecção-Geral de Educação dos pro-
cessos de candidatura a benefícios sociais para efeito de fis-
calização das informações e declarações prestadas;

d) Apoiar o estudante no cumprimento das formalidades legais
e administrativas a que está obrigado na sua vida académica;

e) Enviar aos serviços competentes as receitas obtidas;
f) Enviar aos serviços competentes os elementos necessários à

elaboração dos orçamentos e relatórios anuais.

Artigo 22.o

Dos Serviços de Alojamento

Aos Serviços de Alojamento compete, designadamente:

a) Providenciar a abertura e assegurar o funcionamento das
residências;

b) Propor superiormente a regulamentação de utilização das resi-
dências e as regras da sua administração, bem como assegurar
o cumprimento dos regulamentos em vigor;

c) Organizar os processos de candidatura aos alojamentos dos
SASUP e submetê-los a decisão superior;

d) Manter permanentemente actualizado um sistema de controlo
de utilizações e de consumos;

e) Zelar pela manutenção e conservação do equipamento e ins-
talações afectas às residências;

f) Enviar aos serviços competentes os elementos necessários à
cobrança das receitas dos alojamentos;

g) Enviar aos serviços competentes os elementos necessários à
elaboração dos orçamentos e relatórios anuais.

Artigo 23.o

Dos Serviços de Saúde

Em matéria de serviços de saúde, compete, designadamente, aos
SASUP promover a implementação de um sistema de apoio médico
aos alunos, disponibilizando o apoio em áreas específicas como as
de diagnóstico e prevenção e o acompanhamento psicopedagógico,
no quadro dos protocolos celebrados entre as instituições de ensino
superior e as estruturas da saúde, nos termos das disposições legais
que vierem a ser aplicadas nesta matéria.

Artigo 24.o

Dos Serviços de Apoio à Cultura e Desporto

Em matéria de apoio à cultura e desporto, compete aos SASUP
a organização geral e a gestão do desporto universitário, incluindo
a construção, gestão das infra-estruturas desportivas da Universidade,
conservação das instalações equipamentos desportivos e culturais e
o apoio ao respectivo funcionamento, designadamente:

a) Apoiando as actividades desportivas e culturais a desenvolver
pelas organizações estudantis;

b) Colaborando com as associações de estudantes e apoiando-as
nas suas iniciativas desportivas e culturais que se integrem
nos objectivos gerais definidos;

c) Celebrando protocolos com outras instituições com vista à
dinamização da cultura e do desporto.

Artigo 25.o

Dos Serviços de Informação, Reprografia e Livraria

Em matéria de informação, reprografia e livraria, compete, desig-
nadamente, aos SASUP:

a) Promover a criação de boletins informativos no âmbito dos
Serviços de Acção Social;

b) Promover a edição ou reedição de folhas e de textos de apoio
ou didácticos;

c) Promover a venda de edições científicas, técnicas e textos
didácticos, nacionais ou estrangeiros, bem como os dos pró-
prios estabelecimentos de ensino ou os publicados pelos ser-
viços do Ministério da Educação;

d) Promover a venda de impressos ou outro material norma-
lizado e de artigos correntes de papelaria ou outros que visem
apoiar as actividades escolares;

e) Manter em dia os ficheiros adequados, propondo e progra-
mando as respectivas aquisições;

f) Manter permanentemente actualizado um sistema de controlo
de utilização de consumos;

g) Zelar pela manutenção e conservação do equipamento e ins-
talações afectas ao serviço;

h) Enviar aos serviços competentes as receitas dos serviços;
i) Enviar aos serviços competentes os elementos necessários à

elaboração dos orçamentos e relatórios anuais.

SUBSECÇÃO III

Artigo 26.o

Do Departamento de Alimentação

1 — O Departamento de Alimentação (DA) exerce as suas atri-
buições nos domínios da alimentação, da nutrição e qualidade ali-
mentar e do aprovisionamento e compreende as seguintes secções
e serviços:

a) Restaurantes universitários, snacks e bares;
b) Secção de Compras, Aprovisionamento, Gestão de Stocks e

Transportes;
c) Gabinete de Nutrição e Qualidade Alimentar.

2 — O DA é dirigido por um chefe de departamento, equiparado
para todos os efeitos legais a director de serviços, que funciona na
directa dependência do administrador para a acção social.

3 — A nomeação do chefe de departamento é feita por despacho
reitoral, na sequência de processo legal de recrutamento.

4 — O chefe de departamento do DA exerce as competências que
lhe estão cometidas por lei e as que lhe forem delegadas, cabendo-lhe,
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de um modo geral, zelar pelo funcionamento e dinamização do Depar-
tamento, bem como propor ao administrador para a acção social a
nomeação dos coordenadores das secções e serviços que dirige de
entre o pessoal técnico superior, técnico e de chefia.

Artigo 27.o

Dos restaurantes universitários, snacks e bares

Em matéria de alimentação compete, designadamente, aos SASUP:

a) Providenciar pela abertura e assegurar o funcionamento das
unidades de alimentação, tais como restaurantes, snacks e
bares;

b) Propor as normas a que deve obedecer a utilização e fun-
cionamento dos restaurantes, bares e snacks e respectivas
cozinhas;

c) Propor mecanismos que garantam a qualidade dos serviços
de alimentação e definir os critérios e os meios para a sua
avaliação;

d) Zelar pela manutenção e conservação do equipamento e das
instalações que lhe forem afectadas;

e) Manter permanentemente actualizado um sistema de controlo
de utilização e de consumos;

f) Enviar aos serviços competentes as receitas das unidades de
alimentação;

g) Enviar aos serviços competentes os elementos necessários à
elaboração dos orçamentos e relatórios anuais.

Artigo 28.o

Da Secção de Compras, Aprovisionamento, Gestão de Stocks
e Transportes

À Secção de Compras, Aprovisionamento, Gestão de Stocks, Arma-
zéns e Transportes, que exerce a sua acção nos domínios das aquisições
de géneros alimentares e materiais, gestão de stocks e distribuição,
compete, designadamente:

a) Proceder à prospecção de mercados, centralizando os pro-
cessos de consulta e de aquisições, nos termos das disposições
legais vigentes, nomeadamente em relação aos géneros ali-
mentares e outros bens;

b) Submeter a decisão superior os respectivos processos de
consultas;

c) Assegurar a aquisição dos bens necessários ao funcionamento
dos vários sectores, em conformidade com os planos de abas-
tecimentos em vigor e a requisições que forem apresentadas;

d) Atender os fornecedores das diversas firmas;
e) Elaborar e manter actualizados os ficheiros de fornecedores;
f) Colaborar na definição da política de compras e na elaboração

dos planos de abastecimentos;
g) Proceder à armazenagem e conservação dos géneros, mate-

riais e outros bens através da adopção de métodos con-
venientes;

h) Assegurar a existência de stocks mínimos que garantam o
funcionamento dos vários sectores;

i) Registar convenientemente todas as entradas e saídas de géne-
ros e outros bens, assim como criar os controlos necessários;

j) Adoptar uma gestão administrativa de stocks adequada ao
movimento do armazém;

k) Efectuar previsões de fornecimentos e consumos, assim como
calcular quantidades a encomendar, com vista ao bom fun-
cionamento dos serviços;

l) Fornecer aos vários sectores, mediante requisição, os géneros
e materiais requisitados, de acordo com os calendários de
fornecimentos por si estabelecidos;

m) Criar e manter actualizados ficheiros de stocks que permitam
realizar o inventário permanente das existências no armazém;

n) Efectuar os registos contabilísticos de todo o movimento, de
acordo com as normas e critérios definidos pelo responsável
da secção de contabilidade, orçamento e conta;

o) Remeter aos serviços competentes, em tempo oportuno e
devidamente conferida e sistematizada, toda a documentação
justificativa das despesas efectuadas;

p) Gerir convenientemente o fundo de maneio para ocorrer a
pagamentos urgentes e de pronto pagamento;

q) Elaborar periodicamente os inventários de existências;
r) Elaborar o expediente e os mapas estatísticos necessários;
s) Assegurar o transporte de mercadorias e de materiais dos

locais de aquisição;
t) Distribuir pelos vários sectores os bens requisitados;

u) Assegurar qualquer outro serviço de transporte que lhe seja
solicitado;

v) Zelar pela manutenção e conservação das viaturas que esti-
verem ao seu serviço nomeadamente através de revisões
periódicas;

w) Fornecer aos serviços competentes dados estatísticos sobre
consumos e quilometragem das viaturas;

x) Estudar e implementar circuitos de distribuição adequados.

Artigo 29.o

Do Gabinete de Nutrição e Qualidade Alimentar

Ao Gabinete de Nutrição e Qualidade Alimentar compete, desig-
nadamente:

a) Propor a adopção de procedimentos que garantam a higiene
e qualidade dos serviços prestados, bem como o cumprimento
das normas de higiene e qualidade alimentar legalmente
estabelecidas;

b) Velar pelo cumprimento das normas de disciplina instituídas
para a utilização e funcionamento das diversas unidades de
alimentação, nomeadamente no que respeita aos mecanismos
de acesso a este serviço, e ainda garantir o cumprimento das
normas de segurança legalmente estabelecidas;

c) Estabelecer normas concretas em termos dos critérios a adop-
tar para a elaboração das ementas tendo em vista o cum-
primento de critérios de nutrição, equilíbrio e qualidade
alimentar.

SUBSECÇÃO IV

Artigo 30.o

Do Departamento Técnico

1 — O Departamento Técnico (DT) exerce as suas atribuições nos
domínios do planeamento, estudos e projectos, da reparação e manu-
tenção e oficinas gerais, da aquisição de serviços, material e equi-
pamento e compreende as seguintes secções e serviços:

a) Gabinete de Planeamento, Estudos e Projectos;
b) Serviços de Reparação, Manutenção e Oficinas Gerais;
c) Secção de Aquisição de Serviços, Material e Equipamento.

2 — O DT é dirigido por um chefe de departamento, equiparado
para todos os efeitos legais a director de serviços, que funciona na
directa dependência do administrador para a acção social.

3 — A nomeação do chefe de departamento é feita por despacho
reitoral, na sequência de processo legal de recrutamento.

4 — O chefe de departamento do DT exerce as competências que
lhe estão cometidas por lei e as que lhe forem delegadas, cabendo-lhe,
de um modo geral, zelar pelo funcionamento e dinamização do Depar-
tamento bem como propor ao administrador para a acção social a
nomeação dos coordenadores das secções e serviços que dirige de
entre o pessoal técnico superior, técnico e de chefia.

Artigo 31.o

Do Gabinete de Planeamento, Estudos e Projectos

Ao Gabinete de Planeamento, Estudos e Projectos compete,
designadamente:

a) Elaborar e executar, em articulação com os serviços com-
petentes, os planos anuais e plurianuais de aquisição e cons-
trução de instalações;

b) Acompanhar, fiscalizar e avaliar a construção, conservação,
remodelação e ampliação das instalações dos SASUP;

c) Colaborar no planeamento da rede de apoio social;
d) Organizar os processos necessários à adjudicação de emprei-

tadas e acompanhar e fiscalizar a sua execução;
e) Assegurar a manutenção e recuperação das instalações de

acção social;
f) Coordenar e acompanhar, ao nível dos SASUP, a execução

financeira e material do plano de investimentos legalmente
instituído, bem como organizar os processos de candidatura
às diversas fontes de financiamento estabelecidas;

g) Assegurar o apetrechamento das instalações.

Artigo 32.o

Dos Serviços de Reparação, Manutenção e Oficinas Gerais

Aos Serviços de Reparação, Manutenção e Oficinas Gerais, que
exercem as suas atribuições nos domínios da carpintaria, serralharia,
pichelaria, electricidade, construção civil e mecânica e electrodomés-
ticos, compete, designadamente:

a) Velar pela conservação, manutenção e aproveitamento de
todo o equipamento, maquinaria, mobiliário e outros mate-
riais existentes nos vários sectores, assim como das respectivas
instalações;
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b) Manter actualizado um ficheiro de trabalhos executados e
a executar, com indicação de mão-de-obra e materiais
utilizados;

c) Zelar pela conservação e manutenção do equipamento, fer-
ramentas e instalações que lhes estão confiados;

d) Remeter para os serviços competentes, em tempo oportuno
e devidamente registada, toda a documentação justificativa
das despesas realizadas;

e) Elaborar o expediente necessário e respectivos mapas esta-
tísticos.

Artigo 33.o

Da Secção de Aquisição de Serviços, Material e Equipamento

À Secção de Aquisição de Serviços, Material e Equipamento, que
exerce as suas atribuições nos domínios da aquisição de serviços, do
apoio às instalações e da compra da materiais e equipamentos, com-
pete, designadamente:

a) Proceder à prospecção de mercados, centralizando os pro-
cessos de consulta e de aquisições, nos termos das disposições
legais em vigor, em relação a aquisições de serviços, materiais
de construção e equipamentos necessários ao funcionamento
dos diversos sectores destes serviços;

b) Submeter a decisão superior os processos de consulta;
c) Providenciar para que exista um stock mínimo de materiais

e equipamentos indispensáveis ao regular funcionamento dos
serviços;

d) Criar e manter actualizado um ficheiro de stocks que permita
realizar um inventário permanente de todas as existências
no armazém;

e) Gerir de modo adequado o fundo de maneio à sua respon-
sabilidade para ocorrer a pequenas despesas;

f) Elaborar periodicamente os inventários de existências;
g) Enviar aos serviços competentes os elementos necessários à

elaboração de programas de investimento a executar em cada
ano.

SUBSECÇÃO V

Artigo 34.o

Do Gabinete de Relações Públicas e Secretariado

Ao Gabinete de Relações Públicas e Secretariado compete, desig-
nadamente:

a) Colaborar ou promover campanhas de esclarecimento junto
dos estudantes do ensino superior e do público em geral,
com vista à divulgação de informação sobre a política de acção
social, bem como dos apoios e benefícios a conceder;

b) Proceder à análise e tratamento das informações veiculadas
pelos órgãos de comunicação social e estabelecer contactos
com profissionais de informação ou serviços e entidades públi-
cas ou privadas;

c) Assegurar a realização, publicação e distribuição do guia do
estudante em matéria de acção social escolar e outros docu-
mentos considerados necessários;

d) Assegurar o secretariado da direcção e o expediente da
mesma.

CAPÍTULO III

Do pessoal

Artigo 35.o

Dos quadros de pessoal

1 — Os quadros de pessoal dirigente, técnico superior, técnico, de
enfermagem, de informática, técnico-profissional, administrativo, ope-
rário e auxiliar são os constantes da Portaria n.o 998/95, de 19 de
Agosto, alterada pelo despacho n.o 2037/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro de 2000.

2 — Ao recrutamento e provimento nos lugares previstos no artigo
anterior é aplicável a lei geral ou especial sobre carreiras, designa-
damente tudo o que se encontra estabelecido para as restantes uni-
dades orgânicas da Universidade do Porto.

Artigo 36.o

Da contratação de pessoal operário e auxiliar

1 — O pessoal operário e auxiliar a contratar para o exercício de
actividades nos diversos sectores dos Serviços de Acção Social da
Universidade do Porto a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, fica sujeito ao contrato individual
do trabalho, não adquirindo, em caso algum, a qualidade de agente
administrativo.

2 — O pessoal a que se refere o número anterior é remunerado
de acordo com a escala salarial da função pública aplicável à categoria
a que correspondem as funções a desempenhar, por força do esta-
belecido no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de
Maio.

Artigo 37.o

Do regime de substituição

1 — Sem prejuízo do que na presente regulamentação se encontrar
especialmente previsto, as funções de chefia são asseguradas, em situa-
ções de falta, ausência ou impedimento dos respectivos titulares, pelos
funcionários de maior categoria profissional ou pelos que, para o
efeito, forem superiormente designados, sob proposta do adminis-
trador para a acção social da Universidade do Porto.

2 — A proposta a que se refere o número anterior só poderá recair
em funcionários do quadro em exercício de funções que nos três
anos imediatamente anteriores tenham classificação de serviço não
inferior a Bom, sendo o exercício de funções de aceitação obrigatória.

3 — Para efeitos do disposto nos números precedentes conside-
ram-se funções de chefia as exercidas pelos chefes de secção, encar-
regado de refeitório, encarregado de bar/snack e governanta de
residência.

4 — Os funcionários designados para exercer funções de chefia
desempenhá-las-ão em regime de substituição, por urgente conve-
niência de serviço, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, enquanto se mantiverem as situações mencionadas
no n.o 1 do presente artigo, cabendo-lhes o vencimento correspondente
à categoria.

Artigo 38.o

Dos conteúdos funcionais

Os conteúdos funcionais das categorias previstas nestes Estatutos
são os constantes na Portaria n.o 998/95, de 19 de Agosto, que aprovou
o quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade
do Porto.

Artigo 39.o

Entrada em vigor

Os presentes Estatutos, ora alterados, entram em vigor à data da
sua publicação no Diário da República.
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MAPA ANEXO

1 — Lugares a extinguir:

Grupo
de

pessoal
Área funcional Carreira Categoria

Número
de

lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . — — Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . . . . 2

2 — Lugares a criar:

Grupo
de

pessoal
Área funcional Carreira Categoria

Número
de

lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . — — Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . 2

3 — Na sequência das alterações precedentes, a seguir se publica o mapa anexo à Portaria n.o 998/95, de 19 de Agosto, alterado pelo
despacho n.o 2037/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro, devidamente actualizado:

Grupo
de

pessoal
Área funcional Carreira Categoria

Número
de

lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . — — Administrador para a acção social . . . 1
Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . 4

Técnico superior . . . . . Concepção, estudo e investigação, de
natureza científico-técnica, nas
áreas de gestão, psicologia, electró-
nica e nutrição.

Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . 5
Técnico superior de 1.a classe . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . .

Concepção, estudo e investigação, de
natureza científico-técnica, na área
de apoio social aos estudantes.

Técnica superior de serviço
social.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de serviço social

principal. 5Técnico superior de serviço social de
1.a classe.

Técnico superior de serviço social de
2.a classe.

Técnico . . . . . . . . . . . . . Estudo e aplicação, na área de con-
tabilidade e administração.

Técnico de contabilidade e
administração.

Técnico especialista principal . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . .

Estudo e aplicação, em áreas técnicas,
para apoio ao planeamento.

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . .

Informática . . . . . . . . . . Operação do equipamento informá-
tico afectado ao sistema implan-
tado.

Operador de sistema . . . . . Operador de sistema principal . . . . . .
Operador de sistema de 1.a classe . . . 2
Operador de sistema de 2.a classe . . .

Enfermagem . . . . . . . . . Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem . . . . . . . . . . . . Enfermeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico-profissional . . . Apoio na área da direcção . . . . . . . . . Secretário-recepcionista . . . Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista . . . . (a) 1Técnico profissional principal . . . . . .
Técnico de profissional 1.a classe . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . .

Execução técnica das directivas para
funcionamento da área respectiva,
para apoio dos técnicos superiores
e técnicos.

Técnico-profissional . . . . . . Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . 2
Técnico profissional de 1.a classe . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . .
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Grupo
de

pessoal
Área funcional Carreira Categoria

Número
de

lugares

Administrativo . . . . . . . Chefia e coordenação da área admi-
nistrativa respectiva.

Chefe de secção . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

Expediente, arquivo, secretaria, con-
tabilidade, processamento, econo-
mato e património e dactilografia.

Assistente administrativo (b) Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal . . . 42
Assistente administrativo . . . . . . . . . .

Expediente, arquivo, secretaria, con-
tabilidade, processamento, econo-
mato e património e dactilografia.

Assistente administrativo (b) Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal . . . 42
Assistente administrativo . . . . . . . . . .

Arrecadação de receitas e pagamentos Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

— Apoio técnico nas áreas de vigilância,
manutenção do equipamento e ins-
talações, da recepção e transmissão
de chamadas telefónicas e do apoio
geral dos serviços.

Auxiliar técnico . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 7

Operário qualificado . . . Coordenação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Encarregado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

Instalações eléctricas, montagem e
manutenção.

Electricista . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Construção e reparação de instala-
ções.

Pedreiro . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 2Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Canalizações, montagem e manuten-
ção.

Canalizador . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 3Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Carpintaria, manutenção . . . . . . . . . . Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pintura, manutenção das instalações Pintor . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 2Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Serralharia, obras e manutenção . . . . Serralheiro civil . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 2Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Apoio em obras e manutenção . . . . . Trolha . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 4Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Tratamentos de roupas . . . . . . . . . . . . Costureiro . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . Alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . (a) 46

Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . (a) 59Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Encarregado de refeitório Encarregado de refeitório . . . . . . . . . (a) 6

Encarregado de bar/snack Encarregado de bar/snack . . . . . . . . . (a) 8

Empregado de bar/snack . . . Empregado de bar/snack . . . . . . . . . . (a) 20

Operador de caixa . . . . . . . Operador de caixa . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 11

Alojamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Empregado de andar/quarto Empregado de andar/quarto . . . . . . . (a) 21

Governanta de residência Governanta de residência . . . . . . . . . . (a) 7
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Grupo
de

pessoal
Área funcional Carreira Categoria

Número
de

lugares

Aprovisionamento . . . . . . . . . . . . . . . . Encarregado de armazém Encarregado de armazém . . . . . . . . . . (a) 1

Fiel de armazém . . . . . . . . . Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 2

Auxiliar de armazém . . . . . Auxiliar de armazém . . . . . . . . . . . . . . (a) 2

Condução e manutenção de viaturas
automóveis.

Motorista de ligeiros . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

Condução e manutenção de viaturas
automóveis.

Motorista de pesados . . . . . Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . (a) 4

Tratamento de roupas . . . . . . . . . . . . Operador de lavandaria . . . Operador de lavandaria . . . . . . . . . . . (a) 7

(a) A extinguir quando vagar(em).

Serviços de Acção Social

Rectificação n.o 1198/2001. — Por ter havido lapso na publicação
do despacho (extracto) n.o 9196/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, n.o 101, de 2 de Maio, a pp. 7638 e 7639, rectifica-se
que a p. 7639, onde se lê «9 de Março de 2001. — A Directora de
Serviços,» deve ler-se «9 de Abril de 2001. — A Directora de
Serviços,».

2 de Maio de 2001. — A Directora de Serviço, Maria de Fátima
Pereira Mateus da Silva.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 10 272/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 27 de Abril de 2001, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Manuel Ferreira da Conceição Botelho, professor auxiliar
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 11 a 21
de Maio de 2001.

30 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 10 273/2001 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação no domínio da
Matemática, pela Universidade Técnica de Lisboa, através do Instituto
Superior Técnico, requeridas pelo Doutor Pedro Simões Cristina de
Freitas:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Peter Lancaster, professor catedrático da Univer-
sidade de Calgary.

Licenciado Jaime da Cruz Campos Ferreira, professor cate-
drático jubilado do Instituto Superior Técnico da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Fernando Sanchez Rodrigues, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Mário Sequeira Rodrigues Figueira, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor José Agostinho Basto Gonçalves, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutor António Franco de Oliveira Falcão, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor António Francisco Ferreira dos Santos, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Amílcar dos Santos Costa Sernadas, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Pereira Quintanilha e Mendonça Dias Torres
Magalhães, professor catedrático do Instituto Superior
Técnico da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Varelas da Rocha, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

3 de Maio de 2001. — O Vice-Reitor, R. Bruno de Sousa.

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 10 274/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 23 de Abril de 2001, proferido por delegação de competências
publicada no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de
2001:

Doutor Yuri Hanin — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento no período de 23 a 29 de Abril de 2001, por conveniência
urgente de serviço, como professor catedrático visitante além do
quadro desta Faculdade. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por ratificação, pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O Professor Yuri Hanin é docente e senior researcher do Research
Institute for Olympic Sports. É membro de diversas sociedades cien-
tíficas e um dos mais produtivos e respeitados académicos interna-
cionais no domínio da psicologia do desporto. Conferencista em muitos
países, dos cinco continentes, apresenta um currículo científico ímpar.
Trata-se, portanto, de uma personalidade de grande prestígio inter-
nacional e um dos mais influentes psicólogos da actualidade.

A oportunidade de se poder contar com a contribuição desta per-
sonalidade académica no mestrado em Psicologia do Desporto na
cadeira de Processos Emocionais virá enriquecer o nível de formação
pretendido no curso, pelo que se entende dever ser contratado como
professor catedrático visitante, à semelhança do que sucedeu no
2.o mestrado em Psicologia do Desporto.

1 de Fevereiro de 2001. — Gustavo Manuel da Silva Pires — Pedro
Augusto Cordeiro Sarmento.



N.o 113 — 16 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8333

Instituto Superior de Economia e Gestão

Despacho n.o 10 275/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e no n.o 4
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro, designo
para exercer funções de apoio, como secretárias, com efeitos a partir
de 2 de Janeiro de 2001:

Maria Raquel Garcês Themudo Berredo, chefe de repartição — pelo
período de cinco meses.

Rita Susana Jordão Coelho Marques, técnica superior de
2.a classe — pelo período de cinco meses.

Maria Gabriela Monteiro Pereira, assistente administrativa princi-
pal — pelo período de cinco meses.

Maria Madalena Duarte Consolado, técnica profissional especialista
principal — pelo período de cinco meses.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Mendonça.

Despacho n.o 10 276/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e no n.o 4
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro, designo
para exercer funções de apoio, como secretárias, e por se verificar
lapso dos serviços, reconheço às funcionárias abaixo mencionadas o
direito à respectiva remuneração durante o ano de 2000:

Maria Raquel Garcês Themudo Berredo, chefe de repartição — pelo
período de seis meses.

Rita Susana Jordão Coelho Marques, assistente administrativa — pelo
período de seis meses.

Maria Gabriela Monteiro Pereira, assistente administrativa princi-
pal — pelo período de seis meses.

Maria Madalena Duarte Consolado, técnica profissional especia-
lista — pelo período de seis meses.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Mendonça.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 10 277/2001 (2.a série). — Por despachos de 19
de Fevereiro de 2001 do coordenador do Centro da Área Educativa
do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral e de 9 de Abril de 2001 do
presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Ana Maria Pires Antunes Serraninho Rocha — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício de funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação
de Beja, em regime de tempo parcial (acumulação), com uma carga
horária de três horas semanais, correspondendo-lhe 20 % da remu-
neração, com efeitos a partir de 2 de Abril e até 31 de Julho de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 10 278/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
28 de Fevereiro de 2001:

Mestre Germano Farias Martins — renovado o contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a professor-adjunto, a tempo
parcial (30 %), em regime de acumulação e por urgente conve-
niência de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia deste
Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001,
pelo período de dois anos.

2 de Maio de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 10 279/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
16 de Abril de 2001:

António José Domingues Faustino, professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Educação deste Instituto — concedida equiparação a bol-

seiro fora do País, no período compreendido entre 25 e 28 de
Abril de 2001.

2 de Maio de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Rectificação n.o 1199/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 72, de 26 de Março
de 2001, o aviso n.o 4656/2001, referente ao concurso externo de
ingresso para admissão de um estagiário, com vista ao posterior pro-
vimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe, da carreira
superior, área de construção civil, rectifica-se que, no n.o 10, onde
se lê «Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção» deve ler-se «Os critérios
de apreciação e ponderação da entrevista profissional de selecção».

2 de Maio de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 6978/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 24 de
Abril de 2001:

Mestre Maria Filomena Figueiredo Nazaré Gomes, professora-
-adjunta na Escola Superior Agrária deste Instituto Politéc-
nico — autorizada a equiparação a bolseira fora do País no período
compreendido entre 5 e 11 de Maio de 2001.

27 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 10 280/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Patrícia Margarida Seabra Montez — autorizada a celebração de con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea a) do n.o 2
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, con-
jugado com o Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para prestar
serviço, com a categoria correspondente a técnico de 2.a classe,
área de engenharia civil, no Gabinete de Obras do Instituto Poli-
técnico de Leiria ou escolas integradas, por urgente conveniência
de serviço, em regime de substituição, enquanto decorre concurso,
correspondendo a esta categoria o vencimento mensal ilíquido res-
peitante ao escalão 1, índice 285, da tabela do regime geral anexa
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com início a
2 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues de
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 10 281/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Maio de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Sandra Maria da Silva Ferreira Taurino, técnica superior de 1.a classe
do quadro dos Serviços Centrais da Direcção-Geral do
Tesouro — nomeada, após concurso, em comissão de serviço
extraordinária, nos termos do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, técnica superior de 1.a classe da área de economia
e gestão da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design
deste Instituto, com efeitos a partir da presente publicação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues de
Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Serviços Centrais

Rectificação n.o 1200/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do contrato (extracto) n.o 8574/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 95, de 13 de Abril de 2001, a p. 7135,
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rectifica-se que onde se lê «com efeitos a partir de 2 de Março de
2000» deve ler-se «com efeitos a partir de 2 de Março de 2001».

2 de Maio de 2001. — O Chefe da Divisão de Administração de
Pessoal, Luís Carlos S. Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Edital n.o 356/2001 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de uma vaga de professor-coorde-
nador do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Engenharia Civil, no grupo
de disciplinas de Estruturas.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola de engenharia do ensino politécnico,
traduzida na prévia experiência docente, particularmente em escolas
de engenharia do ensino superior politécnico, na área científica e
grupo de disciplinas para o qual é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho-geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho de 1997 (a cópia da referida resolução pode ser obtida
na secção de pessoal do Instituto, ou enviada pelo correio aos can-
didatos que o solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia do Porto, uma vez encerrado
o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.

6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuada pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o seguinte endereço: Instituto Politécnico do Porto, con-
curso/ISEP/D/15/2001, Rua do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

30 de Abril de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Edital n.o 357/2001 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de duas vagas de professor-coor-
denador do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Matemática, no grupo
de disciplinas de Matemática Aplicada.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola de engenharia do ensino politécnico,
traduzida na prévia experiência docente, particularmente em escolas
de engenharia do ensino superior politécnico, na área científica e
grupo de disciplinas para o qual é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho-geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho de 1997 (a cópia da referida resolução pode ser obtida
na secção de pessoal do Instituto, ou enviada pelo correio aos can-
didatos que o solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia do Porto, uma vez encerrado
o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.

6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuada pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o seguinte endereço: Instituto Politécnico do Porto, con-
curso/ISEP/D/13/2001, Rua do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

30 de Abril de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Edital n.o 358/2001 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de duas vagas de professor-coor-
denador do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Engenharia Civil, no grupo
de disciplinas de Infra-Estruturas.
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2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola de engenharia do ensino politécnico,
traduzida na prévia experiência docente, particularmente em escolas
de engenharia do ensino superior politécnico, na área científica e
grupo de disciplinas para o qual é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho-geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho de 1997 (a cópia da referida resolução pode ser obtida
na secção de pessoal do Instituto, ou enviada pelo correio aos can-
didatos que o solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia do Porto, uma vez encerrado
o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.

6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuada pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o seguinte endereço: Instituto Politécnico do Porto, con-
curso/ISEP/D/14/2001, Rua do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

30 de Abril de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Edital n.o 359/2001 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de uma vaga de professor-coorde-
nador do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Matemática, no grupo
de disciplinas de Álgebra e Análise.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola de engenharia do ensino politécnico,
traduzida na prévia experiência docente, particularmente em escolas
de engenharia do ensino superior politécnico, na área científica e
grupo de disciplinas para o qual é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho-geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho de 1997 (a cópia da referida resolução pode ser obtida
na secção de pessoal do Instituto, ou enviada pelo correio aos can-
didatos que o solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia do Porto, uma vez encerrado
o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.

6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuada pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o seguinte endereço: Instituto Politécnico do Porto, con-
curso/ISEP/D/12/2001, Rua do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

30 de Abril de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 10 282/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Março de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Bruno Gonçalo de Oliveira Júlio, encarregado de trabalhos da Escola
Superior de Tecnologia de Tomar do IPT — concedida a equipa-
ração a bolseiro fora do País nos meses de Julho, Agosto e Setembro
de 2001.

23 de Abril de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 360/2001 (2.a série). — Fernando Fragoso Marques,
presidente do Conselho Distrital de Lisboa da Ordem dos Advogados,
faz saber, de harmonia com o n.o 1 do artigo 107.o do Estatuto da
Ordem dos Advogados, que, por acórdão proferido pela 3.a Secção
deste Conselho Distrital no processo disciplinar n.o 455/D/1997, tran-
sitado em julgado, foi aplicada ao Dr. Frederico Augusto Nunes Borges
Neto, que usa o nome abreviado de Frederico Borges Neto, a pena
disciplinar de cinco anos de suspensão, pela prática das condutas
violadoras dos artigos 83.o, n.o 1, alíneas d), h) e j), e 84.o, todos
do Estatuto da Ordem dos Advogados.

O cumprimento da pena aplicada iniciar-se-á a partir do dia ime-
diato àquele em que tiver lugar o levantamento da suspensão da
sua inscrição.

27 de Março de 2001. — O Presidente, (Assinatura ilegível.)
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